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APRESENTAÇÃO

A Bacia Hidrográfica do Rio Guandu possui um papel vital para a Região Metropolitana do Rio de Janei-

ro (RMRJ), segunda maior Região Metropolitana do país. A captação, o tratamento e a distribuição das 

águas do Rio Guandu para abastecer cerca de 8 milhões de habitantes da RMRJ é um dos maiores sis-

temas de tratamento de água do mundo. Além disso, nas Bacias dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu 

Mirim vivem cerca de 1 milhão de habitantes.

Para permitir a utilização de águas para geração de energia e abastecimento da RMRJ é feita a transpo-

sição de 2/3 das águas do Rio Paraíba do Sul e de praticamente toda a vazão do curso superior do Rio 

Piraí para a Bacia do Rio Guandu. No entanto, visando ao abastecimento público da RMRJ, cerca de 90% 

da água captada na Bacia do Rio Guandu é consumida fora desta. Estes aspectos, juntamente com os 

problemas da própria bacia, tornam sua gestão ainda mais complexa.

As Bacias dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim já dispõem de um comitê, atuante desde 2002, e a 

cobrança pelo uso da água foi implementada em março de 2004. Nesse contexto, a conclusão e aprovação 

do Plano Estratégico de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas dos Rios Guandu, Guarda e Guandu 

Mirim – PERH Guandu, pelo comitê, reveste-se da maior relevância, dotando a bacia de um instrumento 

essencial para nortear as decisões do Comitê e a gestão integrada e participativa dos recursos hídricos.

A elaboração do PERH Guandu foi patrocinada pela Agência Nacional de Águas – ANA e acompanhada 

pela Comissão de Coordenação e Acompanhamento – CCA, integrada por representantes do Comitê 

das Bacias dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim (Comitê Guandu), da Fundação Superintendên-

cia Estadual de Rios e Lagoas – Serla, da Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente – Feema, 

do Serviço Geológico do Estado do Rio de Janeiro – DRM, além de outros atores convidados (Cedae/

RJ, Instituto Estadual de Florestas – IEF, representantes de municípios, dos setores usuários da água e 

da sociedade civil), sob coordenação da ANA, por meio da sua Superintendência de Planejamento de 

Recursos Hídricos. 

O PERH Guandu compreende os investimentos que deverão ter lugar em um horizonte de vinte anos e 

é resultado da articulação e pactuação entre os atores citados, que uniram forças na busca de soluções 

para a região. É fundamental que esse envolvimento prossiga para assegurar o sucesso na implemen-

tação de suas ações. 

A Agência Nacional de Águas entende que o comprometimento dos atores no processo de elaboração do 

plano muito contribuiu para o fortalecimento e capacitação do Comitê Guandu, qualificando-o para a condu-

ção do Plano. Nesse sentido, ele pode servir de referência para outros Planos a serem implantados no Brasil.

Contamos com a participação de todos: prefeituras, Poder Legislativo, sociedade, Estado, empresas e 

organizações não governamentais – ONGs para a materialização do PERH Guandu e a consequente 

transformação da Bacia Hidrográfica do Rio Guandu.

José Machado 
Diretor-Presidente da Agência Nacional de Águas
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RESUMO

As Bacias dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim fazem parte da bacia hidrográfica contribuinte 

à Baía de Sepetiba, situada a oeste da Bacia da Baía de Guanabara, no Estado do Rio de Janeiro. A bacia 

ocupa uma área total de aproximadamente 1.900 km² e abrange 12 municípios, onde vivem cerca de 1 

milhão de habitantes (Itaguaí, Seropédica, Queimados, Japeri, Paracambi, Nova Iguaçu, Rio de Janeiro, 

Engenheiro Paulo de Frontin, Miguel Pereira, Vassouras, Piraí e Rio Claro). Sua maior singularidade deve-

se à transposição de até 180 m3/s das águas da Bacia do Rio Paraíba do Sul para a Bacia do Guandu, 

das quais dependem a população e as indústrias ali situadas e, principalmente, a quase totalidade da 

Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), situada fora dos limites da bacia. 

Apesar de sua importância estratégica, a bacia enfrenta uma série de problemas decorrentes da forma 

do uso e ocupação do solo e, sobretudo, das formas de gestão dos seus recursos hídricos. Entre os prin-

cipais desafios a serem superados, destacam-se:

•	 Melhoria da qualidade da água na captação da ETA Guandu, que abastece a RMRJ, cujos proble-
mas ambientais são em grande parte resultantes do processo de ocupação e uso dos recursos 
naturais da bacia.

•	 Melhoria das condições do saneamento básico dos principais rios da bacia, principalmente em 
relação ao esgotamento doméstico lançado sem tratamento prévio nos corpos d’água.

•	 Gestão da cunha salina, principalmente no Rio Guandu/Canal de São Francisco, fator condicio-
nante na concessão de outorgas na bacia.

•	 Regulamentação e controle, de modo permanente, das atividades de mineração de areia que 
têm sido responsáveis pela degradação ambiental das bacias há vários anos.

•	 Consideração, de forma adequada, dos diversos fatores condicionantes para a alocação de água 
na bacia, com vistas ao atendimento das demandas atuais e futuras.

•	 Integração da gestão das Bacias dos Rios Paraíba do Sul e Guandu em face da importância da 
transposição das águas do Rio Paraíba do Sul. 

•	 Operação e gestão do reservatório de Lajes, enquanto reserva estratégica para o abastecimento 
de água para a RMRJ.

•	 Fortalecimento do sistema de gestão de recursos hídricos, na esfera estadual, cujas fragilida-
des institucionais poderão comprometer a gestão integrada e participativa das Bacias dos Rios 
Guandu, da Guarda e Guandu Mirim. 

•	 Articulação do gerenciamento dos recursos hídricos com o planejamento do uso do solo nos 
municípios integrantes da bacia.

•	 Produção de informações que caracterizem, com confiabilidade, a disponibilidade hídrica dos 
Rios da Guarda e Guandu Mirim e dos tributários do Guandu.

•	 Integração dos monitoramentos de qualidade da água efetuados por agentes públicos e priva-

dos da bacia.

Com base nos problemas assim identificados, na fase Diagnóstica, o Plano Estratégico de Recursos Hí-

dricos das Bacias Hidrográficas dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim (PERH Guandu) teve como 

objetivo principal propor uma série de ações e investimentos prioritários para a melhoria das condições 

relativas à disponibilidade, à gestão dos recursos hídricos da bacia e diretrizes para sua implementação. 
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O Plano de Investimentos do PERH Guandu foi orçado em cerca de R$ 1,5 bilhão. Este valor abrange três 

componentes de ações e investimentos: recuperação de qualidade ambiental (76% do total), proteção e 

aproveitamento dos recursos hídricos (23%) e gerenciamento de recursos hídricos (1%). Estima-se que os 

investimentos sejam implementados ao longo de vinte anos, correspondente ao horizonte de planeja-

mento adotado no Plano; por essa razão, foi proposto o agrupamento dos programas em três etapas de 

implantação, a curto prazo (2005–2010), médio prazo (2011–2015) e longo prazo (2016–2025).  Foi ainda 

sugerido que as ações de gestão sejam desenvolvidas na fase inicial de implementação do Plano, pois são 

atividades que consolidam o processo de gestão da bacia e permitem alavancar novos investimentos. 

Recomendou-se também que os programas relativos aos sistemas de monitoramento e informações, por 

terem a função de gerar e tratar os dados básicos para o gerenciamento da bacia, sejam priorizados pelas 

instituições envolvidas com a gestão da bacia.

Considerando que as Bacias dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim já dispõem de um comitê, atu-

ante desde 2002 ,e que a cobrança pelo uso da água foi implementada em março de 2004, o PERH Guandu 

assume uma importância ainda maior: deve ser o norteador das decisões do Comitê Guandu e um dos 

pilares da gestão integrada e participativa dos recursos hídricos nessa bacia hidrográfica.

No entanto, cabe notar que o planejamento dos recursos hídricos, definido no âmbito do PERH Guandu, 

é bastante amplo, compreendendo não somente investimentos a serem financiados ou alavancados pelo 

Comitê Guandu, por meio de recursos oriundos da cobrança e da compensação financeira, mas também 

outras ações de planejamento que envolvem tradicionais recursos públicos ou até mesmo recursos da ini-

ciativa privada. Nesse sentido, o PERH Guandu é um documento balizador e orientador de investimentos 

nas bacias, invertendo a lógica tradicional de investimentos setoriais. De fato, é um documento abrangen-

te que deve ser pactuado com todos os atores envolvidos. O Comitê Guandu e os demais agentes públicos 

e privados interessados na recuperação e na proteção dos recursos hídricos da bacia deverão, portanto, 

dedicar-se com afinco à tarefa de atrair recursos para os programas propostos no PERH Guandu. 
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1Introdução
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1 INTRODUÇÃO

Este Relatório-Síntese tem por objetivo apresentar um resumo do Plano Estratégico de Recursos Hídri-

cos das Bacias Hidrográficas dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim (PERH Guandu), que foi de-

senvolvido pela Sondotécnica Engenharia de Solos S. A., no âmbito do contrato firmado em dezembro 

de 2005 com a Agência Nacional de Águas – ANA, entre dezembro de 2005 e dezembro de 2006.

As Bacias dos Rios Guandu (1.385 km2), da Guarda (346 km2) e Guandu Mirim (190 km2) totalizam uma 

área de drenagem de 1.921 km2, onde vivem cerca de 1 milhão de habitantes. Juntas, essas três bacias 

representam cerca de 70% da área total da bacia hidrográfica contribuinte à Baía de Sepetiba, englo-

bando parcial ou integralmente o território de 12 municípios fluminenses, quais sejam: Itaguaí, Seropé-

dica, Queimados, Japeri, Paracambi, Nova Iguaçu, Rio de Janeiro, Engenheiro Paulo de Frontin, Miguel 

Pereira, Vassouras, Piraí e Rio Claro.

Na área do PERH Guandu, há uma série de desafios a serem enfrentados no gerenciamento dos seus 

recursos hídricos, levantados de forma exaustiva na etapa de diagnóstico. Com base nos problemas 

identificados e no diagnóstico efetuado, foi proposta uma série de ações e investimentos prioritários 

para a melhoria das condições relativas à disponibilidade e gestão dos recursos hídricos das bacias e 

diretrizes para sua implementação. 

Assim, apresentam-se os principais resultados desses estudos e proposições, sob a forma de um Relató-

rio-Síntese, que está organizado da seguinte forma: 

•	 O Capítulo 1 apresenta esta Introdução.
•	 No Capítulo 2, é brevemente descrito o processo de elaboração participativa do Plano, seu 

acompanhamento e discussão. 
•	 O Capítulo 3 faz uma descrição geral das Bacias dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim, 

apresentando sua localização regional, suas principais características fisiográficas e político-ad-
ministrativas e sua conexão hidráulica com a Bacia do Rio Paraíba do Sul.

•	 O Capítulo 4 se dedica ao diagnóstico da situação ambiental e dos recursos hídricos, com ocu-
pação e uso do solo, dinâmica populacional, drenagem urbana e disposição de resíduos sólidos, 
disponibilidade e qualidade da água, usos múltiplos e demandas de água, balanço entre a dis-
ponibilidade e a demanda de recursos hídricos,  panorama político-institucional de gestão e as 
diretrizes gerais para a recuperação ambiental das bacias. 

•	 No Capítulo 5, são elaborados cenários futuros de usos de recursos hídricos. Para cada um dos 
principais usos da água e para as águas subterrâneas, foram elaborados dois cenários de utiliza-
ção da água a curto, médio e longo prazos (2010, 2015 e 2020, respectivamente).

•	 O Capítulo 6 discorre sobre a alocação de água na bacia, propõe critérios para a implantação de 
empreendimentos usuários e aponta algumas questões que podem influenciar a disponibilida-
de de água no Rio Guandu e do canal de São Francisco, em quantidade e qualidade.

•	 Os instrumentos de gestão constituem objeto do Capítulo 7, com a proposta de enquadramen-
to dos corpos d’água em classes de uso, diretrizes gerais para outorgas de direitos de uso de 
recursos hídricos, alternativas de metodologia e critérios de cobrança pelo uso da água bruta e 
sistema de informações/base digital de informações do PERH Guandu.
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•	 O Capítulo 8 aborda as principais questões de natureza político-institucional da bacia: a inte-
gração da gestão das Bacias dos Rios Paraíba do Sul e Guandu, em função da transposição das 
águas; a criação de uma agência de bacia para o Comitê Guandu; e os principais desafios que de-
verão ser enfrentados para que o arranjo institucional de gestão seja plenamente implementado 
e operacionalizado na bacia.

•	 No Capítulo 9, é apresentada, de forma sucinta, a estratégia de recuperação e proteção dos 
recursos hídricos das Bacias dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim, com o Plano de In-
vestimentos concebido em um horizonte de planejamento de vinte anos, com indicações dos 
investimentos prioritários a curto, médio e longo prazos, e recomendações estratégicas para a 
sua implementação.

•	 O Capítulo 10 apresenta a lista dos documentos produzidos no âmbito da elaboração do PERH 
Guandu.

•	 No Capítulo 11, constam as referências bibliográficas dos documentos consultados para a ela-
boração deste Relatório-Síntese.
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2Processo de elaboração  
do plano
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2 PROCESSO DE ELABORAÇÃO DO PLANO

Com duração de um ano (dezembro/2005 a dezembro/2006), o PERH Guandu foi elaborado em duas 

etapas principais de desenvolvimento.

A primeira etapa foi de Diagnóstico, a qual compreendeu o levantamento e a avaliação integrada das 

restrições e das potencialidades dos recursos hídricos, associadas às demandas atuais para os diver-

sos usos. O diagnóstico envolveu a articulação de diferentes áreas de conhecimento relacionadas a 

esses usos, com vistas a subsidiar a execução do PERH Guandu. Os estudos desenvolvidos nessa etapa 

compreenderam as seguintes atividades:

•	 Cadastro dos usuários de recursos hídricos.

•	 Diagnóstico das condições ambientais e socioeconômicas das bacias.

•	 	Diagnóstico das disponibilidades hídricas (quantidade e qualidade).

•	 	Diagnóstico das demandas hídricas.

•	 	Infraestrutura de saneamento ambiental.

•	 	Panorama político-institucional e de gestão de recursos hídricos.

Em suma, o diagnóstico constitui-se na base do PERH Guandu. Compreende um esforço de integração e 

análise dos dados existentes e daqueles produzidos durante a pesquisa de campo, para complementar 

e atualizar as informações necessárias à elaboração do plano de ações e investimentos.

A segunda etapa constituiu a Elaboração do Plano propriamente dito: análise e seleção de alternativas 

de intervenção visando:

i.	 Ao aumento da disponibilidade hídrica. 

ii.	 À identificação de medidas para redução da carga de poluentes nos corpos d’água, em função 

das demandas atuais e projetadas.

iii.	 À proposição de ações para a implementação e consolidação da gestão de recursos hídricos na bacia. 

Para tanto, foram desenvolvidas as seguintes atividades:

•	 Definição dos cenários de demandas qualitativas e quantitativas de água.

•	 	Simulação qualitativa e quantitativa da água.

•	 	Identificação das ações para a melhoria da qualidade e da quantidade dos recursos hídricos.

•	 	Definição dos instrumentos de gestão de recursos hídricos.

•	 	Proposições relativas ao arranjo institucional.

•	 	Proposição do programa de investimentos.

•	 	Definição de estratégias de implementação do PERH Guandu.

Considerando que as Bacias dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim já dispõem de um Comitê, 

atuante desde 2002, e que a cobrança pelo uso da água foi implementada em março de 2004, o PERH 

Guandu assume uma importância ainda maior: deve ser o norteador das decisões do Comitê Guandu 

e um dos pilares da gestão integrada e participativa dos recursos hídricos nessa bacia hidrográfica.
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De fato, o Plano de Bacia é um dos instrumentos mais importantes para a gestão integrada de recursos 

hídricos por bacia hidrográfica. A partir dele são apontadas ações e metas de curto, médio e longo pra-

zo, visando à conservação, proteção e recuperação das águas, em quantidade e qualidade, atendendo a 

toda a população atual e futura, procurando resolver ou minimizar conflitos de uso.

Processo de acompanhamento e discussão do PERH Guandu

A metodologia adotada para o acompanhamento da elaboração do PERH Guandu revelou-se muito 

produtiva e interessante, pois resultou um amplo processo de discussão levado a termo nas reuniões 

mensais com a CCA por meio da realização de quatro consultas públicas. 

A CCA foi concebida como uma instância colegiada formada por Comitê Guandu, ANA, Serla, Feema 

e DRM, além de outros atores convidados (IEF, representantes de municípios, dos setores usuários da 

água e da sociedade civil). Ao longo da elaboração do PERH Guandu, essa comissão se reuniu dez vezes, 

ocasião quando várias questões relacionadas às águas da bacia, seus problemas e gestão, foram dis-

cutidas de forma aprofundada. O arranjo de acompanhamento e discussão assim concebido permitiu 

efetivamente aos membros da CCA uma apropriação dos estudos desenvolvidos e, principalmente, a 

internalização de importantes sugestões para seu desenvolvimento. 

Quanto às consultas públicas, a primeira foi realizada no Município de Seropédica no dia 1o de junho de 

2006 e teve como objetivo recolher contribuições para a consolidação do diagnóstico da bacia. Na etapa 

subsequente, que correspondeu à elaboração do plano propriamente dito, foram realizadas outras três 

consultas públicas, nos dias 23, 24 e 25 de outubro de 2006, nos Municípios de Rio Claro, Paulo de Frontin 

e Seropédica, respectivamente. A realização das consultas públicas constituiu-se em etapa complementar 

de grande importância ao processo participativo, uma vez que possibilitou aos atores locais ter uma visão 

global do PERH Guandu, questionar alguns pontos e sugerir mudanças para seu aperfeiçoamento. 

Além da coordenação e do acompanhamento mensal pela CCA, é importante ressaltar a participação 

ativa da Diretoria e da Secretaria Executiva do Comitê Guandu, sobretudo quando dos contatos de 

campo com os municípios e usuários da água, além da participação ampla dos seus membros em reu-

niões plenárias e de câmaras técnicas. A elaboração do PERH Guandu contou igualmente com o apoio 

permanente da ANA, principalmente dos seus técnicos da Superintendência de Planejamento de Re-

cursos Hídricos, Superintendência de Apoio à Gestão de Recursos Hídricos, Superintendência de Usos 

Múltiplos, Superintendência de Outorga e Fiscalização e Superintendência de Gestão da Informação.

Pode-se, portanto, afirmar que o processo de elaboração do plano foi efetivamente participativo e dinâ-

mico, permitindo aos diferentes atores envolvidos com a gestão da Bacia dos Rios Guandu, da Guarda e 

Guandu Mirim conhecer, entender e contribuir ao PERH Guandu, desde a fase Diagnóstica até as propo-

sições de ações e intervenções para a recuperação e proteção das águas da bacia.
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3Caracterização geral  
da Bacia
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Baia de Sepetiba

Reservatório
de Lajes

Bacia da Baia
de Sepetiba

Bacia do Rio Paraíba do Sul

SP

RJ

Bacias Contribuintes 
ao Litoral de Mangaratiba

Complexo Lagunar
do Rio de Janeiro

Bacia da Baía 
de Guanabara

Pico do Tinguá

Baía de
Guanabara

Rio Guandu Mirim

Rio G
uandu

Rio da Guarda

Rio Santana

3 CARACTERIZAÇÃO GERAL DA BACIA

3.1 Descrição fisiográfica regional e político-administrativa

As Bacias dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim fazem parte da bacia hidrográfica contribuinte 

à Baía de Sepetiba, situada a oeste da bacia da Baía de Guanabara, no Estado do Rio de Janeiro, confor-

me ilustrado na Figura 3.1.1. As três bacias, juntas, abrangem 12 municípios e ocupam uma área total 

de aproximadamente 1.900 km², o que representa cerca de 70% da Bacia da Baía de Sepetiba, sendo a 

bacia do Rio Guandu a maior das três (Quadro 3.1.1). 

Quadro 3.1.1 – Área das bacias e percentuais em relação à Bacia da Baía de Sepetiba

Bacia do Rio 
Guandu

Bacia do Rio 
da Guarda

Bacia do Rio 
Guandu Mirim

Total 
PERH Guandu

Bacia da Baía 
de Sepetiba

1.385 km² 346 km² 190 km² 1.921 km² 70%

72,10% 18,00% 9,90% 100% –

Inserida na região da Serra do Mar, a Bacia da Baía de Sepetiba apresenta grandes diferenças de altitu-

de. Na Figura 3.1.2 observa-se que boa parte dos rios percorre uma acentuada e abrupta mudança de 

relevo, principalmente os maiores formadores do Rio Guandu (Ribeirão das Lajes e Rio Santana), que 

partem de altitudes superiores a 800 m, caindo para cotas inferiores a 100 m, até desaguarem na exten-

sa planície da Baixada de Sepetiba.

Figura 3.1.1: Localização e altimetria da Bacia da Baía de Sepetiba

0 - 100
100 - 300
300 - 800
800 - 1.500
1.500 - 2.800

Faixas Altimétricas (m)
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Figura 3.1.3: Vegetação original e remanescente no Estado do Rio de Janeiro 

O clima da região, em geral, é quente e úmido, com variações locais condicionadas principalmente 

pelas diferenças de altitude. As temperaturas e as pluviosidades são mais altas nas planícies e nas ver-

tentes da Serra do Mar. Nos divisores da bacia, as temperaturas caem e os períodos secos tendem a ser 

maiores. A temperatura média anual oscila entre 20 oC e 27 oC, e os elevados índices pluviométricos 

variam entre 1.000 mm e 2.300 mm anuais. 

Relacionada às condições de relevo e clima, a vegetação natural desta região compreende florestas e 

outros ecossistemas que fazem parte do Bioma Mata Atlântica (manguezal, restinga, campos de altitu-

de), bastante alterados pelo processo histórico de ocupação e uso dos recursos naturais, tal como em 

todo o Estado do Rio de Janeiro (Figura 3.1.3).1

As condições de clima, relevo e vegetação afetam a disponibilidade de água na bacia, porque, da inte-

ração entre essas, resultam a quantidade, a velocidade e a distribuição dos fluxos de água que chegam 

aos córregos, rios, lagos, reservatórios e lençóis subterrâneos. Em uma condição de relevo mais aciden-

tado, a presença ou a ausência de florestas se refletirá em maior ou menor capacidade de infiltração de 

água no solo, transporte de sedimentos e assoreamento dos rios, risco e extensão de inundações, entre 

outros aspectos importantes para a gestão da bacia.

A hidrografia associada a essas condições na Bacia da Baía de Sepetiba é constituída por uma densa 

rede de rios, cuja configuração natural foi significativamente alterada pelas intervenções humanas 

realizadas, tanto nas planícies (desde o tempo dos jesuítas, no século XVII), com a retificação dos 

sinuosos cursos d’água, como nas cabeceiras, com a formação do reservatório de Lajes e demais in-

tervenções do Sistema Light/Cedae. Este sistema abastece de água e energia a Região Metropolitana 

do Rio de Janeiro, a partir da transposição de até 180 m3/s das águas da Bacia do Rio Paraíba do Sul 

(ver item 3.2). 

1	 Na figura da vegetação original, o verde mais escuro corresponde à floresta ombrófila (mais úmida) e o verde mais 
claro, à floresta estacional (sujeita a períodos de estiagem com pluviosidade média inferior a 60 mm/mês). Na vegetação 
remanescente, não foi feita a distinção entre esses tipos de florestas.

Flor. Ombró�la Den Remanescentes Florestais Decremento de Restinga

Área urbana

Domínio da Mata Atlântica

Decremento de Mata

Remanescente da Vegetação de Mangue

Remanescente da Vegetação de Restinga

Flor. Ombró�la Abe

Flor. Ombró�la Mis

Flor. Estacional De

Flor. Estacional Se

Formações Pioneir

Campos de Altitude

Estado do Rio de Janeiro
Vegetação Original

Estado do Rio de Janeiro
Vegetação Remanescente
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3.1.1 Rio Guandu

O Rio Guandu, principal curso d’água da Bacia da Baía de Sepetiba, é formado pelo Ribeirão das Lajes, 

que recebe as águas transpostas da Bacia do Rio Paraíba do Sul. Estende-se por 48 km, da nascente até 

a foz, na Baía de Sepetiba. Seu maior afluente é o Rio Santana, que nasce na Serra do Tinguá e deságua 

na margem esquerda, no meio da grande curva, a partir de onde o Ribeirão das Lajes passa a se chamar 

Rio Guandu. Seu curso final retificado leva o nome de Canal de São Francisco. A influência da maré salina 

neste canal alcança cerca de 7 km a montante da foz.

Doze municípios fazem parte da Bacia do Rio Guandu (Quadro 3.1.2), e mais de 65% da área da bacia 

estão nos territórios de apenas quatro municípios: Rio Claro, onde se encontra o reservatório de Lajes; 

Miguel Pereira, que abrange a maior parte da Bacia do Rio Santana; Nova Iguaçu, destacando-se, em 

seu território, a Serra do Tinguá e a sub-bacia do Rio Ipiranga, afluente mais próximo da Estação de Tra-

tamento de Água da Cedae; e Paracambi, um dos poucos municípios que estão totalmente inseridos 

na área do PERH Guandu.2 Na Figura 3.1.4 observa-se a hidrografia e os municípios que fazem parte da 

Bacia do Rio Guandu.

O aspecto socioambiental de maior destaque nesta bacia é a utilização das águas do curso principal 

para abastecimento da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ). As atenções com as demais 

formas de uso das águas e das terras da bacia devem ter esse aspecto como prioritário, visando garantir 

a melhor qualidade possível às águas captadas pela Cedae para esta finalidade, que atende a uma po-

pulação superior a 8 milhões de habitantes.

Quadro 3.1.2 – Área e percentual dos municípios nas bacias

Município

Bacia do Rio Guandu Bacia do Rio da Guarda Bacia do Rio Guandu 
Mirim

Área (ha) Percentual 
(%) Área (ha) Percentual 

(%) Área (ha) Percentual 
(%)

Rio Claro 30.833 22,3 – – – –

Miguel Pereira 24.868 18,0 – – – –

Nova Iguaçu 20.299 14,7 – – 5.319 29,6

Paracambi 17.626 12,8 – – – –

Piraí 10.688 7,7 – – – –

Japeri 8.222 6,0 – – – –

Queimados 7.654 5,5 – – – –

Seropédica 5.395 3,9 22.674 67,3 – –

Itaguaí 5.382 3,9 9.402 27,9 – –

Vassouras 1.001 0,7 – – – –

Rio de Janeiro  970 0,7 970 0,7 12.636 70,4

Total 138.177 100,0 33.678 100,0 17.955 100,0

2	 Os outros são Japeri, Seropédica e Queimados.
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3.1.2 Rio da Guarda

O Rio da Guarda deságua na Baía de Sepetiba, a oeste da foz do Rio Guandu. Seu principal for-

mador é o Valão dos Bois, cujas nascentes situam-se na vertente nordeste da Serra da Cachoeira. 

Trata-se de um canal com aproximadamente 35 km de extensão e área de drenagem de 131,4 

km². Pode-se dizer que o estirão caracterizado como Rio da Guarda se inicia após a confluência 

do Valão dos Bois com o Rio Piloto e se desenvolve ao longo de quase 7 km até a sua foz na Baía 

de Sepetiba (Figura 3.1.5). 

A maior parte da bacia do Rio da Guarda está no Município de Seropédica (Quadro 3.1.2), e o as-

pecto socioambiental de maior destaque nesta bacia é a extração de areia em cava, atividade de 

grande importância para a economia do município e para o abastecimento do mercado de cons-

trução civil na RMRJ. A área de concentração desta atividade abrange uma extensa região entre 

o Valão dos Bois e a Reta de Piranema (rodovia RJ-109), onde a paisagem (antes de uso agrícola) 

foi drasticamente alterada com a formação de imensas lagoas. 

3.1.3 Rio Guandu Mirim

O Rio Guandu Mirim nasce na Serra do Mendanha, com o nome de Guandu-do-Sena. Logo em seguida, 

troca de nome para Rio da Prata do Mendanha até a confluência com o Rio Guandu Sapê, quando pas-

sa a se chamar Guandu Mirim. Suas águas ingressam no Canal D. Pedro II e, posteriormente, no Canal 

Guandu, que deságua na Baía de Sepetiba. Seu curso total tem aproximadamente 40,5 km. Os principais 

afluentes do Rio Guandu Mirim são, pela margem esquerda, os Rios Guandu do Sapê e Cabenga e, pela 

margem direita, os Rios Guarajuba, dos Cachorros e Campinho (Figura 3.1.6). Apenas dois municípios fa-

zem parte desta bacia – Rio de Janeiro e Nova Iguaçu (Quadro 3.1.2) – e, em ambos, destaca-se o rápido 

crescimento urbano-industrial como principal aspecto socioambiental nesta bacia.

O Quadro 3.1.3 apresenta dados gerais de dimensionamento da bacia.

Quadro 3.1.3 – Principais características das bacias

Bacia Área (km2) População 
2005

Densidade 
demográfica 

(hab./km2)

Extensão do 
Rio Principal 

(km)

Vazão média 
(m3/s)

Precipitação 
média anual 

(mm)

Guandu 1385,41 429.023 309,67 66,70* 24,57 1.464,3

Da Guarda 345,54 133.346 385,91 8,94 5,53 1.336,8

Guandu 
Mirim

190,34 474.372 2.492,23 22,54 2,77 1.228,0

Nota: * Extensão do Rio Guandu, de Pereira Passos até a foz.
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3.2 Transposição de águas

A captação das águas da Bacia do Rio Paraíba do Sul para a Bacia do Rio Guandu teve início na 

primeira metade do século XX, visando a atender às demandas de abastecimento de água e energia 

da crescente Metrópole Fluminense. Já em 1913, o Rio Piraí (afluente do Rio Paraíba do Sul) foi barra-

do (Barragem de Tocos) e suas águas conduzidas por gravidade, em um túnel de 8,5 km de extensão, 

para o Reservatório de Lajes, formado em 1908 pelo barramento do Ribeirão das Lajes, no curso su-

perior da Bacia do Rio Guandu. Até a metade do século, o Sistema de Tocos-Lajes alimentou a geração 

de energia, na Usina de Fontes, e o abastecimento de água da metrópole por meio de adutoras que, 

até hoje, conduzem as águas turbinadas em Fontes para o sistema de captação no Rio Guandu.

Com o aumento da demanda por água e energia, foi necessário aumentar a capacidade de forneci-

mento, realizando-se, para isso, o complexo sistema de usinas e reservatórios, que capta e transfere 

as águas do Paraíba do Sul para o Sistema de Lajes. As Figuras 3.2.1 e 3.2.2 ilustram a configuração 

espacial e as dimensões desse sistema. As águas captadas no Rio Paraíba do Sul são armazenadas no 

Reservatório de Santana, onde se misturam às águas do Rio Piraí. Daí elas seguem para o Reservatório 

de Vigário, que recebe ainda a contribuição de pequenos afluentes da margem direita do Rio Piraí. 

Deste reservatório, as águas seguem por gravidade para o encontro com o Sistema Tocos-Lajes (Figu-

ra 3.2.3) e deste para o Reservatório de Ponte Coberta (Figura 3.2.4) e sistemas de usinas instalados 

no Ribeirão das Lajes.  

A transposição, que teve início em 1952, é realizada pelas Usinas Elevatórias de Santa Cecília (recal-

que de 15 m) e de Vigário (recalque de 35 m). A geração de energia se dá nas usinas Nilo Peçanha, 

Fontes Nova e Pereira Passos. O Rio Guandu, que em condições naturais teria uma vazão de cerca de 

25 m³/s, recebe uma contribuição média de 146 m³/s do Desvio Paraíba-Piraí e de 10 m³/s do Desvio 

Tocos-Lajes. Essa contribuição adicional permitiu a construção, pela Companhia Estadual de Águas e 

Esgotos – Cedae, da Estação de Tratamento de Água – ETA do Rio Guandu, que entrou em operação 

em 1955 e hoje processa 47 m³/s de água para atendimento à população da RMRJ.

Todo esse sistema, operado pela LIGHT S./A., inclui ainda outros reservatórios e usinas situados no Rio 

Paraíba do Sul, a montante da Barragem de Santa Cecília, importantes por regularizar a vazão no local 

da transposição. De acordo com as regras operativas desse sistema, definidas pelo governo federal, o 

conjunto de reservatórios do Rio Paraíba do Sul vem sendo operado com o objetivo de regularizar a 

vazão afluente à Usina Elevatória Santa Cecília em 250 m³/s em condições hidrológicas normais (160 

m³/s para bombeamento e 90 m³/s para jusante), ou em 190 m³/s em condições desfavoráveis (119 

m³/s para bombeamento e 71 m³/s para a jusante).

 Além da transposição oriunda da Bacia do Rio Paraíba do Sul, convém notar que existem vários ou-
tros sistemas de transposição – captação de água bruta ou lançamento de efluentes –, envolvendo 

as Bacias dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim e áreas vizinhas. Várias captações de água 

bruta são exportadas para bacias vizinhas (Figura 3.2.5); no outro sentido, a Bacia dos Rios Guandu, 

da Guarda e Guandu Mirim recebem, também, dois lançamentos de efluentes domésticos oriundos 

de bacias vizinhas (Figura 3.2.6).
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Figura 3.2.1: Esquema representativo do Sistema de Transposição das Águas da Bacia do Rio Paraíba do Sul para a Bacia do 
Rio Guandu

399 m
(N.A nível máx de água)

363,5 m
(N.A)

Vigário
Estação Elevatória
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Sta. Cecília
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de Vigário

Reservatório
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Figura 3.2.2: Esquema representativo das dimensões do sistema de transposição 

Engol. máx.: 51 m3/s (3 máq.)
De�u. (Calha  CEDAE – Adutoras de Lajes): 5,5 m3/s
           Vazão máxima p/ Bacia do Guandu: 45,5 m3/s
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Piraí

Lajes
1908

Fontes

Pereira
Passos

Nilo Peçanha

Santana

Tocos
1913

De�uência mínima
71 m3/s

Fonte: LIGHT Energia.

Fonte: LIGHT Energia.
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Figura 3.2.3: Visão panorâmica do Reservatório de Lajes

Figura 3.2.4: Visão panorâmica do Reservatório de Ponte Coberta       

Fonte: LIGHT Energia.

Fonte: LIGHT Energia.
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Figura 3.2.6: Esquema de vazões de esgoto contribuintes à Bacia dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim

Bacias dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim
Esquema das Vazões de Esgotos da População Urbana

Contribuições internas Qmd = 2,94 m3/s

Contribuição de Rio Claro
via Reservatório de Tocos

Qmh = 0,04 m3/s

Baía de Sepetiba
Qmd = 

Legenda:
Contribuições externas
Contribuições Internas
Vazão máx. diária + In�lt.

E�uentes domésticos Qmd = 3,02 m3/s
(100%)

Contribuições Internas = 2,94 m3/s
(97,5%)

Contribuições Externa = 0,08 m3/s
(2,5%)

Figura 3.2.5: Esquema de vazões captadas e transpostas da Bacia dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim

Sistema Guandu
Vazão p/ parte de Itaguaí

Qd = 0,03 m3/s Qd = 

Sistema de Piraí
Qd = 0,07 m3/s

Demanda Total Qd = 52,04 m3/s
(100%)

Bacias dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim
Esquema de Vazões Captadas

Demanda Interna QC = 6,59 m3/s

Bacia do Paraíba Qd = 0,23 m3/s - (0,4%)
Bacia de Sepetiba Qd = 0,03 m3/s - (0,1%)
RMRJ = 45,19 m3/s - (86,8%)

Sistemas Guandu e Lajes
Vazão para RMRJ
Qd = 45,19 m3/s

Legenda:
Vazões Exportadas
Vazões Internas
Vazão máx. diária

Sistema Integrado
Miguel Pereira / Paty de Alferes

Qd = 0,16 m3/s

Baía de Sepetiba

Demanda Interna QC = 6,59 m3/s
(12,7%)

Demanda Externa Qd = 45,45 m3/s
(87,3%)

Fonte: Sondotécnica.

Fonte: Sondotécnica.
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4Diagnóstico
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4 DIAGNÓSTICO

Este capítulo resume a situação atual dos recursos hídricos e do meio ambiente da Bacia dos Rios Guan-

du, da Guarda e Guandu Mirim, conforme descrito e analisado, de forma exaustiva, nos estudos da fase 

Diagnóstica do PERH Guandu. São aqui brevemente apresentados:

•	 Ocupação e uso do solo.

•	 	Dinâmica populacional.

•	 	Drenagem urbana e disposição de resíduos sólidos.

•	 Disponibilidade e qualidade da água. 

•	 	Usos múltiplos e demandas de água.

•	 	Balanço entre a disponibilidade e a demanda de recursos hídricos

•	 Panorama político-institucional de gestão. 

•	 As diretrizes gerais para a recuperação ambiental das bacias. 

4.1 Ocupação e uso do solo

O processo de ocupação e uso do solo da região do PERH Guandu está atrelado ao desenvolvimento da 

RMRJ e sua relação com o eixo Rio–São Paulo. Até os anos 1950, o uso agropecuário predominava em 

toda a região. Na segunda metade do século XX, com a industrialização do país, a ocupação urbana e 

industrial se expandiu a partir dos principais vetores de ocupação da bacia – as ferrovias, inicialmente 

(eixo Zona Oeste do Rio de Janeiro a Itaguaí/Mangaratiba e eixo Rio–Nova Iguaçu–Japeri), e as rodovias, 

em seguida (Avenida Brasil, BR 101 e BR-116 Dutra). 

Nos últimos dez anos, o crescimento urbano vem acentuando-se ao longo de vias que ligam esses prin-

cipais eixos rodoviários, notadamente ao longo da Estrada de Madureira (Nova Iguaçu), que contorna 

a Serra de Madureira, ligando a Nova Dutra à Antiga Rio–São Paulo. Esta, por sua vez, constitui-se em 

outro eixo de forte expansão da metrópole, entre Rio de Janeiro e Seropédica, a partir da Avenida Brasil, 

juntamente com Itaguaí, às margens da BR-101. 

Desde os tempos coloniais, com a expansão da lavoura canavieira e a instalação de portos fluviais e 

marítimos, a ocupação e as grandes intervenções de engenharia (retificação de rios, barragens, ferro-

vias, pontes, rodovias etc.) têm ocorrido preferencialmente sobre as planícies fluviais e fluviomarinhas e 

sempre próximas às margens dos rios, estendendo-se com menor intensidade para as colinas e encos-

tas mais íngremes.

Embora a ocupação tenha ocorrido preferencialmente nas áreas planas (menos sujeitas à erosão), as 

drásticas transformações realizadas na paisagem natural das planícies, ao longo de mais de 300 anos, e 

o avanço da ocupação sobre colinas e serras potencializam a vulnerabilidade socioambiental nas áreas 

planas (sujeitas à inundação), à medida que as águas, os sedimentos e a matéria orgânica provenientes 

das colinas e serras (em volumes crescentes em decorrência da erosão acelerada) não encontram mais 

rios sinuosos e florestas paludosas, capazes de reduzir a velocidade das águas e distribuir esse material 

ao longo da planície.
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O que restou de florestas na bacia concentra-se nas áreas onde o relevo é muito restritivo à ocupação 

(áreas de maiores altitudes e mais íngremes), um padrão que se observa na maior parte do Estado do 

Rio de Janeiro, onde essa restrição natural à ocupação, juntamente com uma política ambiental relativa-

mente mais instrumentada, reflete-se em significativa redução das taxas de desmatamento nos últimos 

anos. De acordo com o monitoramento realizado pela parceria entre Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais – Inpe e a ONG Fundação SOS Mata Atlântica, a taxa de desmatamento no Estado do Rio de 

Janeiro, que chegou a 26.100 km² no período 1960-1980, foi de 630 ha entre 2000 e 2005 (uma redução 

total de apenas 0,08%).

No cenário atual, campos/pastagens predominam nas três sub-bacias (Quadro 4.1.1 e Figura 4.1.1), po-

rém isto não significa que a pecuária seja uma atividade econômica importante na região. Ao contrário, 

trata-se em geral de um misto de tradição rural e “estratégia” de reserva fundiária, mantendo-se as pro-

priedades privadas a um custo econômico relativamente baixo. Todavia, o custo ambiental é alto, por-

que as queimadas e a aração “morro abaixo” são as principais formas de limpeza e renovação das pas-

tagens. O uso agrícola se mantém em algumas áreas de antigos assentamentos rurais (principalmente 

nas planícies saneadas pelos jesuítas e pelo extinto Departamento Nacional de Obras e Saneamento 

– DNOS), mas vem perdendo terreno para a expansão urbana e a extração de areia.  

Quadro 4.1.1 – Vegetação e uso do solo nas Bacias dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim

Vegetação e uso do solo Bacia Rio Guandu Bacia Rio da Guarda Bacia Guandu Mirim

Classe Área (ha) (%) Área (ha) (%) Área (ha) (%)

Floresta (ombrófila densa) 41.723   30,2 2.053 6,1 1.760 9,8 

Capoeira  23.847   17,3 2.362   7,0 3.097 17,3 

Campo/pastagem* 55.900   40,5 19.357 57,5 6.058 33,7 

Área agrícola 2.851    2,1 1.470   4,4 1.514 8,4 

Área urbana 8.697    6,3 4.328 12,9 4.734 26,4 

Reflorestamento 344    0,2 1.051 3,1 – –  

Afloramento rochoso 82    0,1 – –  2 0,0 

Rios, reservatórios 3.493    2,5 345 1,0 75 0,4 

Áreas inundadas e 
inundáveis 665    0,5 732  2,2 420 2,3 

Solo exposto 22    0,0 63  0,2 –  –  

Mangue 43    0,0 – – 66 0,4 

Mangue degradado –     –  14 0,0 –  –  

Área industrial 251    0,2 – –  169 0,9 

Extração mineral 259    0,2 1.903 5,7 62 0,3 

Total 138.177  100,0 33.678  100,0 17.955  100,0 

Fonte: Atualização e complementação do mapa realizado para o Macroplano (CONSÓRCIO ETEP-ECOLOGUS-SM GROUP, 1997), com interpretação 
visual de imagens do satélite Landsat-TM, 3/4/5, de 2001, fotos aéreas da F. CIDE, de 2003 e imagens Ikonos do Google Earth, 2006.

Nota: * Esta forma de uso do solo – campo/pastagem – corresponde a áreas de vegetação herbácea introduzida para formação de pasto, mas 
que nem sempre é utilizada com essa finalidade (por isso, chama-se campo) e apenas está sendo mantida por efeito de sucessivas e frequentes 
queimadas, como forma de “reserva de terra”, para futuro uso agropecuário ou expansão urbana.
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Observando-se as condições atuais de ocupação e uso, pode-se dividir a área do PERH Guandu em três 

regiões, de acordo com suas características e tendências principais. A Figura 4.1.2 resume os principais 

aspectos dessas regiões:

•	 Região da Fronteira Urbana (leste–sudeste, excluindo-se a Serra do Tinguá): área mais pró-

xima e sob influência direta dos eixos de expansão da RMRJ, na qual predomina a ocupação 

e uso urbano/industrial. Os córregos e rios dessa região, afluentes da margem esquerda do 

Guandu e do Guandu Mirim, são os mais degradados de toda a área do PERH Guandu.

•	 Região Central: área de transição rural–urbana, já recebendo influência dos eixos de expansão da 

RMRJ, porém o que se destaca nessa região é a extração de areia em cava, concentrada no “Polígono 

de Piranema” e dispersa em vários pontos a norte e a oeste desta área mais crítica. A Bacia do Rio da 

Guarda (Valão dos Bois, principalmente) e alguns afluentes da margem direita do Rio Guandu são os 

cursos d’água mais atingidos por essa atividade. As grandes demandas de areia para o mercado de 

construção civil da região metropolitana tornam essa atividade uma forte competidora por espaços 

de interesse da agricultura tradicional, da expansão urbana e de proteção ambiental.

•	 Região do Corredor Tinguá – Bocaina: estende-se na direção nordeste–sudoeste, abrangendo 

toda a região de relevo mais acidentado, essencialmente rural. É a principal área de “produção 

de água” da Bacia do Rio Guandu, considerando-se, na parte sudoeste, a interface e transposição 

das águas da Bacia do Paraíba do Sul, e, na parte nordeste, a Serra do Tinguá e suas extensas e 

mais expressivas florestas remanescentes da Mata Atlântica da região. 

Esta divisão do cenário atual da área do PERH Guandu deve ser considerada no processo de tomada de 

decisão quanto aos investimentos em recuperação ambiental das bacias, tendo em vista as seguintes 

diretrizes principais: 

•	 Na Região da Fronteira Urbana, devem ser priorizados os investimentos em saneamento básico, 

controle de ocupação e poluição industrial e controle de ocupação e recuperação das margens 

dos cursos d’água. 

•	 Na Região Central, é prioritário e urgente investir no controle, no disciplinamento e na recuperação 

de áreas de mineração de areia, de uso atual e potencial. Também devem ser concentrados os es-

forços de recuperação das faixas marginais de proteção do Rio Guandu e do reservatório da Cedae.

•	 E na região do Corredor Tinguá–Bocaina, as ações prioritárias devem ser voltadas para a prote-

ção, conservação e recuperação das florestas naturais (que protegem os mananciais) e para a 

pesquisa e aplicação de critérios de sustentabilidade no uso dos recursos naturais, buscando al-

ternativas para a melhoria das condições socioeconômicas e ambientais (sistemas agroflorestais, 

turismo (ecológico, rural, cultural), fruticultura, plantas medicinais, floricultura etc.). 

4.2 Áreas protegidas

O Ministério do Meio Ambiente define áreas protegidas como “áreas de terra e/ou mar especialmente 

dedicadas à proteção e manutenção da diversidade biológica e de seus recursos naturais e culturais 

associados, manejadas por meio de instrumentos legais ou outros meios efetivos”. 

Para a gestão dos recursos hídricos, destacam-se, como áreas protegidas mais importantes, as Áreas de 

Preservação Permanente – APPs (em especial as APPs em margens de rios, lagos e reservatórios e em 
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torno de nascentes) e as Unidades de Conservação – UCs, situadas em áreas de maior importância para 

a proteção de mananciais e da rede hidrográfica em geral.

A seguir, são descritas, separadamente, as condições atuais das áreas protegidas em APPs e em UCs na 

área do PERH Guandu.

4.2.1 Áreas de Preservação Permanente – APPs

A situação atual das áreas definidas como de preservação permanente pelo Código Florestal (Lei 4.771, 

de 1965) segue o padrão comum de regiões intensa e historicamente ocupadas, especialmente aquelas 

inseridas ou próximas a regiões metropolitanas, nas quais pouco ou nada resta de vegetação natural.

A vegetação de APP já foi praticamente destruída na maior parte das três bacias, com exceção das cotas 

mais elevadas, onde se concentram os remanescentes de florestas naturais e onde as APPs de nascentes 

também estão mais conservadas, bem como em parte das meias encostas, cobertas com capoeiras. Os 

topos de morros e linhas de cumeada estão mais degradados nas colinas alaranjadas e em elevações 

maiores da Bacia do Rio Santana e da Serra das Araras, regiões onde também se verificam APPs de en-

costas sem cobertura florestal. 

Somente em torno do reservatório de Lajes se encontra uma cobertura florestal mais preservada. No entor-

no do Reservatório de Ponte Coberta, embora a Light venha a alguns anos investindo na recuperação das 

margens, as encostas estão muito degradadas por intensos processos de erosão e queimadas frequentes. 

Figura 4.1.2: Principais aspectos do cenário atual de ocupação, uso do solo e cobertura vegetal na área do PERH Guandu.
Fonte: Embrapa

Fonte: Imagem LANDSAT, TM 3/4/5. 2001.
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As APPs em faixas marginais de cursos d’água dos perímetros urbanos estão constantemente sendo 

invadidas e/ou destruídas e há uma ocupação crescente da faixa mínima de 30 m exigida por lei. Na 

Bacia do Rio da Guarda, as margens dos lagos formados pela extração de areia de cava não apresentam 

vegetação e nem mesmo a largura mínima de proteção. 

A recuperação e proteção de APPs na bacia deve ser vista como prioridade nos processos de tomada 

de decisão quanto aos investimentos em proteção dos recursos hídricos, não só no âmbito do PERH 

Guandu, mas também nas políticas públicas e iniciativas privadas voltadas para as condições de abaste-

cimento de água e geração de energia.

4.2.2 Unidades de Conservação – UCs

Até o momento, existem dez Unidades de Conservação na área de abrangência do PERH Guandu (Figu-

ra 4.2.1). As únicas UCs totalmente inseridas nesta área são a Floresta Nacional Mário Xavier (em Seropé-

dica), o Parque Municipal do Curió (em Paracambi) e as Áreas de Proteção Ambiental – APAs Municipais 

de Guandu-Açu e Jaceruba (em Nova Iguaçu). A APA Municipal de Santana (Miguel Pereira) é a UC com 

a maior área dentro da bacia (Quadro 4.2.1).

Quadro 4.2.1 – Unidades de Conservação existentes na área do PERH Guandu

Unidade de Conservação Gestor
Área 

da UC 
(hectares)

Área da UC na(s) bacia(s) em hectares

Guandu Da 
Guarda

Guandu 
Mirim Total

Reserva Biológica do Tinguá Ibama 24.688 9.132 – – 9.132 

Parque Estadual da Pedra 
Branca IEF 10.981 – – 73 73 

Parque Municipal do Curió Pref. Paracambi 1.104 1.104 – – 1.104 

Floresta Nacional Mario Xavier Ibama 397 – 397 – 397 

APA de Gericinó Mendanha Feema 7.941 1.070 – 3.362 4.432 

APA de Santana Pref. M. Pereira 12.075 11.669 – – 11.669 

APA de Jaceruba Pref. N. Iguaçu 2.386 2.386 – – 2.386 

APA de Rio d’Ouro Pref. N. Iguaçu 3.009 711 – – 711 

APA de Guandu-Açu Pref. N. Iguaçu 923 922 – 1 923 

APA de Tinguazinho Pref. N. Iguaçu 1.167 193 – – 193 

Total 64.671 27.187 397 3.437 31.021 

Percentual de UC na bacia 19,7% 1,2% 19,1% 16,3%

A Reserva Biológica (Rebio) do Tinguá, UC de maior expressão regional, tanto em dimensão quanto em 

grau de conservação das florestas, tem somente 37% de seus 24.688 ha na Bacia do Guandu (Quadro 

4.2.1). No entanto, a Rebio Tinguá e outras UCs que não estão inteiramente na bacia têm uma impor-

tante função de proteção dos grandes divisores de água, reduzindo os riscos de degradação ambiental 

oriundos da exploração de bacias vizinhas.
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Embora exista um número razoável de UCs na área do PERH Guandu, a maioria não está efetivamente 

implantada, principalmente as UCs municipais criadas mais recentemente. Tal como no País em geral, a 

maior parte das UCs não dispõe ainda de Plano de Manejo e Conselho Gestor e sofre com deficiências 

de pessoal técnico, infraestrutura e recursos para a gestão.

Todavia, há uma significativa área de florestas naturais na bacia que não está protegida em Unidade de 

Conservação, principalmente ao longo do Corredor Bocaina–Tinguá (indicado na Figura 4.2.1). Atualmen-

te, está em curso um processo de mobilização regional, coordenado pela ONG Instituto Terra de Preser-

vação Ambiental (sediada em Miguel Pereira), visando, entre outros objetivos, à criação de novas UCs na 

região para proteger esses remanescentes entre a Rebio Tinguá e o Parque Nacional da Bocaina. Duas UCs 

– as APAs de Santana e Palmares (esta última em Paty do Alferes) e o Parque Municipal do Curió – já foram 

criadas e está em andamento uma proposta a Light de transformar em Reserva Particular de Patrimônio 

Natural – RPPN as florestas em torno do Reservatório de Lajes. Iniciativas como essas são apoiadas pelo 

PERH Guandu, bem como o fortalecimento da capacidade de gestão das UCs existentes.

4.3 Dinâmica populacional 

Identificar o número de habitantes e analisar as taxas de crescimento populacional nas Bacias dos Rios 

Guandu, da Guarda e Guandu Mirim é uma tarefa sujeita a imprecisões, tendo em vista que, dos 12 muni-

cípios que fazem parte da área do PERH Guandu, apenas quatro têm seus limites totalmente inseridos no 

conjunto das bacias (Japeri, Paracambi, Queimados e Seropédica), conforme já apresentado no item 3.1. E, 

portanto, os dados de distribuição da população apresentados nos Censos Demográficos não coincidem 

com os limites das bacias, exigindo estimativas aproximadas a partir da sobreposição dos limites das ba-

cias com os setores censitários do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

Antes de estimar a população residente na bacia, é importante observar o contexto regional, comparan-

do-se as taxas de crescimento populacional desses municípios, entre eles e em relação às taxas da Região 

Metropolitana e do Estado do Rio de Janeiro. 

Dados de diversos Censos Demográficos do IBGE (a partir de 1940) revelam que, com o avanço do País 

no processo de industrialização, que deflagrou uma constante migração das áreas rurais para os centros 

urbanos, a população residente na Região Metropolitana do Rio de Janeiro saltou de 2,2 milhões para 10,7 

milhões de habitantes, em seis décadas – de 1940 a 2000 – sendo mais de 50% dessa população residente 

no Município do Rio de Janeiro. A Figura 4.3.1 mostra as curvas de crescimento populacional (em número 

total de habitantes) no estado, na região metropolitana e no conjunto de municípios que fazem parte da 

área do PERH Guandu. 

A análise dos dados populacionais da região revela também que as taxas de crescimento anual foram 

mais acentuadas entre 1940 e 1950, caindo entre os anos de 1960 e 1980, e voltando a subir, mais dis-

cretamente, entre 1980 e 2000. Na Figura 4.3.2, observa-se esse mesmo comportamento na população 

do estado, da região metropolitana e do Município do Rio de Janeiro. 

Os demais municípios da área do PERH Guandu apresentaram variação semelhante, destacando-se ele-

vadas taxas iniciais de crescimento (1940-1950) em Nova Iguaçu, Queimados, Japeri e Itaguaí – todos 

vinculados aos eixos ferroviários já existentes na época – e em Seropédica, que apresentou a maior taxa 
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Figura 4.3.1: Crescimento populacional (no de habitantes) no período 1940-2000 

de crescimento daquela década, provavelmente em decorrência da instalação da Universidade Rural 

(por volta de 1945) e, tal como nos demais municípios citados, em decorrência do crescimento da agri-

cultura (expansão de laranjais nas terras saneadas da Planície de Sepetiba) e da especulação imobiliária 

atrelada ao crescimento do Rio de Janeiro.

2.000.000

1940 1950 1960 1970 1980 1991 2000
0

4.000.000

6.000.000

Po
pu

la
çã

o

8.000.000

10.000.000

12.000.000

14.000.000

16.000.000

Municípios PERH–GuanduR. MetropolitanaEstado

Figura 4.3.2: Taxas de crescimento populacional anual no Estado, na Região Metropolitana e no Município do Rio de Janeiro (%)

0,00

0,50

1,00

1,50

2,00

2,50

3,00

3,50

4,00

4,50

5,00

1940 - 1950 1950 - 1960 1960 - 1970 1970 - 1980 1980 - 1991 1991 - 2000

Ta
xa

 C
re

sc
im

en
to

 P
op

ul
ac

io
na

l

Estado R. Metropolitana Rio de Janeiro



46 Plano Estratégico de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim

Esse panorama geral de crescimento populacional dos municípios na área do PERH Guandu deve ser 

considerado nos processos de tomada de decisão quanto aos investimentos em saneamento básico e 

na recuperação e conservação ambiental das bacias. E, para tanto, além das informações sobre número 

de habitantes e taxas de crescimento populacional, é importante considerar também a densidade de-

mográfica, fator especialmente importante para a elaboração de planos diretores municipais, de proje-

tos para controle da ocupação e conservação de áreas legalmente protegidas, entre outros. De acordo 

com os dados disponíveis, além de Nova Iguaçu e Rio de Janeiro, os Municípios de Queimados e Japeri 

(que estão totalmente inseridos na Bacia do Rio Guandu) são os mais preocupantes quanto à densidade 

demográfica. Medidas de controle da ocupação nas margens e do lançamento de efluentes nos rios são 

as mais urgentes, no contexto dos objetivos primordiais de um Plano de Recursos Hídricos.  

No Quadro 4.3.1 estão reunidos os dados sobre a população total, as taxas anuais de crescimento popula-

cional e a densidade demográfica do Estado do Rio de Janeiro, da região metropolitana e dos municípios da 

área do PERH Guandu entre 1991 e 2000. Destacam-se Rio de Janeiro, Nova Iguaçu, Queimados e Japeri, com 

maiores contingentes populacionais e densidades demográficas, e Itaguaí, Seropédica, Japeri, Queimados 

e Miguel Pereira, com as maiores taxas de crescimento anual nesse último período recenseado pelo IBGE. 

Quadro 4.3.1 – População total e taxas médias de crescimento populacional anual do Estado, 
da Região Metropolitana e dos Municípios da Área do PERH Guandu, entre 1991 e 2000

Estado/RMRJ/Municípios População
1991

População
2000

Taxa de 
crescimento 
1991‑2000

Densidade 
demográfica 

(hab./km²)

Estado 12.807.706 14.391.282 1,28 327,5

Região Metropolitana 9.689.415 10.710.515 1,14 1.909,7

Rio de Janeiro 5.480.768 5.857.904 0,73 4.853,1

Nova Iguaçu  630.384  754.519 1,90 1.628,2

Queimados  98.825  121.993 2,34 1.586,5

Japeri  65.723  83.278 2,71 1.021,6

Itaguaí 60.689 82.003 3,39 291,3

Seropédica  52.368  65.260 2,43 242,4

Paracambi  36.427  40.475 1,16 216,3

Vassouras  28.649  31.451 1,02 59,0

Miguel Pereira  19.446  23.902 2,31 82,7

Piraí  20.297  22.118 0,94 43,8

Rio Claro  13.665  16.228 1,63 19,2

Engenheiro Paulo de Frontin  12.061  12.164 0,09 85,1

Fonte: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, Censos Demográficos de 1991 e 2000, e Fundação Centro de Informações e 
Dados do Rio de Janeiro – Cide (taxas de crescimento).

É importante destacar também que em todos os municípios da área do PERH Guandu a população é predo-

minantemente urbana. O número de habitantes das áreas rurais não chega a 1,0% do total. Seropédica é o 

Município que tem a maior população rural (13.363 hab., em 2000), embora esta represente apenas 20% da 

população total do município. Rio Claro, Miguel Pereira, Paracambi, Itaguaí e Eng. Paulo de Frontin são os de-

mais Municípios que ainda têm população em áreas rurais, todos com menos de 4 mil habitantes nessas áreas. 
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Considerando-se as tendências gerais de queda nas taxas de crescimento da região (e do País como 

um todo)3, além de outros fatores relativos ao desenvolvimento econômico regional, estima-se que a 

população da área delimitada pelas bacias também estará se expandindo a um ritmo declinante (em 

relação às últimas décadas), porém ligeiramente acima da média estadual, chegando em 2025 a cerca 

de 1,2 milhão de pessoas, 25% maior que em 2000.

A Bacia do Rio da Guarda deverá manter-se com maior dinamismo, com taxas de crescimento demográfico 

significativamente maiores que a das outras bacias, apresentando em 2025 uma população residente da 

ordem de 200 mil pessoas (quase 70% a mais). A Bacia do Rio Guandu Mirim continuará sendo a mais po-

pulosa, com 523 mil pessoas em 2025, seguida de perto pela Bacia do Rio Guandu, que, por sua vez, deverá 

apresentar taxas de crescimento demográfico um pouco mais altas, em função dos vetores de crescimento 

da região metropolitana, chegando a um contingente de 512 mil pessoas residindo em seu território.

4.4 Drenagem urbana e disposição de resíduos sólidos

4.4.1 Drenagem urbana 

O diagnóstico realizado no âmbito do PERH Guandu concerne às inundações causadas pelos principais 

corpos hídricos que realizam as drenagens urbanas municipais (macrodrenagem). Na grande maioria 

dos casos, a denominada “mesodrenagem urbana”, ou seja, aquela referente aos cursos d’água de me-

nor porte que atravessam as áreas urbanas, não foram consideradas.

3	 De acordo com as últimas projeções do IBGE, a população do Brasil deverá apresentar até 2050 redução nas taxas de 
crescimento anual, caindo de 1,33% em 2000, para 1,08% em 2010, para 0,74% em 2020, e assim sucessivamente até 0,16% em 2050.

Quanto à população residente apenas na área das Bacias do PERH Guandu, estima-se um total de aproxi-

madamente 1 milhão de habitantes e uma taxa de crescimento de 1,2% na última década (Quadro 4.3.2). 

Coerente com a distribuição espacial da malha urbana atrelada à expansão da região metropolitana, ob-

serva-se uma população maior nas Bacias dos Rios Guandu e Guandu Mirim, principalmente em função 

da presença dos municípios mais populosos nessas bacias (Rio de Janeiro e Nova Iguaçu) e das maiores 

taxas de crescimento ao longo dos principais vetores que partem desses municípios em direção a Ita-

guaí e a Japeri, respectivamente. A Bacia do Rio da Guarda, embora tenha a menor população, apresen-

tou a maior taxa de crescimento, em função das elevadas taxas de crescimento em Itaguaí e Seropédica.

Quadro 4.3.2 – Evolução populacional e taxas de crescimento médio anual nas Bacias dos Rios 
Guandu, da Guarda e Guandu Mirim 1991-2000

Região/Município População 1991 População 2000 Taxa de crescimento anual (%)

Bacia do Rio Guandu 360.727 407.315 1,36

Bacia do Rio Guandu Mirim 437.978 462.092 0,60

Bacia do Rio da Guarda 91.596 118.116 2,87

Total das bacias 890.300 987.523 1,16

Fonte: PERH Guandu, estimativas a partir dos dados dos Setores Censitários do IBGE.
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Quadro 4.4.1 – População atingível pelas inundações em 1996 e 2006

Município
População urbana Taxa de crescimento População atingível

1996 (%) 1996 (real) 2006 (estimada)

Itaguaí 66.400 39,5 8.262 11.522

Seropédica 42.200 50,6 16.960 25.552

Queimados 108.500 19,4 21.408 25.565

Nova Iguaçu 163.000 – 6.126 6.738

Japeri 66.400 23,8 10.265 12.713

Paracambi 36.400 16,3 11.154 12.973

Engenheiro Paulo de 
Frontin 6.400 16,3 100 116

As observações efetuadas em cada município permitem tecer algumas considerações gerais acerca das 

redes de drenagem nos Municípios da Bacia dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim:

•	 O desempenho das redes de macrodrenagem nas cheias é deficiente e, de maneira geral, os 

transbordamentos de calha ocorrem para cheias com período de retorno na faixa de cinco anos; 

isso se deve, basicamente, ao assoreamento dos leitos, decorrente dos lançamentos contínuos 

de esgoto e lixo e de sedimentos provenientes das encostas desmatadas e ocupadas pelos lote-

amentos irregulares, bem como de uma falta de manutenção regular.

•	 As inundações dos núcleos urbanos se devem tanto pela ineficiência das redes de macro e me-

sodrenagem quanto pela inexistência de redes de microdrenagem. Mesmo nos locais onde exis-

tem redes de microdrenagem, elas encontram-se entupidas em virtude da intensa contribuição 

de sedimentos provenientes das encostas e áreas planas ocupadas, não urbanizadas.

Dos 12 municípios abrangidos pela bacia, sete foram incluídos nesse diagnóstico: Paracambi, Enge-

nheiro Paulo de Frontin, Miguel Pereira, Vassouras, Japeri, Queimados e Nova Iguaçu. Os municípios 

de Vassouras e de Miguel Pereira não foram considerados na análise por não apresentarem problemas 

com inundações em áreas urbanas contribuintes para a Bacia do Rio Guandu. Da mesma forma, os 

Municípios de Rio Claro e Piraí não foram avaliados pelo fato de as cheias do Rio Piraí afetarem apenas 

Municípios da Bacia do Rio Paraíba do Sul. 

Para os oito municípios estudados, foram identificados os principais cursos d’água que atravessam as 

áreas urbanas e as regiões adjacentes sujeitas à inundação. Foi estimada a população atingível por inun-

dações nas áreas urbanas dos municípios, em 2006, com base na população efetivamente atingida em 

1996, conforme consta do Quadro 4.4.1. Ressalta-se que não foi possível realizar essa estimativa para a 

parcela do Município do Rio de Janeiro, situada na bacia, por causa da ausência de dados. 

O traçado das manchas de inundação foi executado para cada uma das drenagens consideradas, sobre 

as imagens de satélite disponibilizadas pelo aplicativo Google Earth. As Figuras 4.4.1 a 4.4.4 são uma 

amostra da representação das manchas relativas a algumas bacias selecionadas.
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Figura 4.4.1: Áreas inundáveis pelos Valões do Boi e do China no Município de Seropédica  (Bacia do Rio da Guarda) 

NOVA IGUAÇÚ

Antiga Rov. Rio-São Paulo

Figura 4.4.2: Rio Cabenga – áreas Inundáveis no Município de Nova Iguaçu (Bacia do Rio Guandu Mirim)  

Fonte: Google Earth.

Fonte: Google Earth.
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Figura 4.4.4: Áreas inundáveis do Distrito Sede de Japeri (Bacia do Rio Guandu)

Figura 4.4.3: Rio dos Poços – áreas Inundáveis do Distrito de Engenheiro Pedreira (Bacia do Rio Guandu) 
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4.4.2 Disposição de resíduos sólidos urbanos

São considerados resíduos sólidos urbanos os lixos de origem doméstica, do pequeno comércio e, ain-

da, o produto da varrição dos logradores públicos, da poda, da capina, da limpeza de córregos e outros 

que, em geral, têm a mesma disposição final.

Em todos os municípios da bacia constata-se que os serviços de varrição e coleta são executados com 

diferentes níveis de eficiência, podendo, de modo geral, ser considerados como satisfatórios. Segundo 

avaliações das prefeituras da bacia, mais de 90% da população urbana de cada município é quase sempre 

atendida por esses serviços, de modo regular. Observa-se, contudo, que em alguns municípios, como Ita-

guaí, Nova Iguaçu e Rio de Janeiro, por exemplo, ainda ocorrem lançamentos de lixo em terrenos baldios e 

valas em alguns bairros periféricos, mesmo naqueles atendidos pelo serviço regular de coleta. 

Como os serviços de limpeza são globalmente satisfatórios, o problema crucial gerado pelos resíduos 

sólidos em alguns municípios reside, fundamentalmente, na forma de sua disposição final. Dos 12 muni-

cípios com seu território parcial ou totalmente situado na bacia, apenas sete deles fazem nela a disposi-

ção de seus resíduos, que totalizam aproximadamente 145 toneladas diárias (Quadro 4.4.2). A disposição 

é feita quase sempre na forma de verdadeiros “lixões” e muitas vezes com a presença de catadores de 

recicláveis, inclusive mulheres grávidas e crianças, vivendo em absolutas condições de insalubridade.

Quadro 4.4.2 – Disposição dos resíduos sólidos urbanos na Bacia dos Rios Guandu, da Guarda 
e Guandu Mirim

Município
Pop.

urbana
(hab.)

Per  
capita

(kg/dia)

Produção 
(t/dia)

(%)
Coletado* Executor Disposição 

final
IQR ou 

IQC Catadores

Eng. Paulo de 
Frontin 8.766 0,5 4,4 87,5 Prefeitura** Lixão 3,4 Não

Itaguaí 78.208 0,5 39,1 88,6 Terceirizado Lixão 2,7 Sim

Japeri 83.278 0,5 41,6 57,6 Terceirizado Lixão 4,4 Não

Miguel Pereira 20.081 0,5 10,0 89,7 Prefeitura Lixão 0,0 Sim

Paracambi 36.868 0,5 18,6 89,6 Prefeitura** Lixão 2,1 Sim

Rio Claro 11.616 0,5 5,8 74,8 Terceirizado Usina 6,1 –

Seropédica 51.897 0,5 25,9 80,25 Prefeitura ** Lixão 2,2 Sim 

Total 145,4 – – – – –

Nota:  * Percentuais dados pelo Censo IBGE, 2000.
          ** Os serviços de coleta e disposição final dos resíduos patogênicos são terceirizados

Como indicado no quadro acima, apenas um dos sete municípios (Rio Claro) direciona seus resíduos 

para uma usina de compostagem, em condições aceitáveis de operação, embora não licenciada e situ-

ada relativamente próxima ao reservatório de Tocos. Em três deles, Paracambi, Seropédica e Japeri, as 

prefeituras informaram já dispor de área e projeto, estando em fase de licenciamento ambiental para a 

implementação do aterro. Nos três municípios restantes, ou seja, Itaguaí, Miguel Pereira e Engenheiro 

Paulo de Frontin, não existe ainda uma solução à vista; as prefeituras têm procurado parcerias com 

municípios vizinhos na tentativa de buscar uma solução conjunta mais vantajosa para todos. O novo 

Governo do Estado do Rio de Janeiro, iniciado em janeiro de 2007, anunciou um plano para acabar com 

os lixões em quatro anos, com financiamento do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social – BNDES e participação das prefeituras.
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Quanto aos outros municípios, com disposição final em áreas externas à Bacia dos Rios Guandu, da 

Guarda e Guandu Mirim, a situação é a seguinte: 

•	 Nova Iguaçu: com território parcialmente situado nas bacias estudadas, o município dispõe de 

um aterro sanitário, operado por um grupo de empresas lideradas pela S.A. Paulista, para onde 

são destinados todos os seus resíduos sólidos, até mesmo os oriundos dos serviços de saúde. 

Esse aterro sanitário, além de estar licenciado, situa-se na bacia da Baía da Guanabara.

•	 Piraí: seu território fica parcialmente situado nas bacias estudadas, mas não tem nelas núcleos 

urbanos, além de cerca de quarenta famílias da Vila Residencial da Light. O município dispõe 

seus resíduos em um aterro controlado – o quarto aterro licenciado no Estado do Rio de Janeiro 

–, situado no Distrito de Rosal, na Bacia do Rio Paraíba do Sul.

•	 Queimados: seu território fica inteiramente localizado no âmbito das bacias estudadas, mas os 

resíduos sólidos do município são dispostos no aterro de Gramacho, situado no Município de 

Duque de Caxias e no âmbito da bacia drenante para a Baía de Guanabara.

•	 Rio de Janeiro: apenas parte das regiões administrativas municipais de Campo Grande e Santa 

Cruz situa-se na bacia, onde os resíduos coletados são transportados e dispostos no aterro de 

Gramacho, acima referido.

•	 Vassouras: não tem área urbana localizada nas bacias de interesse dos estudos, e os resíduos 

sólidos do município são dispostos em instalação localizada na parte de seu território situada na 

Bacia do Rio Paraíba do Sul.

4.5 Disponibilidade e qualidade da água

4.5.1 Águas superficiais 

A disponibilidade hídrica superficial da Bacia do Rio Guandu depende de alguns aspectos, a saber:

•	 Armazenamento e operação dos reservatórios das usinas hidrelétricas, localizadas nas cabecei-

ras do Rio Paraíba do Sul. 

•	 Operação dos reservatórios do Complexo Hidrelétrico de Lajes, responsável pela transposição 

Paraíba do Sul – Guandu.

•	 Usos da água pelos empreendimentos existentes no trecho do Rio Piraí e Ribeirão das Lajes a 

montante da UHE Pereira Passos.

•	 Usos da água pelos empreendimentos planejados e implantados no trecho do Rio Guandu e de 

seus afluentes entre a UHE Pereira Passos e a foz do Canal de São Francisco.

•	 Gestão da intrusão salina proveniente da Baía de Sepetiba.

É importante destacar que as intervenções realizadas ao longo do século passado pelo setor elétrico, 

no Ribeirão das Lajes, no Rio Piraí, no Ribeirão Vigário e no Rio Paraíba do Sul, com a construção de um 

complexo sistema de geração de energia elétrica, idealizadas, exclusivamente, com o objetivo de gera-

ção de energia elétrica, beneficiaram o setor de abastecimento de água, assim como os demais usuários 

da RMRJ, uma vez que foi criada uma oferta hídrica relevante na Bacia do Rio Guandu. Esses outros usuá-

rios, contudo, beneficiam-se das transposições das águas da Bacia do Rio Paraíba do Sul para a Bacia do 

Rio Guandu, sem, no entanto, terem participado nos custos das infraestruturas hidráulicas necessárias. 
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Para determinar a disponibilidade hídrica mínima e média ao longo dos Rios da Guarda, Guandu Mirim 

e Guandu no trecho a jusante da UHE Pereira Passos, foram utilizados os valores das vazões mínimas 

Q7,10 e vazões médias, para os principais afluentes de cada bacia, calculados a partir das equações da 

CPRM (2002) e no Macroplano de Gestão e Saneamento Ambiental da Bacia da Baía de Sepetiba (1998). 

Convém ressaltar a escassez de dados na bacia, principalmente por causa da descontinuidade e inter-

rupção na operação da rede fluviométrica, com mais de 15 anos de lacunas nos dados de vazões.

Para a Bacia do Rio Guandu, foram consideradas taxas incrementais de Q7,10 e da vazão média de 0,015 

e 0,024 m3/s/km, respectivamente, calculadas com base no comprimento do Rio Guandu e nas vazões 

incrementais. Os Quadros 4.5.1, 4.5.2 e 4.5.3 apresentam as disponibilidades mínimas e médias ao longo 

dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim, respectivamente. 

Quadro 4.5.1 – Disponibilidade hídrica e vazões médias no Rio Guandu

Local 
Distância 

Rio Guandu 
(km)

Q7,10 
afluente 

(m3/s)

Vazão média 
afluente 

(m3/s)

Vazão 
mínima 
Guandu 

(m3/s)

Vazão média 
Guandu (m3/s)

UHE Pereira Passos 0,0 – – 120,00 163,00

Ribeirão da Floresta 1,2 0,000 0,22 120,02 163,25

Rio Cacaria 2,8 0,081 1,31 120,09 164,60

Rio da Onça 5,6 0,059 0,95 120,15 165,61

Córrego dos Macacos 12,2 0,054 0,87 120,21 166,64

Rio Macaco 16,2 0,083 1,34 120,30 168,08

Valão da Areia 17,8 0,032 0,52 120,34 168,63

Rio Santana 20,7 0,378 6,09 120,72 174,79

Rio São Pedro 25,9 0,117 1,88 120,84 177,80

Rio Poços/Queimados/
Ipiranga 44,3 0,241 3,89 121,11 181,12

Foz 66,7 – – 121,16 181,66

Quadro 4.5.2 – Disponibilidade hídrica e vazões médias no Rio da Guarda

Local 
Distância 

Rio Guarda 
(km)

Q7,10 
afluente 

(m3/s)

Vazão 
média 

afluente 
(m3/s)

Vazão 
mínima 
Guarda 
(m3/s)

Vazão média 
Guarda (m3/s)

Confluência Rio Piloto/Rio Cái 
Tudo 0,00 0,167 2,68 0,167 2,68

Valão dos Bois 1,18 0,134 2,16 0,301 4,84

Rio Itaguaí 2,39 0,000 0,1 0,301 4,94

Vala do Sangue 5,55 0,000 0,2 0,301 5,14

Foz 8,94  – – 0,343 5,53
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Ademais, a disponibilidade de água superficial é ameaçada pelas crescentes condições de má quali-

dade. A análise dos dados disponibilizados pela Feema e Cedae mostra que a qualidade da água dos 

Rios da Guarda e Guandu Mirim encontra-se em situação crítica, apresentando violações de classe de 

parâmetros relacionados a despejos orgânicos e industriais (ver Quadros 4.5.4 a 4.5.6). 

Situação semelhante ocorre na Bacia do Guandu, nos Rios Poços/Queimados e Ipiranga, que desem-

bocam na Lagoa do Guandu, situada a apenas 300 m da tomada d’água da ETA do Guandu, influen-

ciando a qualidade das águas captadas pela ETA. 

As características lênticas da Lagoa do Guandu e os altos índices de insolação no período de verão as-

sociados ao excesso de matéria orgânica favorecem o desenvolvimento de cianobactérias. Esses micro-

organismos são responsáveis pela liberação de microcistinas que são substâncias de alto poder tóxico e 

de difícil remoção no tratamento da água utilizado na ETA Guandu.

Neste local, pelos dados disponíveis, o Rio Guandu se encontra em boas condições de qualidade de 

água, apresentando, entretanto, algumas violações de classe e situação inferior em relação aos trechos 

de montante. Já o Ribeirão das Lajes apresenta condições adequadas de qualidade da água. 

Os Quadros 4.5.4, 4.5.5 e 4.5.6 apresentam os cinco parâmetros mais críticos nas bacias estudadas, em 

relação à violação da Classe 2. Os dados e as análises específicas sobre os parâmetros e as condições dos 

rios encontram-se no Capítulo 8 do Relatório de Diagnóstico do PERH Guandu.

Quadro 4.5.4 – Cinco maiores violações de Classe 2 – Ribeirão das Lajes, Canal de São 
Francisco e Rio Guandu

Rio Estação Local Parâmetros (%) Violação

Ribeirão das Lajes LG0351 Travessia Dutra

Coliformes fecais 61

Mercúrio 15

Fósforo total 11

Cobre 11

Fenóis 10

Guandu GN0201 Travessia estrada para Japeri

Coliformes fecais 89

Fósforo total 20

Fenóis 11

Mercúrio 10

Cobre 10

Quadro 4.5.3 – Disponibilidade hídrica e vazões médias no Rio Guandu Mirim

Local 

Distância 
Rio 

Guandu 
Mirim (km)

Q7,10 
afluentes 

(m3/s)

Vazão 
média 

afluente 
(m3/s)

Vazão 
mínima 
Guandu 

Mirim (m3/s)

Vazão média 
Guandu Mirim 

(m3/s)

Guandu do Sapê/Prata do 
Mendanha 0,00 0,075 1,22 0,075 1,22

Rio Campinho 4,01 0,036 0,58 0,111 1,80

Rio Capenga 4,63 0,028 0,45 0,139 2,25

Foz 22,54 – – 0,172 2,77

Continua
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Continuação

Quadro 4.5.4 – Cinco maiores violações de Classe 2 – Ribeirão das Lajes, Canal de São 
Francisco e Rio Guandu

Rio Estação Local Parâmetros (%) Violação

Guandu GN0200 ETA Guandu

Coliformes fecais 95

Fósforo total 31

Manganês 12

Fenóis 12

Cobre 11

Canal de São Francisco SF0080 Travessia Av. João XXXIII

Coliformes fecais 85

Ferro sol 35

Fósforo total 32

Manganês 20

Chumbo 16

Quadro 4.5.5 – Cinco maiores violações de Classe 2 - Rios Queimados, dos Poços e Ipiranga

Rio Estação Local Parâmetros (%) Violação

Queimados QM0271 Travessia Dutra 

Fósforo total 100

Coliformes fecais 100

Oxigênio Dissolvido (OD) 97

Manganês 96

Demanda Bioquímica de Oxigênio 
(DBO) 96

Ipiranga IR0251 Travessia Antiga Rio - São Paulo 

Fósforo total 99

Coliformes fecais 99

Manganês 96

OD 95

DBO 76

Dos Poços PO0290  Travessia Dutra 

Fósforo total 99

Coliformes fecais 99

Manganês 87

OD 86

DBO 37

Quadro 4.5.6 – Cinco maiores violações de Classe 2 - Rios Guandu Mirim e da Guarda

Rio Estação Local Parâmetros (%) Violação

Guandu Mirim GM0180 Estrada do Frutuoso 

Coliformes fecais 100

OD 98

Fósforo total 98

Manganês 93

DBO 89

Da Guarda GR0100 Travessia Avenida João XXIII 

Coliformes fecais 95

OD 92

Fósforo total 87

Manganês 87

Sol. dissolvidos 70

As Figuras 4.5.1, 4.5.2, 4.5.3 e 4.5.4 apresentam as condições atuais de qualidade das águas da bacia, se-

gundo as classes de enquadramento, para quatro parâmetros poluidores (OD, coliformes, DBO e fósforo).
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4.5.2 Águas subterrâneas 

Embora o conhecimento hidrogeológico sistemático da Bacia dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mi-

rim seja recente, constata-se contínua explotação dos aquíferos da região. Cada vez mais sua utilização 

é incrementada, por causa dos hábitos culturais desenvolvidos por parte da população estabelecida na 

bacia, do crescimento populacional e do desenvolvimento industrial. Ainda assim, em face da grande 

diferença em volume, comparativamente com as águas superficiais, em decorrência da transposição 

de outras bacias, as águas subterrâneas desempenham um papel secundário no balanço hídrico na bacia. 

As condições de ocorrência das águas subterrâneas estão relacionadas à existência de ambiente geo-

lógico favorável ao armazenamento e à circulação. Nas Bacias Hidrográficas dos Rios Guandu, Guarda e 

Guandu Mirim são identificados dois sistemas hidroestratigráficos principais:

•	 Sistema Aquífero Fraturado, pertinente às descontinuidades existentes nas rochas cristalinas, 

ocorrendo em 60% a 70% da bacia.

•	 Sistema Aquífero Piranema, uma unidade hidroestratigráfica de origem sedimentar.

A Figura 4.5.5 apresenta o mapa hidrogeológico da bacia e o seu potencial de utilização (favorabilidade) 

nos sistemas aquíferos cristalinos e nos sistemas aquíferos sedimentares  (CPRM, 2000).

Contudo, a exemplo do que vem ocorrendo com as águas superficiais e outros sistemas naturais, que 

sofrem efeitos da degradação ambiental, as águas subterrâneas já experimentam, em alguns locais 

da bacia, significativas modificações, em quantidade e/ou qualidade. O item 4.6.8, adiante, apresenta 

como as águas subterrâneas estão sendo utilizadas nos municípios da bacia. 

4.5.3 A questão da intrusão salina 

Na Bacia do Rio Guandu, parte das águas oriundas da transposição é considerada necessária para conter 

a intrusão salina que avança no Canal de São Francisco, braço final do Rio Guandu, com baixa declividade, 

que deságua na Baía de Sepetiba. O comportamento da intrusão salina no Canal de São Francisco con-

diciona fortemente a qualidade da água nas captações próximas à foz, na Baía de Sepetiba. Entretanto, 

sua extensão depende das condições de maré, das vazões impostas a montante, assim como das vazões 

captadas ao longo do trecho.

Por essa razão, o PERH Guandu dedicou-se à simulação da intrusão salina nos Rios Guandu/Canal de São 

Francisco e também dos Rios da Guarda e Guandu Mirim, com o objetivo de avaliar a disponibilidade 

hídrica nesses corpos d’água, levando em conta as condições críticas de ofertas e demandas hídricas e 

de marés de sizígia. Foram assim determinados, por meio de modelagem computacional, os limites da 

intrusão salina nos corpos hídricos citados, para diferentes cenários de marés na Baía de Sepetiba, vazões 

liberadas a jusante da barragem da Cedae e vazões outorgadas dos diversos usuários de água nas bacias 

objeto do presente PERH. 

Os modelos utilizados para modelagem da hidrodinâmica e transporte de sal na região de interesse fazem 

parte do Sistema Base de Hidrodinâmica Ambiental – SisBAHIA®. Esse sistema encontra-se continuamente 

sendo ampliado e aperfeiçoado na COPPE/UFRJ desde 1987, por meio de várias teses de mestrado e dou-

torado, além de projetos de pesquisa, envolvendo modelagem de corpos d’água naturais (disponível em: 

<www.sisbahia.coppe.ufrj.br>).
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Na avaliação dos limites da intrusão salina no Rio Guandu/Canal de São Francisco, nos Rios da Guarda e 

Guandu Mirim, foi considerado um cenário crítico de oferta hídrica, a saber:

•	 Guandu: vazão defluente da UHE Pereira Passos igual a 120 m3/s (Resoluções ANA no 465/2004 e 

no 211/2003).

•	 Guandu Mirim e da Guarda: vazão mínima (Q7,10).

Quanto ao uso da água, dois cenários foram associados:

•	 Cenário atual: todos os usos outorgados ou em processo.

•	 Cenário futuro: construído a partir dos cenários de demandas hídricas desenvolvidos para os 

setores usuários até 2025

Finalmente, a simulação combinou ainda três cenários hidrodinâmicos de marés de sizígia típica: sem 

efeitos de maré meteorológica (Cenário 1), com efeitos de maré meteorológica, que causam sobre-

elevação de 40 cm (Cenário 2) e de 80 cm (Cenário 3).

Dos resultados obtidos, indicam-se aqui somente situações extremas, atual e futura, conforme ilustrado 

a seguir. A Figura 4.5.6 mostra que no cenário atual de uso da água, com maré de sizígia e sem maré 

meteorológica, a intrusão salina poderá atingir a ponte ferroviária, nas proximidades da Gerdau/Cosi-

gua – Companhia Siderúrgica da Guanabara. Ao outro extremo, as condições no cenário futuro de uso 

da água com maré de sizígia e maré meteorológica de 80 cm (pior cenário), a intrusão salina poderá 

atingir cerca de 1 km a jusante da BR 101, próximo à captação da Fábrica Carioca de Catalisadores (FCC) 

(Figura 4.5.7)

Fonte: COPPETEC, 2004.

Figura 4.5.6: simulação intrusão salina – cenário atual de uso da água: instante de máxima intrusão salina de maré de sizígia, 
sem maré meteorológica
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4.6 Usos múltiplos e demandas de água

As águas doces e salobras, superficiais (nascentes, córregos, rios e lagos) e subterrâneas (poços rasos 

e profundos) da área do PERH Guandu são utilizadas para abastecimento público, geração de energia, 

diversas atividades produtivas e diluição de efluentes. Neste Relatório-Síntese são brevemente apresen-

tados os principais usos da água, sistematizados na Figura 4.6.1. 

4.6.1 Abastecimento urbano

A utilização de águas doces superficiais para geração de energia e abastecimento da RMRJ é a princi-

pal forma de uso dos recursos hídricos da Bacia do Rio Guandu. A captação e a transposição de 2/3 da 

água do Rio Paraíba do Sul e de praticamente toda a vazão do curso superior do Rio Piraí para dentro 

do Reservatório de Lajes garantem volume suficiente e excedente de água para esses usos. 

Para abastecimento público, observa-se que cerca de 90% da água captada nos mananciais da Bacia 

do Guandu são consumidos fora da bacia (Quadro 4.6.1). Observa-se também que a totalidade das 

vazões produzidas pelos sistemas de abastecimento de água – 52.047 L/s – supera em aproximada-

mente 26% a demanda total estimada (38.570 l/s). No entanto, em quatro municípios os sistemas 

apresentam produção um pouco inferior à demanda estimada – Japeri, Itaguaí, Paracambi e Enge-

nheiro Paulo de Frontin –, indicando a necessidade de melhorias nos sistemas que atendem a esses 

municípios, principalmente Itaguaí e Japeri, que apresentaram as maiores taxas de crescimento po-

pulacional na última década recenseada (1991-2000).

Fonte: Coppetec, 2004.

Figura 4.5.7: Cenário futuro: instante de máxima intrusão salina com maré de sizígia e maré meteorológica de 0,80 cm (pior 
cenário)
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Quadro 4.6.1 – Demanda e produção de água para abastecimento público urbano, em 2005

Municípios

Demanda 2005 (m3/s)* Sistemas de captação 2005 
(m3/s)

Mananciais
Interna 

da bacia
Externa 
à bacia Total

Para uso 
interno 

da bacia

Para uso 
externo à 

bacia
Total

Rio de Janeiro (**) 1,682 32,059 33,741 3,176 42,359 45,535 Guandu / Lajes

Nova Iguaçu 0,737 2,226 2,963 0,638 2,833 3,470 Guandu / S Pedro

Queimados 0,524 – 0,524 1,528 – 1,528 Guandu / S Pedro

Japeri 0,361 – 0,361 0,351 – 0,352 São Pedro

Itaguaí 0,251 0,107 0,359 0,316 0,025 0,341 Guandu / Mazomba

Seropédica 0,243 – 0,243 0,451 – 0,451 Lajes

Paracambi 0,156 – 0,156 0,094 – 0,094 Lajes/Saudoso/
Subt.

Miguel Pereira 0,010 0,136 0,146 0,017 0,156 0,173 Santana

Eng. Paulo de 
Frontin 0,025 – 0,025 0,013 – 0,025 6 subsistemas locais

Vassouras – – – – – – –

Piraí 0,001 0,050 0,052 0,001 0.077 0,078 Lajes

Rio Claro 0,001 – 0,001 – – – –

Total 3,991 34,578 38,571 6,585 45,450 52,047

% 10,35 89,65 100,00 12,65 87,33 100,00

Nota: * A demanda foi calculada a partir de um consumo médio padrão da população estimada para 2005.
      ** Além da demanda da parte do Rio de Janeiro que está fora da bacia, foram incluídas as demandas de abastecimento de outros municípios 
da região metropolitana que utilizam o Sistema Guandu/Lajes.

Ressalta-se que esses dados se referem à demanda de abastecimento dos núcleos urbanos. A deman-

da da população rural e também de uma pequena parcela da população urbana que não é atendida 

pelos sistemas de abastecimento representa menos de 2% do total de demandas destinadas ao abas-

tecimento humano. 

O Quadro 4.6.1 mostra ainda que todos os mananciais utilizados pelos sistemas de abastecimento 

dos municípios que captam água na área do PERH Guandu estão na Bacia do Rio Guandu, ou seja, não 

existem captações de águas superficiais para abastecimento urbano nas Bacias dos Rios da Guarda e 

Guandu Mirim. 

4.6.2 Geração de energia hidrelétrica

O sistema de reservatórios e usinas instalado da Bacia do Rio Paraíba do Sul, desde o início do século 

XX, é responsável pela geração de 800 MW, instalados em aproximadamente 33 usinas hidrelétricas. 

Com a transposição das águas do Paraíba do Sul, por meio de uma complexa operação de parte desse 

sistema, são gerados na Bacia do Rio Guandu aproximadamente 612 MW no Complexo Hidrelétrico de 

Lajes, constituído pelas usinas hidrelétricas de Fontes (132 MW), Nilo Peçanha (380 MW) e Pereira Passos 

(100 MW), de responsabilidade da Light S.A., geradora e distribuidora desta energia para a região (ver 



66 Plano Estratégico de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim

Figuras 3.2.1 e 3.2.2). Além dessas usinas, há a previsão de construção da Pequena Central Hidrelétrica 

– PCH de Paracambi (30 MW). A ampliação do Complexo Hidrelétrico de Lajes, com a implantação da 

UHE de Lajes (60 MW), também é planejada pela Light, mas que ainda não consta da Configuração de 

Referência do Plano Decenal de Expansão de Energia Elétrica – PDEE, 2006-2015. Com essas perspecti-

vas, o potencial hidráulico propiciado pela derivação de parte das águas do Paraíba do Sul poderá ser, 

no futuro, acrescido de mais 90 MW. Estão também sendo estudadas as possibilidades de implantação 

de novas usinas termelétricas na região da bacia, o que elevaria a capacidade energética total para 

3.780 MW (642 MW de hidrelétricas e 3.138 MW de termelétricas), bem como o consumo de água para 

operação dessas usinas.

Vale ressaltar que esse sistema de transposição para geração de energia também beneficia os 

usos múltiplos do grande volume hídrico que chega ao Rio Guandu, especialmente a captação, o 

tratamento e a distribuição de águas para abastecer cerca de 9 milhões de habitantes da RMRJ, 

realizada pela ETA Guandu, da Cedae, a Usina Termelétrica de Santa Cruz (UTE de Santa Cruz), a 

Gerdau/Cosigua, várias indústrias e outras formas de uso, como o turismo e o lazer no Reservató-

rio de Lajes e em trechos dos Rios Guandu e Ribeirão das Lajes. 

4.6.3 Esgotamento sanitário 

As localidades situadas nas Bacias dos Rios Guandu, Guandu Mirim e da Guarda praticamente não dis-

põem de sistemas de esgotamento sanitário (Quadro 4.6.2). Os esgotos produzidos são lançados em 

galerias de águas pluviais, em fossas ou em valas a céu aberto, cujos destinos são os cursos d’água que 

cortam a região. Somente as cidades de Paracambi, Japeri, Itaguaí e dois bairros situados em Campo 

Grande e Inhoaíba, no Rio de Janeiro, possuem Estações de Tratamento de Esgotos – ETEs, ligadas a 

redes coletoras. Porém, somente em Paracambi as ETEs estão em funcionamento e, mesmo assim, sem 

controle algum de vazão, parâmetros ou características dos esgotos brutos e tratados. Além disso, as 

ETEs de Paracambi representam um percentual de atendimento na localidade de 15%, correspondendo 

apenas a 0,6% do total dos esgotos produzidos nas bacias.

Estas ETEs de Paracambi utilizam o processo de lodos ativados por batelada, que bem operadas apre-

sentam uma eficiência na redução de carga orgânica da ordem de 90%. No entanto, conforme já men-

cionado, estas unidades funcionam sem controle algum de quantidade e qualidade dos esgotos, não 

permitindo avaliar suas reais eficiências.

De acordo com as estimativas de produção de esgoto, a Bacia do Rio Guandu recebe 1,30 m3/s por dia 

(volume máximo + infiltração em sistemas de fossa, sumidouro etc.), provenientes dos 12 municípios 

ali inseridos. Porém, a Bacia do Rio Guandu Mirim recebe um volume maior de esgotos – 1,54 m3/s – 

provenientes dos dois municípios com maior população residente de toda a área (Rio de Janeiro e Nova 

Iguaçu). Na Bacia do Rio da Guarda, estima-se um volume de esgotos bem menor – 0,38 m3/s – prove-

nientes de Itaguaí e Seropédica. 

Tendo em vista que a maior parte dos esgotos sanitários gerados na bacia pela população urbana não 

é coletada, chegando aos cursos d’água de maneira difusa, não é possível identificar com precisão os 

corpos receptores, com exceção daqueles que recebem os efluentes das ETEs existentes, independen-

temente de estarem ou não operando.
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Em Japeri, a ETE Nova Belém, que se encontra fora de operação, lança os efluentes no Rio Guandu. Em 

Paracambi, a ETE Nova Era lança os efluentes tratados no Canal Nova Era, e a ETE Guarajuba no canal 

de mesmo nome, ambos afluentes do Rio dos Macacos. A ETE desativada de Itaguaí lança os efluentes 

coletados no Canal Trapiche, afluente do Rio da Guarda. No Rio de Janeiro as quatro ETEs existentes nos 

bairros Nossa Senhora das Graças, em Campo Grande, e no bairro Vilar Carioca, em Inhoaíba, lançam seus 

efluentes, respectivamente, nas Bacias do Rio Mendanha e Rio Campinho, afluentes do Rio Guandu Mirim. 

A carga orgânica desses lançamentos concentrados em determinados locais, sem tratamento, repre-

senta grave risco à qualidade das águas, à biota aquática e à saúde da população que utiliza as águas a 

jusante dos pontos de lançamento. Na Bacia do Rio Mendanha, por exemplo, existe uma antiga e exten-

sa área de lavouras temporárias, que pode estar sendo contaminada. Considerando-se a relação direta 

entre volume de esgotos e densidade demográfica, ambos os fatores devem ser avaliados em conjunto 

para melhor identificação de áreas críticas, correlacionando-os às condições de vazão e qualidade das 

águas indicadas nos monitoramentos existentes na bacia (item 4.5). 

Quadro 4.6.2 – Vazões de esgoto da população urbana da bacia

Município

2005

Vazão de esgoto urbano 
 vazão máxima diária + infiltração (m3/s) Carga orgânica – DBO (kg/d)

Interna da 
bacia

Externa, mas 
contribuinte à bacia Potencial Remanescente

Engenheiro Paulo de Frontin 0,019 – 0,346 –

Itaguaí 0,185 – 3,428 –

Japeri 0,265 – 4,920 –

Miguel Pereira 0,008 – 0,142 –

Nova Iguaçu 0,543 – 10,055 –

Paracambi 0,115 – 2,129 1,968

Piraí (1) 0.001 0,041 0,770 –

Queimados 0,386 – 7,149 –

Rio Claro (1) 0 0,035 0,665 –

Rio de Janeiro 1,240 – 22,951 –

Seropédica 0,179 – 3,311 –

Vassouras – – – –

Com o Rio de Janeiro 2,941 0,076 55,868 –

Sem o Rio de Janeiro 1,701 – 32,916 –
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Figura 4.6.2: Vista aérea da Lagoa do Guandu e captação da ETA       

A tomada d’água para a ETA Guandu enfrenta hoje o problema do significativo aporte de esgotos do-

mésticos das áreas das Bacias Hidrográficas dos Rios dos Poços, Queimados e Ipiranga e de ocorrência 

de algas que se desenvolvem na lagoa que recebe esses rios. Além disso, existe o risco de contaminação 

das águas em eventuais acidentes com as indústrias situadas nas bacias, assim como no transporte de 

produtos perigosos nas rodovias localizadas no entorno.

As características hidráulicas locais favorecem o direcionamento das águas provenientes da menciona-

da lagoa para a tomada d’água da ETA, conforme Figura 4.6.2, principalmente em períodos de águas 

baixas do Rio Guandu, situação esta que há bastante tempo vem sendo estudada e que brevemente 

deverá ter uma solução que minimize este impacto negativo.

4.6.4 Demanda industrial 

Na área do PERH Guandu existem três grandes polos industriais – os chamados Distritos Industriais de 

Santa Cruz (10 indústrias), Queimados (16 indústrias) e Campo Grande (14 indústrias) – além de po-

los municipais menores, envolvendo um amplo perfil tipológico, embora com predominância do setor 

metalúrgico no que se refere ao valor global da produção anual. De acordo com dados cadastrais da 

Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro – Firjan, existe um total de 162 estabelecimentos 

industriais nos municípios da bacia, a maior parte nos distritos de Campo Grande e Santa Cruz, no Rio 

de Janeiro (Quadro 4.6.3). Contudo, as informações disponibilizadas pela Firjan não fornecem detalhes 

da utilização de água por parte dessas indústrias (por exemplo, demandas de água, se são abastecidas 

pela rede pública ou se captam diretamente dos mananciais de água bruta). Da mesma forma, a escala 

de trabalho do PERH Guandu não permitiu efetuar uma distribuição espacial das diversas indústrias nas 

bacias, com uma precisão desejável.

Fonte: CEDAE.
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Quadro 4.6.3 – Quantidade de indústrias por município

Município Quantidade de indústrias

Engenheiro Paulo de Frontin 8

Itaguaí 17

Japeri 3

Miguel Pereira 3

Nova Iguaçu (Austin) 3

Paracambi 8

Queimados 14

RJ (Campo Grande) 71

RJ (Santa Cruz) 31

Seropédica 4

Total 162

Fonte: Firjan, dez./2005.

A favorável localização geográfica dos polos industriais – no eixo Rio–São Paulo – associada à infra-

estrutura de transporte rodoferroviário e portuário já existente e ainda à disponibilidade de energia, 

potencializam as possibilidades de expansão. Na Figura 4.6.1 (Usos de água nas Bacias dos Rios Guandu, 

da Guarda e Guandu Mirim), observa-se a localização das zonas industriais que têm ainda grande po-

tencialidade para receber outras indústrias. 

O cadastro de outorgas do órgão gestor estadual (Superintendência Estadual de Rios e Lagoas – Serla) 

permitiu identificar a situação da bacia em relação à captação de água (mananciais e vazões) e ao lança-

mento de efluentes (vazão e corpo receptor) das vinte principais indústrias das bacias. Desse universo, 

a demanda total de água é da ordem de 31,5 m3/s, enquanto a carga de DBO lançada é estimada em 

aproximadamente 24,6 m3/s. Contudo, convém notar que a Companhia Siderúrgica do Atlântico – CSA, 

que ainda não tem a outorga, solicitou a maior parte dessa água, tanto para captação (21 m3/s) quanto 

para diluição (20,1 m3/s). 

4.6.5 Agropecuária e aquicultura 

A agricultura praticada hoje na área do PERH Guandu consiste principalmente no cultivo de hortali-

ças, destacando-se a cultura do coqueiro-anão dentre as fruteiras perenes. A produção agrícola dos 

municípios nesta área é pouco expressiva, representando apenas 3,3% da produção estadual. 

Observa-se que, apesar de relativamente pequena, a agricultura irrigada é praticada em todos os 

municípios da bacia, com exceção de Piraí e Vassouras (este último ocupa uma área muito pequena e 

de relevo acidentado, na Bacia do Rio Santana). As lavouras com as maiores demandas de água são as 

de coco verde (maior consumidor de água em Itaguaí), maracujá, goiaba e quiabo. 

A pecuária apresenta um consumo bem menor de água, e o Município de Rio Claro responde por 

mais de 1/3 da demanda de água desse setor, pelo fato de ter o maior rebanho bovino da bacia. O 

consumo de água para agricultura e pecuária na bacia é apresentado no Quadro 4.6.4.



70 Plano Estratégico de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim

Quadro 4.6.4 – Volume Total de água consumido na agropecuária (em m3/s)

Municípios Lavouras (m3/s dia) Pecuária (m3/s dia)

Engenheiro Paulo de Frontin 1,024 0,419

Itaguaí 4.242,956 1.151

Japeri 765,196 0,555

Miguel Pereira 12,132 0,621

Nova Iguaçu 897,443 0,420

Paracambi 1.049,937 0,870

Piraí – 0,313

Queimados 120,128 1,732

Rio Claro 13,692 3,296

Rio de Janeiro 1.369,204 0,102

Seropédica 282,089 0,236

Total 8.753,801     9,716

Quanto à aquicultura, o Quadro 4.6.5 apresenta o volume diário estimado nos municípios que com-

põem a bacia; não foi identificada essa atividade em somente três municípios da bacia (Miguel Pereira, 

Rio de Janeiro e Vassouras).

Quadro 4.6.5 – Volume Total de água utilizada pelo setor de aquicultura, por município

Municípios Volume total diário (m3/dia)

Engenheiro Paulo de Frontin 13,0

Itaguaí 25,9

Japeri 15,6

Nova Iguaçu 7,8

Paracambi 33,7

Piraí 10,8

Queimados 3,9

Rio Claro 15,1

Seropédica 65,3

Total 191,1

4.6.6 Mineração 

A região da Baixada de Sepetiba, que abrange os municípios de Itaguaí e Seropédica, responde por 

cerca de 70% da produção de areia para a construção civil no Estado do Rio de Janeiro e atende 90% da 

demanda da RMRJ.

Segundo estimativas efetuadas a partir de levantamentos da Prefeitura de Itaguaí e do DRM, ao longo 

da década de 1990 foram extraídos cerca de 2 milhões de m3 de areia por ano na região de Itaguaí/Sero-

pédica, o que representa dois terços da produção anual média do estado (3.000.000 m3).

Os principais métodos de extração de areia utilizados na região são a extração em cava submersa e a 

extração mecanizada em leito de rio. A extração em cava é a que responde pela quase totalidade da 

produção do estado e vem sendo intensamente praticada no chamado “Polígono de Piranema”, área 
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drenada pelos Valões dos Bois e do China, cursos d’água formadores do Rio da Guarda. Uma vista da 

área de extração em cava é apresentada na Figura 4.6.3, com destaque para o Polígono de Piranema.

Ainda na região do Polígono de Piranema (Figura 4.6.3), onde se concentram os areais de Seropédica, 

a área total do espelho d’água formado pelas cavas abertas aumentou de 70 hectares em 1988 para 

370 ha em 2006, ou seja, um aumento de mais de cinco vezes em 18 anos, revelando uma tendência de 

crescimento sistemático dessa atividade na bacia. 

As lagoas abandonadas, por vezes, com águas de qualidade comprometida, não podem continuar aumen-

tando, de forma descontrolada, nas bacias. Esse passivo ambiental decorre das extrações de areia em vár-

zeas e no leito do Rio Guandu, legalizadas ou não, que durante anos não conheceu qualquer limitação de

Figura 4.6.3: Vista geral da área de extração de areia, em cava submersa, no denominado “Polígono de Piranema”  

Fonte: Google Earth.
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Figura 4.6.4: Distrito Areeiro de Itaguaí / Seropédica: vista aérea de um conjunto de lotes apresentando lagoas de extração 
ativas (1), Lagoas de decantação (2) e Lagoas desativadas (3)

4.6.7 Outros usos não consuntivos

4.6.7.1 Preservação ambiental

Toda a Bacia do Rio Guandu, a montante da captação da Cedae, é de grande importância para a qualidade 

deste manancial vital de abastecimento da RMRJ. Pode-se considerar que – à exceção das áreas mais eleva-

das (Tinguá e boa parte dos divisores da Bacia do Santana, Serra de Madureira e entorno do Reservatório 

de Lajes) – em todas as sub-bacias contribuintes há necessidade de ações voltadas para a proteção das 

áreas de preservação permanente (APP) dos corpos d’água, especialmente nas sub-bacias dos Rios dos 

Poços, Queimados e Cabuçu, afluentes da margem esquerda do Guandu, que deságuam logo a montante 

da captação da Cedae e apresentam ausência de vegetação, ocupação urbana e degradação das margens.

A sub-bacia do Rio Santana merece um estudo detalhado para avaliação dos locais de maior prioridade 

para proteção, considerando-se a necessidade prévia de entendimento dos fatores que estão afetando a 

disponibilidade hídrica na bacia. Na região compreendida entre a Estrada de Madureira, a Rodovia Nova 

Dutra e o Rio Guandu, observa-se um processo intenso de ocupação, com um mosaico de formas de uso 

e exploração do solo – área industrial de Queimados, silvicultura, agricultura, extração mineral, novas vias 

sem pavimentação e rápida expansão urbana – que representam grande comprometimento às margens 

e à qualidade dos cursos d’água afluentes do Guandu nesse trecho, Queimados e Cabuçu. A expansão ur-

bana ao longo da Estrada de Madureira atinge o curso superior desses afluentes, ocupando as margens e 

reduzindo a capacidade de infiltração de água nos solos.  

O significativo impacto ambiental da extração de areia (que atinge diretamente as margens e os cursos 

d’água) poderá resultar em consequências graves para a qualidade da água captada pela Cedae no Rio 

1

1

1
2

3

Fonte: May Zoom Fotografia.
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Guandu, representando, no mínimo, o aporte de maiores quantidades de sedimentos. Desse modo, todas 

as áreas de extração de areia situadas a montante da captação devem ser objeto de estudos e ações priori-

tárias de prevenção e controle das condições de uso e proteção de APP. 

4.6.7.2 Pesca

Nas águas interiores e estuarinas da Bacia e da Baía de Sepetiba a atividade pesqueira é realizada por 

meio de tarrafas e redes de espera. Estudo realizado por Bizerril (1994 apud ERM BRASIL, 2005) indicou 

25 espécies de peixes de ocorrência nos rios locais da Bacia de Sepetiba, onde se situa a Bacia dos Rios 

Guandu, da Guarda e Guandu Mirim, sendo a Baía de Sepetiba  utilizada também como criadouro de 

espécies oceânicas.

A fauna piscícola da Bacia da Baía de Sepetiba sofre pressão ambiental não só do lançamento de des-

pejos orgânicos e industriais como também por ações de dragagens, canalizações e por atividade de 

extração de areia no leito e nas margens dos rios, que promove impactos negativos sobre os peixes 

como alterações nos micro-hábitats e locais de desova.

Nesta baía, o Rio Guandu e o Canal de São Francisco foram identificados como os principais contribuin-

tes para o aporte fluvial de metais. Taxas anuais de entrada dos metais na Baía de Sepetiba mostram a 

importância das emissões de chumbo, sendo seu principal aporte por via atmosférica. Verifica-se, tam-

bém, enriquecimento elevado de cádmio e zinco nos sedimentos de fundo da baía, introduzidos pre-

dominantemente pelos rios. 

4.6.7.3 Recreação

A utilização da água para recreação na bacia envolve o uso para o lazer da população, tanto o uso 

espontâneo, quanto o induzido por alguma infraestrutura implantada por agentes públicos e priva-

dos. Este tipo de uso dos recursos hídricos ocorre, principalmente, nos municípios serranos da bacia, 

como Miguel Pereira, Engenheiro Paulo de Frontin, Rio Claro e Paracambi. O diagnóstico mostrou que 

os volumes disponíveis são compatíveis com as necessidades desses usos, embora, em alguns locais, a 

qualidade da água seja imprópria ao contato primário.

4.6.7.4 Navegação

A Bacia dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim é servida por ampla e extensa rede viária e por tra-

mos ferroviários que convergem para o Porto de Sepetiba. Essa facilidade associada ao pequeno porte 

dos rios da bacia, quer do ponto de vista de caudal/calado, quer do ponto da pequena penetração ao 

hinterland, inibiu o surgimento de qualquer serviço regular de navegação. Hoje, nos trechos médios e 

superiores desses rios, o que se observa é o uso de embarcações de pequeno porte, mormente utiliza-

das na pesca artesanal.

Todavia, existe um projeto de iniciativa privada, em estudo conceitual, que prevê a construção de uma 

via navegável no Canal de São Francisco, também conhecido como Hidrovia dos Jesuítas, com a finali-

dade de apoiar o transporte de cargas entre o Porto de Sepetiba e sua hinterlândia imediata. Caso esse 

projeto venha a ser desenvolvido, serão necessários estudos para a avaliação do impacto da intrusão 
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salina no Canal de São Francisco e no Rio Guandu, tendo em vista que haveria necessidade de draga-

gens da foz e do Canal de São Francisco.

4.6.8 Usos de águas subterrâneas

Os mananciais superficiais são os mais utilizados para o atendimento das demandas de água na bacia. No 

entanto, as águas subterrâneas são estratégicas por ser uma fonte complementar de importância e pelo 

seu grande potencial de aproveitamento futuro, que necessita ser estudado e planejado. No levantamento 

realizado para o PERH Guandu, identificou-se um total de 156 pontos de captação de águas subterrâneas, 

para diferentes usos, a maioria na forma de poços profundos (Quadro 4.6.6). Nesse universo, o Município 

de Seropédica se destaca pela quantidade de poços profundos, a maioria relacionada à extração de areia 

em cava, atividade que responde pelo maior volume de água subterrânea consumida na bacia.

Quadro 4.6.6 – Distribuição dos pontos de captação de água subterrânea na bacia

Municípios Poços 
profundos Poços rasos Cacimbas Fontes Total

Seropédica 31 5 1 1 38

Queimados 7 2 7 8 26

Rio de Janeiro 14 5 – – 19

Itaguaí 3 15 – – 18

Japeri 10 3 – 2 15

Nova Iguaçu 6 – 7 1 14

Paracambi 10 – – 3 13

Miguel Pereira 3 2 3 5 12

Engenheiro Paulo de 
Frontin 1 – – – 1

Total 85 33 18 20 156

O Quadro 4.6.7 apresenta o consumo total de água subterrânea.

Quadro 4.6.7 – Consumo total de água subterrânea

Tipo de consumo Volume consumido

Consumo poços profundos 2,9 x 106 m3 / ano

Consumo em poços rasos 3,7 x 106 m3 / ano

Evaporação nos areais 4,2 x106 m3 / ano

Total 10,8 x106 m3 / ano
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4.7 Balanço entre a disponibilidade e a demanda de recursos hídricos

Com base nos estudos de disponibilidade hídrica e de demandas efetuados no âmbito do diagnóstico do 

PERH Guandu, complementados pelas informações obtidas nos cadastros da Serla e em outros estudos 

técnicos realizados na bacia, foi possível consolidar, no Quadro 4.7.1, o balanço hídrico da bacia de estudo.

Quadro 4.7.1 – Balanço hídrico global por unidade hidrográfica em m3/s

Disponibilidade/uso Ribeirão das 
Lajes Rio Guandu Rio da Guarda Rio Guandu 

Mirim

Área (km2) –  1.385,41 345,54 190,34

Disponibilidade mínima 
(m3/s) 16,51 121,16 0,343 0,172

Captação total (m3/s) 5,924 58,778 0,121 0,027

Saneamento 5,85 45,1003 – –

Indústria – 13,510 – –

Agropecuária e aquicultura 0,074 0,168 0,121 0,027

Demanda/disponibilidade 
(%) 35,90% 48,53% 35,28% 15,70%

Vazões restituídas (m3/s) 0,091 3,334 2,797 1,450

Saneamento 0,060 0,880 0,273 1,106

Indústria – 2,387 2,476 0,333

Agropecuária e aquicultura2 0,030 0,067 0,048 0,011

Balanço hídrico (m3/s) 10,667 65,716 3,019 1,595

Notas: 
1 Vazão regularizada pelo reservatório de Lajes.
2 Admitiu-se uma restituição ao corpo d’água de 40% do volume total.
3 Não foi utilizado o valor da outorga do município de Japeri, uma vez que este município é abastecido pela Cedae.

Da leitura desse quadro, podem-se concluir alguns pontos importantes para a alocação de água na bacia:

1.	 O quadro reflete o balanço hídrico atual, sem considerar usos futuros, como, por exemplo, o da 

ampliação da ETA Guandu; de modo geral, observa-se que os usos das águas superficiais em 

geral estão compatíveis com a quantidade disponível. Em relação às águas subterrâneas, as con-

clusões são semelhantes. 

2.	 O balanço hídrico do Rio Guandu/Canal de São Francisco corresponde a uma vazão de aproxima-

damente 66 m3/s, ou seja, da mesma ordem de grandeza utilizada na simulação de intrusão salina 

apresentada anteriormente. Como a vazão mínima atual a jusante da UHE Pereira Passos é de 120 

m3/s, superior, portanto, à utilizada na referida simulação, pode-se concluir que a penetração salina 

nas condições apresentadas é no máximo igual àquela apresentada na referida simulação;

3.	 	Observa-se que as vazões de água doce restituídas para os Rios da Guarda e Guandu Mirim são 

superiores a disponibilidades mínimas respectivas. Este fato se deve às restituições feitas por al-

guns usuários nesses corpos hídricos com água captada no Rio Guandu/Canal de São Francisco. 
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4.8 Panorama político-institucional de gestão 

A organização política e institucional, em vigor na Bacia dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim, 

foi em grande parte instituída pela Lei Fluminense das Águas (Lei no 3.237/99), leis complementares 

e regulamentações.

O primeiro aspecto a ser ressaltado é que essa lei não modificou as competências inerentes aos órgãos 

do Poder Público. A Serla continua a ser o órgão gestor dos recursos hídricos no estado, responsável 

pela concessão de outorgas de direitos de uso, tendo suas competências ampliadas com a nova legis-

lação de águas. A Feema continua responsável pelo controle e licenciamento de atividades poluidoras, 

bem como pelo controle de qualidade das águas. O IEF é o órgão técnico executor da política florestal 

do estado, enquanto o DRM-RJ disciplina a exploração das águas minerais e efetua pesquisas sobre as 

águas subterrâneas estaduais. 

A inovação institucional compreende, sobretudo, a criação de organismos colegiados de tomada de 

decisão em nível estadual (Conselho Estadual de Recursos Hídricos) e de bacia hidrográfica (Comitês de 

Bacia), que passaram a incorporar novos atores (municípios, usuários e organizações civis) ao processo 

de gestão. É ainda previsto maior nível de descentralização do processo de planejamento e gestão em 

nível de bacia hidrográfica ao se criar as Agências de Água – instituições executivas ágeis e flexíveis – 

para dar suportes técnico e administrativo aos Comitês de Bacia.

Para operacionalizar esse sistema de gestão, faz-se necessário implementar os instrumentos de gestão: 

•	 O Plano de Recursos Hídricos, objeto deste Relatório, para as Bacias dos Rios Guandu, da Guarda 

e Guandu Mirim.

•	 O enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes deles.

•	 	A cobrança pelo uso dos recursos hídricos. 

•	 	A outorga do direito de uso dos recursos hídricos.

•	 	O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. 

A maior parte destes instrumentos já existia, mas não funcionava na forma planejada ou foi considera-

velmente modificada pelas leis das águas, a exemplo da outorga de direitos de uso. A maior novidade 

é a cobrança pelo uso da água, um instrumento de gestão que busca sinalizar o valor econômico da 

água e racionalizar seu uso, além de constituir recursos de investimento para a recuperação de bacias 

hidrográficas. Para aumentar a segurança de retorno dos recursos provenientes do setor de recursos 

hídricos para as bacias hidrográficas de origem, sobretudo da cobrança, foi criado um Fundo Estadual 

de Recursos Hídricos – Fundrhi como ferramenta estratégica de gestão, a exemplo de outros estados 

brasileiros, sobretudo do pioneiro Estado de São Paulo.

Em resumo, a lei estadual e as regulamentações criaram um sistema de gestão que se superpõe à or-

ganização institucional preexistente (órgãos estaduais envolvidos com a gestão, em especial a Serla e 

a Feema), de vocação executiva, e passa a ser estruturado em órgãos colegiados (conselhos e comitês) 

e executivos (órgãos gestores e agências de bacia). Esse sistema de gestão dispõe de instrumentos de 

planejamento (planos de bacia, sistema de informações e enquadramento), instrumento de controle 

(outorga) e instrumento econômico (cobrança). 
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Ressalte-se que o centro de gravidade do novo sistema de gestão é a bacia hidrográfica, por meio dos 

Comitês de Bacia que deverão instituir uma nova lógica de planejamento e gestão dos recursos hídricos, 

com o apoio técnico e administrativo de suas agências de água. Os recursos arrecadados da cobrança 

pela Serla deverão ser redistribuídos segundo os programas de investimento aprovados pelos comitês 

e operacionalizados pelas agências, garantindo assim um mínimo de autossustentabilidade financeira 

aos organismos de bacia. Toda a estrutura de gestão, ilustrada na Figura 4.8.1, é supervisionada/regula-

da pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERHI.  

Figura 4.8.1: Sistema de Gestão dos Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim    
Fonte: CIDS/FGV, 2002, modificado. 

A descrição e análise de cada um dos elementos institucionais e instrumentos de gestão, até mesmo 

quanto ao estágio atual de implementação, podem ser encontrados no relatório final da fase Diagnósti-

ca deste PERH Guandu. Serão somente aqui apresentados seus principais resultados.

O Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado do Rio de Janeiro encontra-se em está-

gio de implementação relativamente avançado: o CERHI foi instalado em 2001; cinco Comitês de Bacia 

foram instalados entre 2002 e 2005; houve uma campanha de regularização dos usos de recursos hí-

dricos, e outorgas de direitos de uso estão sendo mais intensamente concedidas; a cobrança pelo uso 

da água foi operacionalizada em março de 2004. A Bacia do Rio Guandu foi a primeira do estado flumi-

nense a se organizar em torno de um Comitê de Bacia e constitui a quarta em fase de elaboração de um 

Plano de Bacia hidrográfica. 
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Contudo, conforme evidenciado no âmbito do diagnóstico do PERH Guandu, a implementação plena 

do sistema de gestão requer o enfrentamento e superação de graves fragilidades institucionais, so-
bretudo em nível estadual. Primeiro, o órgão gestor estadual (Serla) não dispõe de capacidades técni-

cas nem logísticas para assumir plenamente seu papel de gestor das águas do Estado do Rio de Janeiro, 

configurando uma grave lacuna institucional diante de suas diversas atribuições no âmbito do novo 

sistema de gestão. Segundo, a lentidão do atual fluxo financeiro da cobrança é apontada como um 

gargalo institucional, em parte por causa da inexistência de uma estrutura de pessoal e logística inteira-

mente dedicada ao FundrhI, mas sobretudo por causa da lentidão das demais instâncias administrativas 

e burocráticas do estado. Terceiro, evidencia-se um descrédito crescente do sistema de cobrança na 

Bacia do Guandu, por causa de o maior usuário da bacia – a Cedae, responsável pela maior parte do 

valor total da cobrança – não estar pagando pelo uso da água. Finalmente, o Comitê Guandu ainda não 

dispõe de suporte técnico, administrativo e financeiro à altura de suas atribuições e ainda não pôde 

consolidar seu papel de principal ator na gestão da bacia. 

Tomando-se por base esse diagnóstico, foram elaborados programas para o fortalecimento institucio-

nal da gestão de recursos hídricos na Bacia dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim, objeto do 

Capítulo 8 deste documento.

4.9 Conclusões e diretrizes gerais para a recuperação ambiental  
das bacias

Este capítulo apresentou, sucintamente, os diferentes problemas relacionados aos recursos hídricos na 

Bacia dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim e sua gestão integrada. Destacamos, neste item con-

clusivo, os principais desafios que deverão ser enfrentados pelo Comitê Guandu e agentes públicos e 

privados envolvidos com a gestão de recursos hídricos e a recuperação das águas da bacia, quais sejam:

•	 A integração da gestão das Bacias dos Rios Paraíba do Sul e Guandu em diante da importância da 

transposição das águas do Rio Paraíba do Sul. 

•	 A gestão da intrusão salina, fator condicionante na concessão de outorgas na bacia.

•	 Considerar, de forma adequada, os diversos fatores condicionantes para a alocação de água na 

bacia, com vistas ao atendimento das demandas atuais e futuras.

•	 A operação e gestão do Reservatório de Lajes, enquanto reserva estratégica para o abastecimen-

to de água para a RMRJ.

•	 A melhoria da qualidade da água na captação da ETA Guandu, que abastece a RMRJ, cujos pro-

blemas ambientais são em grande parte resultantes do processo de ocupação e uso dos recursos 

naturais da bacia.

•	 A melhoria das condições do saneamento básico dos principais rios da bacia, principalmente em 

relação ao esgotamento doméstico lançado sem tratamento prévio nos corpos d’água.

•	 Produzir informações que caracterizem, com confiabilidade, a disponibilidade hídrica dos Rios 

da Guarda e Guandu Mirim e dos tributários do Guandu.

•	 A integração dos monitoramentos de qualidade da água efetuados por agentes públicos e pri-

vados da bacia.

•	 O fortalecimento do sistema de gestão de recursos hídricos, na esfera estadual, cujas fragilidades 

institucionais poderão comprometer a gestão integrada e participativa da bacia dos Rios Guan-

du, da Guarda e Guandu Mirim.
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•	 Articular o gerenciamento dos recursos hídricos com o planejamento do uso do solo nos muni-

cípios integrantes da bacia.

•	 Regular e controlar, de modo permanente, as atividades de mineração de areia que têm sido 

responsáveis pela degradação ambiental das bacias há vários anos.

•	 Integrar a gestão ambiental da zona costeira da Baía de Sepetiba às ações e diretrizes propostas 

no PERH Guandu.

A seguir, discutimos rapidamente os desafios aqui colocados.

O primeiro desafio concerne à integração das Bacias dos Rios Paraíba do Sul e Guandu em diante da impor-

tância da transposição. Esse engenhoso esquema de transposição das águas da bacia do Rio Paraíba 

do Sul para a do Rio Guandu, iniciado no início do século XX, viabiliza a geração de energia elétrica e o 

atendimento da demanda atual e futura da RMRJ e de diversos empreendimentos já implantados e em 

fase de implantação.

A transposição de águas da Bacia do Rio Paraíba do Sul para a Bacia do Guandu é uma situação singu-

lar que deve ser consolidada por meio de um arranjo institucional consistente, envolvendo o Comitê 

Guandu, o Comitê para Integração da Bacia do Rio Paraíba do Sul – Ceivap, a ANA e a Serla. Esse arranjo 

institucional deve ser capaz de resolver, de forma integrada e participativa, as questões pendentes de 

gerenciamento de recursos hídricos, com destaque para a outorga de direito de uso e a cobrança pelo 

uso das águas transpostas, bem como a aplicação dos recursos daí decorrentes. Essa é uma condição 

sine qua non para o estabelecimento de um acordo que dê segurança institucional para a gestão das 

duas bacias, em particular para a Bacia do Guandu que é beneficiária da transposição. É oportuno re-

gistrar que foi acordado entre as duas bacias um pagamento pelas águas transpostas – como indicado 

no Capítulo 12 do diagnóstico – em aprovação no Conselho Nacional de Recursos Hídricos. Contudo, 

o assunto deverá ser objeto de discussão e negociação entre os dois comitês, conforme proposto no 

programa de investimentos. 

Outro importante desafio para o êxito da gestão da bacia será otimizar o aproveitamento da vazão atual-

mente destinada para a contenção da cunha salina na foz do Canal de São Francisco. Com o planejamen-

to adequado da forma de utilização da água disponível é possível atender a demanda atual e futura 

da Cedae, bem como de outros usuários, sem comprometer os usos já outorgados, próximos à foz do 

Guandu, desde que a intrusão salina seja tratada como uma questão de interesse coletivo e estratégico 

para a bacia. Os estudos referentes à intrusão salina estão apresentados no item 4.5.3 deste relatório.

Trabalhando-se com o conceito de interesse coletivo e estratégico, medidas estruturais e não estruturais 

poderão ser implementadas para minimizar o efeito da intrusão salina, seja por meio de medidas que 

promovam sua contenção ou por medidas que viabilizem alternativas de captação ou, ainda, por meio 

da criação de uma área de restrição de uso da água; este assunto é tratado com mais detalhes neste do-

cumento, tanto no item 4.5, referente à disponibilidade e qualidade da água, quanto no Capítulo 9, rela-

tivo aos programas de investimentos que até mesmo propõe a realização de estudos complementares.

Especificamente em relação à alocação de água para o atendimento das demandas atuais e futuras, cabe 

considerar que a Resolução ANA no 211/2003 assegura uma disponibilidade mínima a jusante da UHE 

Pereira Passos de 120 m3/s. Destaca-se que essa vazão corresponde a uma permanência de 98% do 

tempo, calculada com base num histórico de dados de 1980 a 2005. 
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Como os estudos da fase Diagnóstica do PERH Guandu demonstram, outra possibilidade de aumento 

da disponibilidade hídrica decorre do fato de, durante 80% do tempo, a disponibilidade hídrica ser su-

perior a 120 m3/s, possibilitando a concessão de outorgas sazonais para aqueles empreendimentos que 

se adéquem a esse tipo de sazonalidade hídrica. Este tema será devidamente explorado no capítulo que 

trata da alocação de água. 

Conforme visto no diagnóstico, o Reservatório de Lajes tem importância estratégica para a cidade do 

Rio de Janeiro e municípios adjacentes, pois, em caso de interrupção no bombeamento em Santa Ce-

cília ou acidente no Rio Paraíba do Sul, pode-se abastecer a RMRJ por um período compatível com a 

reserva hídrica estratégica estabelecida pelo setor elétrico. Porém, se ocorrer acidente no Rio Guandu 

ou falha no Sistema Guandu da Cedae, que é responsável pelo abastecimento de mais de 8 milhões 

de pessoas, a utilização do reservatório para abastecimento público fica limitada à vazão da calha da 

Cedae, ou seja, 5,5 m3/s.

Destaca-se que essa reserva corresponde ao volume de 79,665 hm3, armazenado entre os níveis mínimo 

normal e mínimo minimorum, que representa 17,9% do volume útil do reservatório. É esse o volume 

considerado reserva estratégica pelo setor elétrico para abastecimento de água para a RMRJ, caso haja 

paralisação do bombeamento da Usina Elevatória de Santa Cecília e/ou o Reservatório de Lajes estiver 

abaixo do nível mínimo normal. Entretanto, os dados analisados indicam que o nível mínimo observado 

no reservatório é superior ao nível mínimo operacional. Por conseguinte, na prática, o volume armaze-

nado pode ser superior à reserva estratégica definida.

Depreende-se, pela importância do Reservatório de Lajes para a RMRJ, que as atuais condições da re-

serva estratégica, instituídas pelo setor elétrico, devam ser discutidas no ambiente do Comitê Guandu, 

com a participação de todos os interessados. Da mesma forma, o planejamento de ações envolvendo a 

segurança hídrica em condições de emergência, assim como a melhoria tanto da água superficial quan-

to da água de fundo do reservatório requerem estudos complementares, dentre outros, a elaboração de 

um plano de manejo, considerando todas as bacias contribuintes ao reservatório. 

Chama-se atenção para o fato de que as águas do Reservatório de Lajes terem sido consideradas como de 

Classe Especial pelos órgãos gestores estaduais, em parte significativa do reservatório, dada suas condi-

ções excepcionais de qualidade e de proteção da bacia de drenagem. Entretanto, estudos recentes indi-

cam que esta condição não ocorre por causa da introdução de criação de peixes em tanques-rede, atividades 

decorrentes de práticas esportivas com utilização de motor a combustão e às cargas de esgotos domésticos que 

chegam ao reservatório por meio do Túnel de Tocos. Essas atividades não constituem atividades compatíveis 

com reservatórios de interesse estratégico para abastecimento público. São necessárias ações para mitigar os 

impactos decorrentes das atividades antrópicas situadas a montante do túnel de desvio do Reservatório 

de Tocos, as quais têm contribuído para o comprometimento da qualidade das águas do reservatório. 

A proposta de enquadramento dos corpos d’água em classes de uso, apresentada no Capítulo 7, e os 

programas de investimentos concebidos para essa área da bacia, no Capítulo 9, fornecem as bases para o 

alcance das metas de enquadramento propostas para o Reservatório de Lajes.

Outro aspecto de grande interesse para a gestão de recursos hídricos na bacia diz respeito à qualidade da 

água no local de captação da ETA Guandu. A Cedae vem empenhando grande esforço para manter a 

qualidade de água tratada dentro dos padrões de potabilidade exigidos pela Portaria MS no 518/2004 

do Ministério da Saúde, tendo em vista o abastecimento de mais de 8 milhões de pessoas da RMRJ.
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A poluição oriunda principalmente dos Rios Poços/Queimados e Cabuçu/Ipiranga, fato constatado nos mo-

nitoramentos realizados pela Cedae e Feema, afeta as duas lagoas artificiais situadas a montante da tomada 

d’água, concentrando e agravando as já comprometidas condições de qualidade da água. Essas bacias drenam 

uma área total de 224,10 km2, sendo 177,70 km2 correspondentes à área dos Rios Poços/Queimados e 46,40 

km2, à dos Rios Cabuçu/Ipiranga, totalizando um contingente populacional superior a 250.000 habitantes. Es-

sas bacias são também receptoras dos efluentes industriais provenientes do Polo Industrial de Queimados.

A poluição junto à tomada d’água da ETA Guandu aumenta os custos de produção da água tratada, traz 

dificuldades operacionais para a ETA e compromete a qualidade da água distribuída à população, uma 

vez ser difícil remover, via tratamento convencional, algumas substâncias orgânicas produzidas por ciano-

bactérias. Na ETA Guandu, a Cedae gasta por ano cerca de R$ 18 a R$ 20 milhões somente com produtos 

químicos para o tratamento da água. A Cedae gasta em média 318 toneladas de produtos químicos por 

dia para tratar a água captada pelo Sistema Guandu. Essa quantidade poderia ser reduzida em cerca de 

20% a 25% senão fosse o excesso de poluição encontrada naqueles corpos hídricos (ASEAC, 2005). Os 

programas concebidos no Plano em relação a esses aspectos visam à garantia do abastecimento da RMRJ.

Como pôde ser constatado no diagnóstico, as condições do saneamento básico, principalmente em 

relação ao esgotamento doméstico, são extremamente precárias. Atualmente, menos de 10% da po-

pulação urbana situada na bacia é servida por rede do tipo separador absoluto, e menos de 1% dos 

esgotos sanitários produzidos sofre algum tipo de tratamento, sendo o restante lançado in natura nos 

corpos d’água ou em fossas sépticas. Portanto, uma das principais medidas indicadas no plano consiste 

na implantação e/ou ampliação dos sistemas de coleta e tratamento dos efluentes sanitários, condição 

indispensável para reverter a tendência de agravamento da degradação dos corpos hídricos da bacia. 

Uma das fragilidades relacionadas à gestão da bacia consiste no incipiente conhecimento acerca da dis-

ponibilidade hídrica dos Rios da Guarda e Guandu Mirim e dos tributários do Guandu. Verificou-se que 

não existem estações fluviométricas em operação nessas bacias, tornando necessária a utilização de 

métodos indiretos para o cálculo das vazões. A deficiência no conhecimento da disponibilidade hídrica 

gera incertezas no processo de outorga ao reduzir a garantia para os usuários já estabelecidos e limitar 

a concessão de novas outorgas. 

Em relação à qualidade da água observa-se que existem vários agentes públicos e privados (Feema, Ce-

dae, Gerdau, Eletrobolt etc.) monitorando os rios da bacia, muito embora cada um opere suas estações de 

medição de acordo com suas próprias necessidades. O recomendável seria, na medida do possível, que 

esses monitoramentos pudessem ser integrados em relação à sua distribuição espacial e temporal, parâ-

metros medidos, metodologias de coleta e análise, unidades e nomenclaturas.  A proposta do PERH Guan-

du é que o Comitê Guandu desempenhe o papel de articulador e integrador dessas iniciativas, por meio 

da implantação do Observatório da Bacia, conforme proposta formulada no programa de investimentos. 

Quanto aos aspectos político-institucionais de gestão, duas situações devem ser diferenciadas. A pri-

meira concerne à relação da Bacia do Guandu com a Bacia do Rio Paraíba do Sul para questões relacio-

nadas à transposição das águas, conforme indicado anteriormente; essa relação é complexa e envolve 

diretamente o Ceivap, o Comitê Guandu, a ANA, a Serla, a Agência Nacional de Energia Elétrica – Aneel 

e o Operador Nacional de Sistema – ONS. A gestão mais direta concerne às águas no interior da bacia 

do Guandu, pois são consideradas de domínio estadual, isto é, as regras de gestão aplicáveis à bacia são 

aquelas da lei estadual de águas e da organização institucional fluminense. 
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Considerando-se o cenário nacional, as Bacias dos Rios Guandu, Guarda e Guandu Mirim podem ser 

consideradas como relativamente avançadas na implementação de novos modos de gestão das águas: 

o Comitê Guandu foi criado em 2002, o primeiro do estado; os principais usos da bacia estão outorga-

dos ou em processo de outorga; a cobrança foi operacionalizada em março de 2004; e seu Plano Estra-

tégico de Recursos Hídricos concluído. 

Contudo, uma análise mais aprofundada desse sistema de gestão aponta fragilidades institucionais que po-

derão comprometer a gestão integrada e participativa da bacia. Primeiro, evidencia-se um descrédito cres-

cente do sistema de cobrança devido ao fato de o maior usuário da bacia – a Cedae Guandu, responsável por 

quase 97% do valor total da cobrança – não estar pagando pelo uso da água. Segundo, a lentidão do atual 

fluxo financeiro da cobrança é apontada como um gargalo institucional, em parte por causa da inexistência 

de uma estrutura de pessoal e logística inteiramente dedicada ao Fundrhi e, também, por causa da lentidão 

das demais instâncias administrativas do estado. Faz-se necessário sensibilizar estas instâncias administrati-

vas para a necessidade do fluxo da cobrança ser mais ágil para não emperrar o processo de gestão. 

Finalmente, outras fragilidades devem ser apontadas. De um lado, o Comitê Guandu ainda não pôde 

consolidar seu papel de ator principal na gestão da bacia, em virtude principalmente da ausência de 

um suporte técnico, administrativo e financeiro à altura de suas atribuições. De outro lado, a Serla não 

dispõe de capacidades técnicas nem logísticas para assumir plenamente seu papel de gestor de recur-

sos hídricos do Estado do Rio de Janeiro, configurando uma grave lacuna institucional diante de suas 

diversas atribuições no âmbito do novo sistema de gestão.

É notória, também, a necessidade premente de melhor articular o gerenciamento dos recursos hídricos 

com o planejamento do uso do solo nos municípios integrantes da bacia. O fato de a bacia possuir 

grande parte do seu território inserido na RMRJ aumenta a complexidade da gestão dos seus recursos 

hídricos tendo em vista as pressões sobre o meio ambiente decorrentes do processo permanente de 

expansão urbana e a concomitante demanda por novas fontes de recursos naturais que servem de su-

porte a esta expansão; um exemplo significativo é a extração de areia para a construção civil da região. 

Esse processo de modificação do uso do solo pôde ser identificado no diagnóstico. Em geral, observa-se 

que a agricultura é desenvolvida nas planícies/várzeas, em pequenas unidades de produção contíguas 

(chácaras ou sítios de dimensões semelhantes), que formam extensas áreas agrícolas. Entretanto, a ex-

pansão das áreas urbanas e da atividade de extração mineral vem tomando o lugar dessas unidades 

agrícolas. As três formas de uso disputam as terras planas da bacia. 

Essas “reservas de terras” situadas no entorno das áreas urbanas aos poucos vão sendo loteadas e incorporadas 

ao mercado imobiliário, na maioria dos casos de modo informal, à margem de critérios urbanísticos.  Em toda 

a região houve incremento de área urbana, especialmente a partir dos núcleos situados ao longo dos vetores 

de crescimento da RMRJ. Destacam-se, nesse processo de urbanização, as regiões sob influência da Estrada de 

Madureira (entre Comendador Soares e Cabuçu, Município de Nova Iguaçu) e da Avenida Brasil (Campo Gran-

de, Município do Rio de Janeiro). Nesta última, o avanço da urbanização consolida a bacia do rio Guandu Mirim 

como a mais afetada por este uso, proporcionalmente às outras formas de uso do solo existentes. 

Tendo em vista a importância de integração do planejamento do uso do solo, de competência munici-

pal, com a gestão dos recursos hídricos, o PERH Guandu está propondo uma série de programas volta-

dos para as prefeituras da bacia. 
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De todas as modificações ocorridas nas três bacias, na última década, o incremento da atividade de 

extração mineral (de areia especialmente) é o que mais chama a atenção. Além da área de concentração 

de areeiros na planície existente entre a Reta de Piranema e o Rio Guandu (região outrora de uso agríco-

la), que formam um “mar” de imensas lagoas artificiais, diversas novas áreas de extração estão surgindo 

e crescendo rapidamente sem o necessário controle. Essas áreas estão fora da zona de extração subme-

tida aos Termos de Ajuste de Conduta firmado entre os areeiros e os órgãos estaduais.

É importante ressaltar que os limites da zona de extração, denominada “Polígono de Piranema”, não 

foram estabelecidos por lei e apenas correspondem à área onde prioritariamente se concentra a Zona 

de Extração Mineral, nada impedindo, portanto, que esses limites venham a ser ultrapassados e que a 

atividade se expanda para áreas vizinhas, como, por exemplo, a sub-bacia do Rio Piloto, um dos forma-

dores do Rio da Guarda.

O ordenamento da atividade de extração de areia nas Bacias dos Rios Guandu e da Guarda carece da 

existência de uma legislação adequada que estabeleça o zoneamento ambiental nessas bacias, deter-

minando os limites extremos das áreas de extração. O PERH Guandu propõe programas que vão ao 

encontro desse objetivo, assim como programas voltados para a recuperação de áreas já degradadas 

pela atividade de mineração.

Como é de domínio geral, são conhecidas as dificuldades de integração das políticas de recursos hídri-

cos, planejamento do uso do solo, saneamento, meio ambiente e outras políticas setoriais, até mesmo 

porque o Plano de Recursos Hídricos não tem competência legal para interferir na esfera de planeja-

mento de outros setores. Daí a importância de se buscar um pacto político na bacia em torno das dire-

trizes contidas no Plano, de tal forma que suas orientações possam ser assimiladas nos planos setoriais e 

urbanísticos elaborados pelos demais agentes públicos e privados com atuação na bacia, com atenção 

especial para os municípios.

Outro ponto a ser destacado é a necessidade de integração da gestão ambiental da zona costeira da 

Baía de Sepetiba às ações e diretrizes propostas no PERH Guandu. Destaca-se que dos 12 municípios 

integrantes da bacia, seis estão inseridos nos limites determinados pelo Decreto no 5.300, de 7 de de-

zembro de 2004, a saber: Itaguaí, Japeri, Nova Iguaçu, Queimados, Rio de Janeiro e Seropédica.

Finalmente, apresenta-se na Figura 4.9.1 um quadro-síntese que permite visualizar o desencadeamento 

lógico do processo de construção do Plano Estratégico, que se inicia no diagnóstico e desdobra-se em 

uma série de estudos e planos de ação consistidos nesse relatório do PERH Guandu. No quadro são 

identificados os principais fatores indutores das questões a serem enfrentadas para a efetividade da 

gestão de recursos hídricos na bacia. 

Esses fatores indutores resultam em um conjunto de causas, ou efeitos, em geral inter-relacionados, 

que se desdobram em uma série de impactos e conflitos de uso que ocorrem na bacia. Esses impactos 

e conflitos que, por sua vez, poderão ser mitigados com a implantação das ações propostas neste Plano 

Estratégico de Recursos Hídricos.
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Figura 4.9.1 – Síntese dos Fatores Indutores, Causas, impactos, Conflitos e Ações nas Bacias dos Rios Guandu, da Guarda e 
Guandu Mirim
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5Cenários futuros de usos 
dos Recursos Hídricos
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5 CENÁRIOS FUTUROS DE USOS DOS 
RECURSOS HÍDRICOS

Para cada um dos usos setoriais da água foram elaborados dois cenários, a curto, médio e longo prazos 

(2010, 2015 e 2020, respectivamente):

•	 Um mais conservador, ou tendencial, que prevê maior utilização de água.

•	 Outro cenário mais otimista, ou dirigido, com menor crescimento da demanda no horizonte de 

planejamento do plano, que é o ano de 2025.

5.1 Abastecimento público

O Cenário 1, denominado Cenário Tendencial, considerou a permanência das condições atuais de pro-

dução e distribuição de água, no qual, em virtude da carência de reservação, os sistemas produtores 

operam em condições de suprir as horas de maior consumo, tanto nos municípios atendidos pelo Sis-

tema Guandu/Lajes, quando nos sistemas isolados. Além disso, foram considerados, neste cenário, o ín-

dice de perdas de 30% constante ao longo de todo horizonte de planejamento, para todos os sistemas, 

e os índices de atendimento e consumos per capita variáveis, conforme apresentado no Quadro 5.1.1.

Quadro 5.1.1 – Cenário 1 – Índices de atendimento e consumos per capita

Critérios do cenário 1

Discriminação
Ano

2005 2010 2015 2020 2025

Sistema Guandu + Lajes

Consumo per capita (l/hab.d) 250 250 280 280 280

Índice de atendimento (%) 95 98 100 100 100

Índice de perdas (%) 30 30 30 30 30

% de reservação Mantido o déficit

Sistemas independentes

Consumo per capita (l/hab.d) 250 250 250 250 250

Índice de atendimento (%) 90 95 95 95 95

Índice de perdas (%) 30 30 30 30 30

% de reservação Mantido o déficit

O Cenário 2, denominado Cenário Dirigido, considerou ações que permitiriam dotar os sistemas de vo-

lumes de reservação suficientes para atender os horários de pico, de modo que os sistemas produtores 

operem em condições de suprir apenas os dias de maior consumo, tanto nos municípios atendidos pelo 

Sistema Guandu/Lajes, quando nos sistemas isolados. Além disso, foram considerados, neste cenário, 

a redução dos índices de perdas para um patamar de 25% e o aumento dos índices de atendimento, 

conforme apresentado no Quadro 5.1.2.
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Quadro 5.1.2 – Cenário 2 – Índices de atendimento e consumos per capita

Critérios do cenário 2

Discriminação
Ano

2005 2010 2015 2020 2025

Sistema Guandu + Lajes

Consumo per capita (l/hab.d) 250 250 280 280 280

Índice de atendimento (%) 95 98 100 100 100

Índice de perdas (%) 30 30 25 25 25

% de reservação 100% do volume necessário

Sistemas independentes

Consumo per capita (l/hab.d) 250 250 250 250 250

Índice de atendimento (%) 90 95 95 95 95

Índice de perdas (%) 30 30 25 25 25

% de reservação 100% do volume necessário

Os valores das demandas calculadas a partir destes critérios estão compatíveis com aqueles previstos 

no Plano Diretor de Abastecimento de Água da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, elaborado pela 

Cedae, e estão apresentados nos Quadros 5.1.3 e 5.1.4, respectivamente, para os Cenários 1 e 2.

Quadro 5.1.3 – Projeções de demandas de água para abastecimento público (l/s) – Cenário 1

Municípios
2005 2010 2015 2020 2025

Interna Externa Interna Externa Interna Externa Interna Externa Interna Externa

Eng. Paulo de 
Frontin

34,87 – 39,18 – 40,52 – 41,67 – 43,11 –

Itaguaí* 364,24 155,79 466,37 151,41 592,68 192,42 650,17 211,08 711,05 230,85

Japeri* 522,80 – 586,26 – 719,35 – 763,26 – 809,38 –

Miguel Pereira 14,31 230,82 16,97 221,07 18,42 239,89 19,71 256,80 21,20 276,12

Nova Iguaçu* 1.068,45 3.227,59 1.095,83 3.310,83 1.249,44 3.774,94 1.249,37 3.774,69 1.249,34 3.774,62

Paracambi* 226,31 – 253,38 – 303,80 – 313,87 – 323,19 –

Piraí 1,83 90,06 1,83 80,75 2,28 86,19 2,40 90,75 2,54 96,16

Queimados* 759,72 – 846,23 – 1.033,06 – 1.091,96 – 1.153,32 –

Rio Claro 0,74 – 0,75 – 0,94 – 1,00 – 1,07 –

Rio de Janeiro* 2.438,87 46.473,75 2.594,85 49.104,81 3.053,69 57.052,66 3.136,66 57.763,27 3.216,87 58.482,72

Seropédica* 351,83 – 433,89 – 568,23 – 637,61 – 718,00 –

Vassouras – – – – – – - – – –

Demandas totais

Sistema Guandu/Lajes 55.589,37 58.843,84 68.540,26 69.591,93 70.669,33

Sistemas independentes 372,62 360,54 388,24 412,33 440,19

Total dos Sistemas 55.961,99 59.204,39 68.928,50 70.004,26 71.109,52

Nota: * Municípios abastecidos totalmente ou predominantemente pelo Sistema Guandu/Lajes
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Quadro 5.1.4 – Projeções de demandas de água para abastecimento público (l/s) – Cenário 2

Municípios
2005 2010 2015 2020 2025

Interna Externa Interna Externa Interna Externa Interna Externa Interna Externa

Eng. Paulo de 
Frontin

25,89 – 29,09 – 29,11 – 29,94 – 30,97 –

Itaguaí* 270,46 115,68 346,28 112,42 425,88 138,26 467,19 151,67 510,93 165,88

Japeri* 388,19 – 435,31 – 516,90 – 548,45 – 581,59 –

Miguel Pereira 10,63 138,43 12,60 164,15 13,23 172,38 14,17 184,53 15,23 198,41

Nova Iguaçu* 793,34 2.396,53 813,67 2.458,34 897,80 2.712,53 897,75 2.712,35 897,73 2.712,30

Paracambi* 168,04 – 188,14 – 218,30 – 225,53 – 232,23 –

Piraí 1,36 51,37 1,59 59,96 1,64 61,94 1,72 65,21 1,83 69,10

Queimados* 564,10 – 628,34 – 742,32 – 784,64 – 828,73 –

Rio Claro 0,55 – 0,65 – 0,68 – 0,72 – 0,77 –

Rio de 
Janeiro*

1.810,89 34.507,46 1.926,71 36.461,05 2.194,27 40.995,92 2.253,88 41.506,54 2.311,52 42.023,51

Seropédica* 261,24 – 322,17 – 408,31 – 458,17 – 515,93 –

Vassouras – – – – – – - – – –

Demandas Totais

Sistema Guandu/Lajes 41.275,94 43.692,43 49.250,49 50.006,18 50.780,36

Sistemas Independentes 228,22 268,03 278,97 296,28 316,31

Total dos sistemas 41.504,18 43.960,46 49.529,46 50.302,46 51.096,66

Nota: * Municípios abastecidos totalmente ou predominantemente pelo Sistema Guandu/Lajes

5.2 Esgotamento sanitário

Para as vazões de esgotamento sanitário foram consideradas apenas as vazões resultantes do consumo 

máximo diário, isto porque, mesmo que as unidades de produção de água operem para atender as ho-

ras de pico, caso do Cenário 1 (Tendencial), estes consumos não se mantêm neste patamar ao longo 

dia, resultando em vazões médias para os esgotos sanitários. Dessa forma, as vazões de esgotos foram 

calculadas considerando-se os mesmos consumos per capita adotados nos cenários de demandas de 

água, com 90% de atendimento para os sistemas de esgotos e acréscimo estimado de 20% da vazão 

média para efeito de infiltração.  

O Quadro 5.2.1 contém as vazões de esgotos sanitários produzidas ao longo do horizonte de estudo, 

tendo sido elaborado para conhecimento da ordem de grandeza dessas vazões e para subsidiar outras 

ações do plano.

5.3 Setor industrial

Pelo porte e diversidade do seu parque industrial, é válido supor que a Bacia do Rio Guandu tenha 

grande expressividade na composição do Produto Interno Bruto – PIB industrial do Estado do Rio de 

Janeiro, o qual, segundo as informações constantes no site da Firjan, acessado em 29 de setembro de 

2006, vem crescendo com variadas taxas anuais (até mesmo negativas) nos últimos anos. Essas taxas, 

todavia, quando atualizadas no período de janeiro/2001 a dezembro/2005, resultam em um valor mé-

dio de crescimento de 5,27% ao ano.
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Quadro 5.2.1 – Vazões máximas diárias de esgotos sanitários (m3/s)

Municípios 2005 2010 2015 2020 2025

Eng. Paulo de Frontin 0,0187 0,0199 0,0206 0,0212 0,0219

Itaguaí 0,1851 0,2298 0,2862 0,3139 0,3433

Japeri 0,2657 0,2889 0,3474 0,3686 0,3908

Miguel Pereira 0,0077 0,0086 0,0094 0,0100 0,0108

Nova Iguaçu 0,5431 0,5399 0,6033 0,6033 0,6033

Paracambi 0,1150 0,1248 0,1467 0,1516 0,1561

Piraí 0,0010 0,0011 0,0012 0,0012 0,0013

Queimados 0,3862 0,4170 0,4988 0,5273 0,5569

Rio Claro 0,0004 0,0004 0,0005 0,0005 0,0005

Rio de Janeiro 1,2396 1,2786 1,4745 1,5146 1,5533

Seropédica 0,1788 0,2138 0,2744 0,3079 0,3467

Vassouras – – – – –

Total dos sistemas 2,9414 3,1228 3,6629 3,8201 3,9850

Se por um lado é inegável o crescimento da produção industrial na bacia, por outro lado observa-se que 

o aumento da demanda de água correspondente não obedece, necessariamente, ao mesmo padrão 

de crescimento. De fato, tem-se observado que há uma tendência da indústria de racionalizar o uso 

da água, muitas vezes associada à própria evolução tecnológica dos processos produtivos. Na Bacia do 

Guandu essa tendência também pode ser observada, como é o caso da Gerdau (indústria siderúrgica), 

que, segundo informações da própria indústria, no período de 2001 a 2005 conseguiu uma redução 

média anual da ordem de 6,0% no volume de água captado. Outro exemplo é a Ambev (indústria de be-

bidas) que, no mesmo período, conseguiu uma redução média de 4,56% no consumo de água, segundo 

matéria publicada no jornal Valor Econômico, de 5 de julho de 2006. 

As reduções alcançadas pela Gerdau e Ambev não podem ser generalizadas para todo o parque indus-

trial da bacia, pois expressariam um crescimento da demanda industrial de água praticamente nulo em 

contrapartida ao crescimento médio da produção antes referido, da ordem de 5,27% ao ano.

Posto os fatos acima e considerando-se que a taxa de redução da demanda industrial de água, para um 

mesmo nível de produção, tende para zero, julgou-se válido admitir, em um cenário otimista, ou seja, 

com a contínua racionalização do uso da água, que o aumento da demanda industrial até 2025 crescerá 

à razão média de 2,00% ao ano.  No entanto, em um cenário pessimista (sem a intensa racionalização 

do uso), admitiu-se um crescimento de 4% ao ano. Aplicando-se as taxas acima referidas têm-se, no 

Quadro 5.3.1, as seguintes projeções da demandas de captação, em m3/s, para os horizontes de plane-

jamento considerados.

Quadro 5.3.1 – Projeções da demandas de captação da indústria, em m3/s

Cenários 2005 2010 2015 2025

1 13,51 14,92 16,50 20,10

2 13,51 16,43 20,00 29,60
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5.4 Setor agropecuário

O diagnóstico apontou para uma tendência de redução das áreas agrícolas, que vêm dando lugar à 

expansão das áreas urbanas e da atividade de mineração. Com base nessas constatações foram contem-

plados dois cenários de demanda hídrica para o setor agropecuário. 

O Cenário 1, considerando a manutenção dos níveis atuais de demanda em todo o horizonte de pla-

nejamento (ano 2025), apesar da tendência de redução das áreas agrícolas supracitadas. O valor 0,390 

m³/s constante do Quadro 1 corresponde ao somatório das demandas atuais da agricultura (0,277 m³/s) 

com a da pecuária (0,112 m³/s). 

O Cenário 2, por sua vez, considera uma redução dos níveis atuais de demanda hídrica no horizonte de 

planejamento, de 5% a cada dez anos, valor este proporcional à taxa de expansão das áreas urbanas e 

de mineração observada. O Quadro 5.4.1 apresenta as vazões de consumo do setor agropecuário, pre-

vistas nos horizontes de curto, médio e longo prazo. 

Quadro 5.4.1 – Projeções de demandas de captação do setor agropecuário, em m3/s

Cenários 2005 2010 2015 2025

1 0,390 0,390 0,390 0,390

2 0,390 0,381 0.372 0.354

5.5 Mineração

A demanda hídrica do setor minerário, particularmente aquele relacionado à extração de areia, foi avalia-

da com base em dados relativos ao denominado “Polígono de Piranema”. É nessa várzea, do Valão dos Bois 

e Rio da Guarda, que se concentra a quase totalidade da extração desenvolvida na bacia, que aos poucos 

tenta se adequar às exigências das atuais políticas de preservação ambiental e dos recursos hídricos. 

A produção média atual de areia na região do polígono foi avaliada pelo DRM-RJ em 8.400 m3/dia, o que 

leva a uma estimativa da demanda atual de água do setor de mineração de 198 l/s. Este valor, que repre-

senta o consumo de água da atividade, resulta do somatório das parcelas referentes ao teor de umidade 

da areia comercializada (5% da produção  Qumid = 420 m3/dia) e à evaporação dos espelhos d’água das 

lagoas (Evap = 1428 mm/ha/ano  Qevap = 39 m3/ha/dia).

Os cenários descritos a seguir representam previsões de demanda de água do setor minerário (areia) no 

polo de extração de Itaguaí/Seropédica para o horizonte de planejamento (ano 2025), sendo o Cenário 

1 representativo de um crescimento da demanda de água baseado na produção atual de areia (8.400 

m³/dia) e na evolução da área dos espelhos d’água do Polígono de Piranemacom a tendência dos últi-

mos 18 anos (15 ha/ano).

O Cenário 2 projeta o crescimento da demanda de água com acréscimo de 20% no valor da 
produção do Cenário 1, que passaria de 8.400 a 10.080 m³/dia. Para a evolução da área dos 
espelhos cujo aumento atual é de 15 ha/ano, considerou-se um acréscimo de 60%, passando a 
partir de 2006 a crescer 24 ha/ano. O Quadro 5.5.1 apresenta os valores das demandas hídricas 
obtidas para o horizonte de planejamento em cada cenário.
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Quadro 5.5.1 – Demandas hídricas do setor de extração de areia, em m3/s

Cenários 2005 2010 2015 2025
1 0,163 0,198 0,234 0,304
2 0,163 0,214 0,268 0,377

5.6 Águas subterrâneas

A utilização de águas subterrâneas, quando comparada aos volumes fornecidos pelas captações tra-

dicionais, apresenta consumo relativamente pequeno, ainda que vital para algumas comunidades. O 

inventário produzido na fase Diagnóstica identificou três tipos de consumo principais para as águas 

subterrâneas na bacia: poços tubulares profundos, poços rasos/cacimbas e a evaporação nos areais. 

Excluindo-se a evaporação direta dos areais, os principais usos das águas subterrâneas estão relacio-

nados ao segmento industrial, seguido do abastecimento doméstico. Ainda de acordo com os dados 

apresentados no Diagnóstico, é possível avaliar que os volumes atualmente captados são perfeitamen-

te suportados pelas reservas estimadas dos aquíferos. No entanto, um aumento do consumo atual da 

água subterrânea na bacia, alterando o cenário atual, poderia ser impulsionado por três fatores adver-

sos: i) custo da água praticada pela concessionária; ii) ausência ou fornecimento irregular de água; ou iii) 

falta de água motivada por racionamento. 

Diante do desenvolvimento industrial e populacional previsto para a bacia e, principalmente, por causa 

da oferta de água de água superficial, somente a ocorrência dessas alternativas, quer conjunta ou isola-

da, motivará o uso mais intenso das águas subterrâneas. Entretanto, deve ser considerada a distribuição 

heterogênea das águas subterrâneas na Bacia, tornando algumas áreas mais propícias do que outras 

para a utilização dos aquíferos.

5.6.1 Demandas futuras

Para efeito de construção de cenário de demandas futuras das águas subterrâneas, procurou-se estimar 

separadamente o consumo por poços tubulares e poços rasos. 

•	 Em decorrência da incerteza quanto ao número de poços existentes na bacia, para elaborar as de-

mandas futuras associadas à perfuração de poços tubulares foi considerado o seguinte critério:

•	 Adotar a diferença entre o número de poços determinados pelos relatórios da Cedae (1985) e 

CPRM (2000), como estimativa de crescimento da perfuração de poços tubulares profundos. 

•	 A diferença encontrada, 143%, foi distribuída ao longo de dez anos, tempo da publicação entre 

os respectivos relatórios, resultando em aproximadamente 9,5% ao ano. 

•	 Aplicando essa mesma variação para os anos seguintes, encontraremos os cenários e respectivos 

volumes captados, apresentados no Quadro 5.6.1

Quadro 5.6.1 – Estimativa das demandas de água subterrânea em poços profundos

Período 
considerado 

Cenário 1
Poços cadastrados no 

diagnóstico

Volume 
captado 
(m3/ano)

Vazão 
(m3/s)

Cenário 2
Poços cadastrados 

+ estimados

Volume 
captado 
(m3/ano)

Vazão 
(m3/s)

2005 85 1,6 x 106 0,5 130 2,9 x 106 0,09

2010 121 2,6 x 106 0,08 189 4,1 x 106 0,13
Continua
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Quadro 5.6.1 – Estimativa das demandas de água subterrânea em poços profundos

Período 
considerado 

Cenário 1
Poços cadastrados no 

diagnóstico

Volume 
captado 
(m3/ano)

Vazão 
(m3/s)

Cenário 2
Poços cadastrados 

+ estimados

Volume 
captado 
(m3/ano)

Vazão 
(m3/s)

2015 193 4,2 x 106 0,13 300 6,6 x 106’ 0,21

2025 489 10,7 x 106 0,34 525 11,4 x 106 0,36

A despeito do pequeno consumo unitário, em termos absolutos o consumo em certas áreas da bacia 

pode ser considerável. Para estimar o consumo, um único cenário foi adotado, considerando o possível 

aumento do consumo de água em poços rasos e cacimbas proporcionais à taxa de crescimento popu-

lacional da bacia, resultando no cenário apresentado no Quadro 5.6.2.

Quadro 5.6.2 – Prognóstico das demandas de água subterrânea em poços rasos e cacimbas

Período considerado Volume de água captada (m3/ano) Vazão (m3/s)

2005 3,7  x 106 0,11

2010 4,29 x 106 0,13

2015 4,97 x 106 0,16

2025 6,68 x 106 0,21

5.6.2 Comparação entre as reservas renováveis dos aquíferos e as demandas projetadas

O Quadro 5.6.3 apresenta a comparação entre as reservas renováveis e os volumes estimados para as 

demandas futuras. 

Quadro 5.6.3 – Comparação entre as reservas subterrâneas e os cenários de consumo

Estimativa das reservas 
renováveis para os aquíferos da 

bacia (m3/s)

Vazão (m3/s) Estimativa de 
consumo total 

(m3/s)
AnoPoços profundos

(Cenário 2)
Poços rasos e 

cacimbas

1,22

0,09 0,11 0,2 2005

0,13 0,13 0,26 2010

0,21 0,16 0,37 2015

0,36 0,21 0,57 2025

As estimativas apresentadas no Quadro 5.6.3 permitem concluir que a média das reservas renováveis conhe-
cidas para os aquíferos da bacia seriam suficientes para garantir a demanda futura, considerando os cenários 
apresentados. A partir de uma análise conservadora, o cenário mais crítico encontrado apresentaria a estima-
tiva de consumo total de 0,57 m³/s no ano 2025; ainda assim, o consumo seria a metade da reserva renovável, 
indicando, portanto, que as reservas subterrâneas atendem, de forma sustentável, as demandas futuras. 

Todavia, algumas questões devem ser consideradas:

•	 A estimativa realizada para as demandas, principalmente para os poços profundos, pode apre-
sentar significativas diferenças, em virtude da incerteza quanto ao número real de poços profun-

dos existentes na bacia.

Continuação
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•	 	Em termos gerais, a bacia apresenta reservas subterrâneas suficientes para atender o consumo 

localizado de parte da população. Circunstancialmente, existem áreas restritas quanto à produ-

tividade do aquífero, por causa de distribuição heterogênea das águas subterrâneas da região. 

Exemplo deste fato é a área industrial de Campo Grande, onde a existência de um consumo 

considerável de água subterrânea não é equilibrada pela produtividade dos poços perfurados 

no aquífero fraturado.

•	 	Por fim, deve ser considerada a necessidade de estudos complementares para se obter maior 

precisão das estimativas apresentadas.

5.7 Resumo das demandas hídricas

O Quadro 5.7.1 apresenta um resumo das demandas de água a curto, médio e longo prazos, para cada 

setor usuário, no cenário mais conservador, ou seja, aquele correspondente às demandas potenciais 

máximas estimadas.

Quadro 5.7.1 – Demandas hídricas dos setores usuários (m3/s)

Setores
Ano

2005 (%) 2010 (%) 2015 (%) 2025 (%)

Abastecimento público 55,96 79,69 59,20 77,40 68,93 76,62 71,11 69,68

Indústria 13,51 19,24 16,43 21,48 20,00 22,23 29,60 29,01

Agropecuária 0,39 0,56 0,39 0,51 0,39 0,43 0,39 0,38

Mineração 0,16 0,23 0,21 0,27 0,27 0,31 0,38 0,37

Água subterrânea 0,20 0,28 0,26 0,34 0,37 0,41 0,57 0,56

Total 70,22 100,00 76,49 100,00 89,96 100,00 102,05 100,00
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6Alocação de água
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6 ALOCAÇÃO DE ÁGUA

A alocação de água é uma das questões mais importantes em um Plano de Bacia, uma vez que estabe-

lece os elementos necessários para a definição prévia dos usos da água para os diversos setores econô-

micos, em diferentes horizontes de tempo, compatíveis com as disponibilidades hídricas superficiais e 

subterrâneas da bacia. São assim considerados os usos prioritários em situações de escassez (abasteci-

mento humano e animal), o atendimento à demanda ambiental e o planejamento das demandas dos 

demais setores usuários da água.

A definição da alocação futura da água é, também, o momento de se estabelecer critérios que orientem 

o Comitê Guandu e os órgãos gestores dos recursos hídricos quanto à implantação de empreendimentos 

usuários de água na bacia e quanto à garantia de exigências legais, ambientais e de gestão integrada (como, 

por exemplo, o respeito às metas de enquadramento dos corpos hídricos em classes de usos da água).

A seguir apresentam-se alguns critérios para implantação de empreendimentos produtivos nas bacias, 

bem como o quadro de alocação de água para o cenário atual e futuro, correspondente ao ano de 2025, 

horizonte de planejamento do PERH Guandu. 

6.1 Principais critérios para implantação de empreendimentos 
usuários de água

Os principais critérios para implantar empreendimentos usuários de água bruta, com vistas à garantia 

de quantidade e qualidade da água e à sustentabilidade do desenvolvimento socioeconômico da re-

gião da Bacia dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim – e, consequentemente, da área de influên-

cia do Porto de Sepetiba e da RMRJ –, são listados e comentados a seguir:

a.	 Os lançamentos de efluentes de empreendimentos instalados e previstos nas bacias hidrográ-

ficas, propostos no PERH Guandu, deverão estar em conformidade com a legislação ambiental 

e com o enquadramento previsto, considerando o efeito destes lançamentos na qualidade da 

água do corpo receptor. Essa recomendação tem o objetivo de garantir as metas de enquadramento 

dos corpos d’água previstas no presente PERH Guandu.

b.	 	A montante da tomada d’água da ETA Guandu, em complementação à recomendação anterior, a 

outorga deverá priorizar empreendimentos que utilizem “tecnologias limpas” (melhor tecnologia 

atualmente disponível capaz de eliminar efluentes perigosos que comprometam o funcionamento 

das ETAs e a saúde da população beneficiária das águas dos corpos hídricos receptores de lança-

mento de efluentes). Essa recomendação objetiva garantir a proteção da ETA Guandu, responsável 

pelo abastecimento de cerca de 8,0 milhões de habitantes da RMRJ, e da saúde da população em geral.

c.	 As captações de água de empreendimentos futuros deverão se localizar a montante da tomada 

d’água da ETA Guandu, com o objetivo de garantir outorgas de direito de uso da água que impli-

quem em solução definitiva dos problemas relacionados à localização da tomada d’água de empre-

endimento usuários de água bruta, decorrentes da intrusão salina proveniente da Baía de Sepetiba. 

d.	 Estabelecer prioridade para outorgas a empreendimentos que utilizem no âmbito da bacia a 

disponibilidade hídrica remanescente, com o objetivo de resguardar o abastecimento da RMRJ. 
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A adoção deste critério visa a enfatizar a alocação de água como indutora do desenvolvimento local, 

garantindo a disponibilidade hídrica para atender a expansão dos usos atuais e a implantação de 

futuros usuários que pretendam se localizar na bacia, gerando emprego, renda e melhores condições 

de vida para a população da região.

e.	 Estabelecimento de trecho com restrição para outorga de captação no Canal de São Francisco e 

nos Rios da Guarda e Guandu Mirim, sujeitos à intrusão salina, em pontos com salinidade supe-

rior a 0,5 g/l em no mínimo 30% do tempo, por exemplo, durante períodos de duração de marés 

de sizígia, com efeitos meteorológicos, associados aos períodos de estiagem fluvial. Entretanto, 

o lançamento ou diluição de poluentes pelos empreendimentos localizados nesta região deverá 

estar em conformidade com o enquadramento em classes de uso proposto. Cumpre frisar que 

essa diretriz deverá ser analisada e deliberada pela Serla e Comitê Guandu. Essa recomendação 

objetiva permitir a implantação das tomadas d’água de empreendimentos usuários de água bruta, 

que admitam a utilização de água salgada ou salobra em seus processos produtivos.

f.	 É recomendável que os empreendimentos utilizando água salobra ou salgada em processos de 

refrigeração instalem suas captações de água afogadas, desde o nível mínimo da maré de sizígia 

até o nível d’água máximo na calha fluvial. Essa medida visa a evitar que parte da água doce seja 

utilizada, durante períodos de estiagem, em processos menos nobres, de forma que não cause even-

tuais influências na intrusão salina em outros usuários, já que os empreendimentos que usam água 

salobra ou salgada gozariam do benefício apresentado no item anterior. 

g.	 Considerar, para efeito de planejamento estratégico, a disponibilidade hídrica mínima a jusante 

da UHE Pereira Passos igual a 120 m3/s, cuja permanência de ocorrência de valores iguais ou su-

periores é 98% (série histórica de vazões médias diárias de 1980 a 2005 do Posto Fluviométrico 

UHE Pereira Passos – código Light V-3-489) e atualmente garantida pelas Resoluções no 211/2003 

e n. 465/2004 da Agência Nacional de Águas – ANA. Essa determinação visa a garantir a vazão de 

120 m3/s para os usos múltiplos do trecho do Rio Guandu, a jusante da UHE Pereira Passos.

h.	 	Manter uma vazão mínima na foz do Canal de São Francisco igual a 25 m3/s, correspondente à 

vazão natural média do Rio Guandu, visando atender às condições ambientais dessa região no 

horizonte do presente PERH Guandu (2025), mantendo dessa forma uma reserva estratégica 

futura para a RMRJ e para a área de influência do Porto de Sepetiba. Essa recomendação ob-

jetiva transferir a utilização de parte dessa vazão para ser discutida nas revisões quinquenais 

do PERH Guandu, levando em conta que o Rio Guandu é o único manancial com capacidade 

de sustentar o desenvolvimento socioeconômico futuro dessa importante região do Estado 

do Rio de Janeiro, bem como da RMRJ. Esta questão deverá ser avaliada detalhadamente pelo 

Comitê Guandu por meio de um programa específico, inserido no plano de investimentos do 

PERH Guandu, apresentado no Capítulo 9, que trata da integração do gerenciamento costeiro 

com o de recursos hídricos da Bacia do Guandu.

Convém ressaltar que a vazão de 25 m3/s está associada à oferta hídrica caracterizada pela vazão média 

diária de 120 m3/s liberada pela UHE Pereira Passos. Valores superiores de vazão de água doce escoarão 

para a Baía de Sepetiba, com permanência inferior a 98%. Ressalta-se, ainda, que para vazões médias 

diárias defluentes da UHE Pereira Passos, superiores a 145 m3/s, podem ser liberadas, durante três horas 

do dia (das 19h às 22h), vazões da ordem de 300 m3/s para atender a ponta de energia do sistema elé-

trico. Acrescenta-se também que as vazões escoadas para a Baía de Sepetiba, apresentadas no Quadro 

6.2.1, deverão se somar às vazões naturais ao longo do ano do Rio Guandu e seus afluentes. 
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É oportuno lembrar que a vazão natural média diária e a vazão mínima (Q 7,10) do Rio Guandu, antes da implan-

tação das estruturas hidráulicas da transposição, eram, respectivamente, 24,6 m3/s e 1,52 m3/s. Depreende-se, 

portanto, da análise dos dados apresentados, que a vazão que escoa atualmente pela calha do Rio Guandu é 

bem superior às vazões em condições naturais, uma vez que, além das vazões naturais que fluem pelo Rio Guan-

du entre a UHE Pereira Passos e a foz, acrescentam-se as vazões decorrentes da operação da UHE Pereira Passos.

6.2 Alocação de água proposta

A alocação de água proposta para as quatro principais Bacias Hidrográficas – Ribeirão das Lajes, Rio 

Guandu, Rio da Guarda e Rio Guandu Mirim – é apresentada no Quadro 6.2.1. São considerados os 

cenários atual e futuro de demandas hídricas, por setor usuário, a demanda para atender as condições 

ambientais, bem como as ofertas hídricas superficiais mínimas, caracterizadas pelas vazões mínimas 

naturais dos principais afluentes, a vazão mínima defluente da UHE Pereira Passos e a vazão renovável 

total das reservas subterrâneas por bacia hidrográfica.

Depreende-se desse quadro que não há estresse hídrico nas Bacias dos Rios Guandu, da Guarda e 

Guandu Mirim para o horizonte de planejamento (2025) do PERH Guandu, levando em conta os ce-

nários de demandas apresentados e as ofertas hídricas garantidas, principalmente aquela referente à 

vazão defluente da UHE de Pereira Passos. Assim, a preocupação maior do Comitê Guandu, dos usuários 

e dos órgãos gestores do Estado do Rio de Janeiro, para assegurar a alocação proposta, deve se con-

centrar principalmente na garantia da oferta hídrica de 120 m3/s, oriunda da operação do Complexo 

Hidrelétrico de Lajes, viabilizado pela transposição das águas da Bacia do Rio Paraíba do Sul.

No entanto, os itens a seguir resumem alguns aspectos relevantes que possam interferir na alocação de 

água proposta em negociações futuras, visando a fornecer subsídios para o Comitê Guandu e para os 

órgãos gestores do Estado do Rio de Janeiro.

Quadro 6.2.1 – Alocação de água por bacias hidrográficas (m3/s)
Demandas, ofertas e  

disponibilidade hídrica
Sistema Lajes1 Rio Guandu Rio da Guarda Rio Guandu Mirim

Atual Futura Atual Futura Atual Futura Atual Futura
Demanda para abastecimento público 5,85 5,87 45,21 65,349 – – – –

Demanda industrial – – 13,51 29,607 – – – –

Demanda para agropecuária e 
aquicultura

0,07 0,07 0,17 0,17 0,12 0,12 0,03 0,03

Demanda para mineração –- – 0,20 0,40 – – – –

Demanda ambiental 0,182 0,182 25,008 25,008 0,172 0,172 0,092 0,092

Oferta hídrica superficial mínima 6,273 6,273 121,144 121,144 0,345 0,345 0,176 0,176

Oferta hídrica subterrânea 0,4011 0,4011 2,2011 2,2011 0,7011 0,7011 0,4011 0,4011

Disponibilidade hídrica remanescente10 0,57 0,55 39,25 2,83 0,75 0,75 0,44 0,44

Notas:
1 Inclusive Ribeirão das Lajes.
2 Vazão correspondente a 50% da vazão mínima (Q 7,10 ).
3 Somatório da vazão mínima Q 7,10 (0,37 m3/s) e da vazão natural média do Ribeirão das Lajes (5,90 m3/s). 
4 Somatório da vazão mínima (Q 7,10 ) dos afluentes (1,14 m3/s) e da vazão defluente mínima da UHE Pereira Passos (120 m3/s).
5 Vazão correspondente à vazão mínima (Q 7,10 ) do Rio da Guarda (0,343 m3/s).
6 Vazão correspondente à vazão mínima (Q 7,10 ) do Rio Guandu Mirim (0,17 m3/s).
7 Valor corresponde ao acréscimo de 16,09 m3/s na demanda atual do setor industrial, admitindo uma taxa de crescimento da demanda hídrica 
industrial de   cerca de 4% a.a.
8 Demanda ambiental a ser reavaliada nas revisões quinquenais do PERH Guandu.
9 Somatório da demanda futura da ETA Guandu (65 m3/s) com a correspondente ao abastecimento dos Municípios de Miguel Pereira e Engenheiro 
Paulo de Frontin.
10 Os valores apresentados não consideram possíveis acréscimos da disponibilidade em virtude do lançamento de efluentes.
11 Vazões correspondentes às parcelas de 10%, 60%, 20% e 10% da vazão renovável total das reservas subterrâneas (3,68 m3/s) relativas, respectiva-
mente, ao Ribeirão das Lajes, Rio Guandu, Rio da Guarda e Rio Guandu Mirim. 
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6.3 Conflitos potenciais

Este item trata de alguns aspectos que podem interferir na alocação de água proposta. Há aspectos po-

lêmicos que poderão, no futuro, ter influência na disponibilidade e na qualidade hídrica do Rio Guandu 

e do Canal de São Francisco, tais como:

•	 As hipóteses de retirada de água da Bacia do Rio Paraíba do Sul para abastecer a Região Metro-

politana de São Paulo (RMSP), cujas alternativas em estudos no atual Plano Diretor de Abasteci-

mento de Água indicam valores variando de 5 m3/s a 15 m3/s (duas alternativas), que poderão 

impactar a disponibilidade hídrica do Rio Guandu (ARCE, 2004).1  No entanto, conforme SABESP 

(2004),2  tais alternativas só ocorreriam após 2025, uma vez exploradas todas as disponibilidades 

hídricas da Bacia do Alto Tietê. Ressalta-se ainda que a RMSP tenha outros mananciais a serem 

explorados, enquanto que a RMRJ tem apenas o Rio Guandu, alimentado pelas águas transpos-

tas da Bacia do Paraíba do Sul, para sustentar seu desenvolvimento socioeconômico.

•	 As questões de qualidade da água do Rio Paraíba do Sul, a jusante de Santa Cecília, levantadas 

por algumas prefeituras municipais, não deve ser argumento para reduzir a vazão transposta 

para a Bacia do Guandu, uma vez que essas questões podem ser resolvidas por meio da implan-

tação de sistemas de coleta e tratamento de esgoto doméstico nos municípios envolvidos com 

esta questão.  Não faz sentido usar água, que poderia ser utilizada em processo produtivo capaz de 

gerar emprego e renda para a população fluminense, para diluir esgotos domésticos não tratados 

por falta de investimentos em infraestruturas.

•	 Em relação, ainda, à região a jusante de Santa Cecília, cumpre frisar que o desenvolvimento so-

cioeconômico atual dos principais municípios dessa região não está sendo limitado pela dispo-

nibilidade hídrica do Rio Paraíba do Sul. No entanto, respeitando os fundamentos e as diretrizes da 

Política Nacional de Recursos Hídricos, quando esta questão de fato se apresentar como conflituosa, 

será necessário o estabelecimento de um fórum de discussões e negociações, envolvendo os Comitês 

de Bacia (Guandu e Paraíba do Sul), órgãos gestores, municípios interessados pela questão e os go-

vernos dos Estados do Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais.

•	 O Projeto Porto-Canal de Sepetiba, previsto para ser traçado ao longo do Canal de São Francisco 

e Guandu, também conhecido como a “Hidrovia dos Jesuítas”, ainda em especulação, sem estu-

dos de impacto ambiental. Este projeto quando implantado poderá interferir na intrusão salina pro-

veniente da Baía de Sepetiba, com possíveis impactos nas tomadas d’água dos usuários localizados 

no Canal de São Francisco, se não forem tomadas as medidas estruturais pertinentes.

1	 ARCE, M. G. J. O Caso da Região Metropolitana de São Paulo. Escassez hídrica em grandes regiões metropolitanas. In: 
SEMINÁRIO DE RECURSOS HÍDRICOS – 15 e 16 jul. 2004, BNDES, Rio de Janeiro, 2004.
2	 AIROLDI, Edson (SABESP): Visão da Região Metropolitana de São Paulo: Água e Esgoto, BNDES, Rio de Janeiro, 1o set. 2004.
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7Instrumentos de gestão 
dos Recursos Hídricos
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7 INSTRUMENTOS DE GESTÃO DOS 
RECURSOS HÍDRICOS

Dentre os instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos instituídos pela “Lei Fluminense das Águas” 

(Lei no 3.239/99), destacam-se os seguintes: o Plano de Recursos Hídricos, objeto deste PERH Guandu; o enqua-

dramento dos corpos d’água em classes, segundo os usos preponderantes; a cobrança pelo uso dos recursos 

hídricos; a outorga do direito de uso dos recursos hídricos; e o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos.

Este capítulo se dedica ao resumo descritivo desses instrumentos de gestão e, sobretudo, ao resumo da 

proposição de ações e programas que permitam a sua plena operacionalização. 

7.1 Proposta de enquadramento dos corpos d’água 

O enquadramento é o estabelecimento da meta ou objetivo de qualidade da água (classe) a ser, obriga-

toriamente, alcançado ou mantido em um segmento de corpo d’água, de acordo com os usos prepon-

derantes pretendidos, ao longo do tempo (CONAMA, 2005). Ao incluir o enquadramento como um dos 

instrumentos da política de recursos hídricos, o gestor obriga a compatibilização desta meta, que tanto 

pode ser de proteção, no caso de corpos hídricos não degradados, como de recuperação, no caso de 

corpos hídricos degradados, com o plano da bacia, a outorga e a cobrança pelo uso da água.

Embora o Estado do Rio de Janeiro possua legislação específica de classificação das águas em usos be-

néficos e enquadramento de acordo com esses usos (as DZs), com o decorrer do tempo passou a utilizar 

o sistema de classificação e as recomendações da resolução Conama para a classificação das águas e o 

enquadramento dos seus corpos hídricos (Conama no 20 e, a partir de 2005, Conama no 357). O artigo 42 

dessa resolução estabelece que, enquanto não forem feitos os enquadramentos, as águas doces serão 

consideradas Classe 2, as salinas e salobras Classe 1, exceto se as condições atuais de qualidade forem 

melhores, o que determinará a aplicação da classe mais rigorosa correspondente. 

No âmbito do PERH Guandu, foi examinada a qualidade atual dos corpos d’água das Bacias Guandu, 

da Guarda e Guandu Mirim para diversos parâmetros de qualidade da água, quais sejam: OD, DBO, 

fósforo total e coliformes fecais. Ao comparar a qualidade atual dos corpos d’água aos seus respectivos 

enquadramentos propostos, evidenciaram-se índices de violação de classe (média, máxima e mínima), 

calculadas em termos percentuais. No caso do Rio Guandu foi considerada como vazão de referência, a 

vazão mínima defluente de Pereira Passos (120 m3/s) acrescida das vazões mínimas dos afluentes (cerca 

de 1m3/s). Para os demais cursos d’água foi considerada a Q7,10 como vazão de referência. O item 4.5 

deste relatório resume os principais resultados da análise das condições atuais de qualidade da água.

7.1.1 Diagnóstico e prognóstico do uso do solo e dos recursos hídricos

Para cada um dos principais corpos d’água da Bacia dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim, 

foi avaliada a evolução das condições de qualidade da água para os horizontes de 2005 e 2025, em 

dois cenários: sem e com tratamento de esgotos. Essa avaliação foi efetuada a partir dos estudos de 
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diagnóstico do PERH Guandu (caracterização do uso do solo, dos usos da água e das disponibilidades 

hídricas em quantidade e qualidade) e do prognóstico de uso da água (cenários de demandas e cargas 

poluidoras para os diversos setores de usuários a curto, médio e longo prazos).

Dessa forma, foram estabelecidas metas finais de recuperação de qualidade de água possíveis de serem 

alcançadas para os principais corpos d’água da bacia: Reservatório de Lajes, Rio Macaco, Rio Santana, 

Rio São Pedro, Rio Queimados, Rio dos Poços, Rio Ipiranga, Ribeirão das Lajes, Rio Guandu, Rio da Guar-

da e Rio Guandu Mirim. Simulações de intrusão salina permitiram identificar a extensão dos trechos de 

água salobra nas bacias de estudo. Para ilustrar os resultados assim obtidos, apresentamos a seguir o 

diagnóstico e prognóstico do Rio Guandu (Quadro 7.1.1). 

Quadro 7.1.1 – Diagnóstico e prognóstico do uso do solo e dos recursos hídricos – Rio Guandu

Etapa Principais 
aspectos

Trecho

Foz do Rio Macaco – travessia da antiga  
Rio - Santos

Travessia da antiga Rio-Santos até 
a foz

D
ia

gn
ós

tic
o

Condição atual Classe 1 para OD, Classe 1 e 2 para DBO e fora de 
classe para fósforo

Classe 1 para OD, Classe 2 para DBO e fora 
de classe para fósforo

Uso da água
atual

Irrigação, extração de areia, diluição de esgotos 
urbanos e industriais, abastecimento humano e 

industrial

Diluição de esgotos urbanos e industriais, 
abastecimento industrial

Uso do solo Área industrial e urbana, capoeira, área agrícola, 
campo/pastagem, floresta, extração mineral Área urbana e industrial

Q mínima (m3/s) 121 (foz) 121 (foz)

Q média (m3/s) 181 (foz) 181 (foz)

Pr
og

nó
st

ic
o

Classe futura Classe 2 Classe 2 salobra

Usos desejados 
da água

Proteção das comunidades aquáticas, recreação 
de contato primário,  

aquicultura e atividade de pesca

Abastecimento industrial, pesca amadora e 
recreação de contato secundário

Uso do solo
Área industrial e urbana, capoeira, área agrícola, 

campo/pastagem, floresta, extração mineral, 
reflorestamento

Área urbana e industrial

Com base nesses estudos, foi efetuada a proposta de enquadramento para os corpos hídricos das Bacias 

dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim, objeto do próximo item. 

De acordo com o artigo 10 da Resolução Conama no 357, os valores máximos estabelecidos para os 

parâmetros relacionados em cada uma das classes de enquadramento deverão ser obedecidos nas con-

dições de vazão de referência. Verifica-se neste caso a integração entre a gestão de qualidade e quanti-

dade da água, uma vez que a vazão de referência deverá ser aquela utilizada para outorga de captação, 

consumo e diluição.

Os estudos de simulação de qualidade da água mostraram que os Rios Poços, Queimados, Ipiranga, 

Cabuçu e Macaco só atingem a meta final de enquadramento, aqui proposta, ao ser adotada a vazão 

média como vazão de referência. No caso do Rio Guandu foi considerada como vazão de referência a 

vazão mínima defluente de Pereira Passos (120 m3/s) acrescida das vazões mínimas dos afluentes (cerca 

de 1m3/s). Para os demais cursos d’água foi considerada a Q7,10 como vazão de referência. 
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Vale ressaltar que na elaboração da proposta de enquadramento foram adotados os seguintes critérios 

básicos:

•	 Os cursos d’água que drenam áreas situadas no interior de Unidades de Conservação foram en-

quadrados em Classe Especial.

•	 O corpo principal do Reservatório de Lajes foi enquadrado em Classe 1 uma vez que recebe uma 

parcela dos efluentes domésticos da cidade de Rio Claro, através do Canal de Tocos.

•	 	Braços e afluentes de 1a, 2a e 3a ordem do corpo principal do reservatório foram enquadrados em 

Classe Especial.

Verifica-se que a Resolução Conama no 357, no seu inciso 2 do artigo 38, permite uma flexibilização do 

enquadramento por meio do estabelecimento de metas intermediárias de melhoria da qualidade da 

água, nas bacias onde a qualidade da água estiver em desacordo com os usos pretendidos. 

7.1.2 Proposta de enquadramento dos corpos d’água em classes de uso

Com base nos critérios anteriormente indicados, a proposta de enquadramento das águas da Bacia dos 

Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim, apresentada no Quadro 7.1.2 por meio de uma lista de rios, 

pode ser rapidamente visualizada na Figura 7.1.1.

Quadro 7.1.2: Proposta de enquadramento para os corpos hídricos da bacia

Bacia Corpo hídrico Trecho Classe 
proposta

Reservatório de 
Lajes Reservatório de Lajes

Braços e afluentes de 1a, 2a e 3a ordem do corpo 
principal Especial

Corpo principal (saída do Canal de Tocos até a 
barragem) Classe 1

Rio Macaco

Rio Macaco Da nascente até a foz Classe 2

Rio São Lourenço Da nascente até a foz no Rio Macaco Classe 2

Rio Retiro Da nascente até a foz no Rio Macaco Classe 2

Rio Palmeiras Da nascente até a foz no Rio Macaco Classe 2

Rio Sabugo Da nascente até a foz no Rio Macaco Classe 2

Rio Guarajuba Da nascente até a foz no Rio Macaco Classe 2

Rio Santana

Rio Santana Da nascente até confl. Rio São João Barra e afluentes Classe 1

Rio Falcão Da nascente até a foz no Rio Santana Classe 1

Rio Vera Cruz Da nascente até a foz no Rio Santana Classe 1

Rio Santana Da confluência do Rio São João da Barra até a foz Classe 2

Rio São João da Barra Da nascente até a foz no Rio Santana Classe 2

Rio Santa Branca Da nascente até a foz no Rio Santana Classe 2

Rio Cachoeirão Da nascente até a foz no Rio Santana Classe 2

Córrego João Correia Da nascente até a foz no Rio Santana Classe 2

Canal Paes Leme Da nascente até a foz no Rio Santana Classe 2

Rio São Pedro
Rio São Pedro Da nascente até limite da reserva do Tinguá e afluentes Especial

Rio São Pedro Jusante limite reserva Tinguá até a foz Classe 2

Rio Queimados
Rio Queimados Da nascente até a foz Classe 3

Rio Sarapo Da nascente até a foz no Rio Queimados Classe 3

Continua
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Quadro 7.1.2 – Proposta de enquadramento para os corpos hídricos da bacia

Bacia Corpo hídrico Trecho Classe proposta

Rio dos  
Poços

Rio d’Ouro Da nascente até limite da reserva Tinguá Especial

Rio Santo Antônio Da nascente até limite da reserva Tinguá Especial

Rio d’Ouro Do limite da reserva do Tinguá à foz Classe 2

Rio Santo Antônio Do limite da reserva do Tinguá à foz Classe 2

Rio dos Poços Da confluência dos Rios d’Ouro e Santo Antônio até a 
foz na lagoa do Guandu Classe 3

Rio Ipiranga
Rio Cabuçu Da nascente até o limite da APA Gericinó-Mendanha Classe 1

Rio Ipiranga Da nascente até a foz Classe 3

Ribeirão das Lajes 
(Reservatório 

de Lajes – 
confluência do 

Rio Macaco)

Ribeirão das Lajes Barragem de Lajes – confluência com o Rio Macaco Classe 2

Rio Cacaria Da nascente até a foz no Ribeirão das Lajes Classe 1

Rio da Prata Da nascente até a foz no Ribeirão das Lajes Classe 1

Rio da Onça Da nascente até a foz no Ribeirão das Lajes Classe 1

Córrego dos Macacos Da nascente até a foz no Ribeirão das Lajes Classe 1

Afluentes de 1a ordem Da nascente até a foz no Ribeirão das Lajes Classe 1

Rio Guandu
Rio Guandu Da foz do Rio Macaco até a travessia da antiga Rio-

Santos Classe 2

Rio Guandu Da travessia da antiga Rio–Santos até a foz Classe 2 salobra

Rio da Guarda Rio da Guarda De jusante da confluência com o Rio Meio Dia até a foz Classe 2 salobra

Rio Guandu Mirim

Rio Guandu do Sapê Da nascente até o limite da APA Gericinó-Mendanha Classe 1

Rio Guandu do Sapê De jusante do limite da APA Gericinó-Mendanha até 
a foz Classe 2

Rio Capenga Da travessia da antiga Rio–Santos até a foz Classe 3

Rio Guandu Mirim Da foz do Rio Guandu do Sapê até 5 km a montante 
da foz Classe 3

Rio Guandu Mirim De 5 km a montante da foz até a foz Classe 3 salobra

O item 7.1.3 apresenta o programa de investimentos necessário à efetivação do enquadramento pro-

posto para as Bacias dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim.

7.1.3 Programa para efetivação do enquadramento

Segundo a Resolução Conama no 357, o programa para efetivação do enquadramento é o conjunto de 

medidas ou ações progressivas e obrigatórias, necessárias ao atendimento das metas intermediárias e 

finais de qualidade de água estabelecidas para o enquadramento do corpo hídrico. 

Para efetivação do enquadramento proposto, foram selecionadas diversas ações que fazem parte do 

programa de investimentos elaborado no âmbito do PERH Guandu, aqui apresentados no Capítulo 9 

(Estratégia de recuperação e proteção dos recursos hídricos).

As ações selecionadas podem ser divididas em duas categorias distintas: uma de caráter geral para toda 

as Bacias dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim; e outra representando as ações específicas para 

cada sub-bacia, ou trecho de rio, inserido na proposta de enquadramento. 

Continuação
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As ações gerais são aquelas previstas para a bacia como um todo ou para determinadas regiões, sendo, 

portanto, difíceis de separá-las por sub-bacia e trecho de rio. O Quadro 7.1.3 apresenta o grupo de ações 

gerais para os horizontes de curto, médio e longo prazo e os seus custos associados, para o conjunto da 

bacia dos rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim. 

Quadro 7.1.3 – Metas Progressivas para Efetivação do Enquadramento Proposto – Ações Gerais

Ações gerais Custo (R$ 103) Horizonte

Normatização do enquadramento – 1.1.5 20,00

Curto prazo
Observatório da bacia - 1.3.1 2.620,00

Integração PERH Guandu – Plano Diretor Municipal – 1.4.5 300,00

Subtotal 2.940,00

Demarcação de faixa marginal de proteção – 1.2.1 1.047,00

Médio prazo

Pesquisa Prot./Rec. Mananciais – 1.5.4 2.500,00

Proteção/criação Unidades de Conservação – 3.1.1 1.640,00

Proteção/captação fontes e minas – 3.1.4 220,00

Inventário passivo ambiental qualidade da água – 3.1.5 200,00

Subtotal 5.607,00

Apoio alternativas desenvolvimento sustentável – 1.4.1 2.400,00

Longo prazo

Recuperação matas ciliares e APP – 2.5.2 6.600,00

Proteção/recuperação florestal corredores ecológicos – 3.1.3 2.070,00

Erosão áreas críticas mananciais – 3.1.6 4.800,00

Subtotal 15.870,00

Total ações gerais 24.417,00  

Com relação às ações específicas em cada sub-bacia ou trecho de rio, foram estabelecidas metas pro-

gressivas para os horizontes de curto, médio e longo prazos, que se traduzem em conjuntos de inter-

venções capazes de possibilitar o alcance do enquadramento proposto ao longo do tempo, com seus 

custos associados. Cabe ressaltar que nem todas as bacias e trechos de rio inseridos na proposta de 

enquadramento necessitam de ações específicas para a efetivação do enquadramento. Para ilustrar as 

metas progressivas para efetivação do enquadramento de um corpo d’água específico e seus custos 

associados, é apresentada no Quadro 7.1.4 a proposta elaborada para o Rio Guandu.

O conjunto das ações, gerais e específicas, relacionado às metas de enquadramento, totaliza R$ 

1.276.121.000,00, o que representa 84% do custo total do programa de investimentos do PERH Guandu. 

Quadro 7.1.4 – Metas progressivas para efetivação do enquadramento – Rio Guandu

Bacia Intervenções Custo (R$ 103) Horizonte
Foz do Rio Macaco até a travessia da antiga Rio–Santos  

Lixo – básico – Japeri - 2.3.1 30,00

Rio Guandu Lixo – Implant – Japeri - 2.3.2 206,00 Curto prazo

Rec. lixões – Japeri – 2.5.3 380,00

Estudo hidrossedimentológico – 1.5.2 150,00

Avaliação Qualidade Água Lagoa Guandu – 1.5.6 300,00

Avaliação Efluentes e Resíduos Industriais – 2.2.2 67,00

Proteção ETA Guandu – 3.2.5 30.000,00
Continua
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7.2 Diretrizes gerais para outorgas de uso da água 

A outorga é um instrumento que tem como objetivos assegurar o controle quantitativo e qualitativo 

dos usos da água; é a garantia de acesso à água, ou a habilitação para seu uso, que se efetiva por meio 

do exercício da gestão integrada dos recursos hídricos no âmbito de bacia hidrográfica. 

Cabe ressaltar, novamente, que a maior parte da disponibilidade hídrica do conjunto dessas bacias é 

oriunda da Bacia do Paraíba do Sul. Essa disponibilidade depende de regras de operação do Sistema Light 

Guandu, que, por sua vez, depende da disponibilidade hídrica do próprio Rio Paraíba do Sul, além de 

outras demandas do setor elétrico. Portanto, mesmo que as normas efetivamente aplicadas no controle 

de utilização das águas na Bacia do Guandu sejam estaduais, a Serla depende diretamente da gestão do 

Sistema Hidráulico Paraíba do Sul–Guandu. Decisões relativas à alteração da oferta ou da demanda hídrica 

em qualquer componente desse Sistema podem impactar todos os usuários nele localizados. 

Embora a maior parte dos recursos hídricos da Bacia do Guandu seja oriunda de rios federais transpostos, 

as regras de gestão das águas no interior das Bacias do Guandu, da Guarda e Guandu Mirim são oriundas 

da legislação estadual, sendo a Serla quem concede outorgas, com base em textos legais estaduais. 

7.2.1 Estágio atual da implantação da outorga na bacia

Os critérios gerais e os procedimentos técnicos e administrativos, bem como os formulários visando ao 

cadastro e requerimento para emissão de outorga de direito de uso de recursos hídricos de domínio do 

Estado do Rio de Janeiro, estão consubstanciados na Portaria Serla no 307/ 2003, que altera a Portaria 

Serla no 273, de 11 de dezembro de 2000. Mais tarde, o CERHI aprovou, em novembro de 2003, uma 

resolução estabelecendo critérios gerais sobre a outorga de direito de uso de recursos hídricos de do-

mínio estadual (Resolução no 9).

Atualmente, a Serla emite vários tipos de outorga, por tipo de manancial (águas superficiais e águas 

subterrâneas) e por tipo de uso (industrial; irrigação; abastecimento público; piscicultura; geração de 

energia; dessedentação de animais; e outros).

Entretanto, a Divisão de Outorga da Serla conta com poucos técnicos: ao todo são oito, sendo seis téc-

nicos de nível superior (três com pós-graduação), um técnico de nível médio e um estagiário, contando 

Quadro 7.1.4 – Metas progressivas para efetivação do enquadramento – Rio Guandu

Bacia Intervenções Custo (R$ 103) Horizonte
Subtotal 31.133,00

Esgoto – básico Japeri – 2.1.1 548,13

Médio prazo

Esgoto – Implant Japeri – 2.1.2 13.362,36

Rio Guandu Esgoto – ObComp Japeri – 2.1.5 21.238,20

Sistema Alerta Poluição Cargas Acidentais - 2.2.4 260,00

Subtotal 35.408,70

Travessia da antiga Rio–Santos até a Foz  

Curto prazoEstudo hidrossedimentológico – 1.5.2 150,00

Subtotal 150,00

Total Rio Guandu 66.691,70  

Continuação
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apenas com um geólogo habilitado para analisar os processos de águas subterrâneas e sondagens ge-

ológicas para todo o estado. Outro problema da Divisão é o baixo nível de informatização, ferramenta 

indispensável para dar mais agilidade ao processo de solicitação e emissão de outorga. 

O número de outorgas concedidas pela Serla em todo o estado, entre 2003 e abril de 2006, eleva-se a 89 con-

cessões, mas o número de usuários cadastrados em processos de avaliação é bastante significativo (545 pro-

cessos); o número de outorgas concedidas anualmente é o seguinte: 33 em 2003; 19 em 2004; e 31 em 2005.

Quanto à Bacia do Rio Guandu, diversos usos são outorgados, sendo praticamente os usuários de 

grande porte, sobretudo do setor industrial, que estão devidamente regularizados. Ou seja, embora os 

principais usuários estejam atualmente outorgados, existe uma quantidade significativa de usuários de 

pequeno e médio porte a serem outorgados, com exceção dos usos considerados insignificantes (cap-

tação inferior a 0,4 l/s) que devem somente se cadastrar. 

Foi com esse objetivo que a Serla escolheu a Bacia do Guandu como piloto para iniciar uma nova cam-

panha de cadastramento de usuários de recursos hídricos no Estado do Rio de Janeiro, em parceria com 

a ANA, a partir de julho de 2006 (Portaria Serla no 462). A Serla considerou oportuna sua aplicação ao 

Estado do Rio de Janeiro, em substituição ao Cadastro Estadual de Usuários de Água – Ceua, unificando 

os cadastros de usuários de águas de domínio da União e do estado e ampliando a regularização dos 

usos da água no estado.

7.2.2 Diretrizes gerais para outorga de uso da água 

A Resolução CERHI no 9, de novembro de 2003, vincula o Plano de Bacia à outorga de direitos de uso, o 

que representa um grande avanço em relação à sistemática de outorga até então empregada no estado 

e na maior parte do País; ao mesmo tempo, valorizam-se o Plano de Bacia como ferramenta de gestão e 

sua inter-relação com outros instrumentos de gestão das águas. O PERH Guandu desenvolveu estudos e 

propõe várias diretrizes de alocação de água na bacia que devem ser observadas quando da concessão 

de outorgas de direitos de uso. O Capítulo 4 deste relatório – Alocação de água – indica que não há es-

tresse hídrico nas Bacias dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim para o horizonte de planejamen-

to até 2025, se for assegurada a oferta hídrica de 120 m3/s viabilizada pela transposição. No entanto, são 

propostos vários critérios para implantação de empreendimentos usuários de água, que condicionam 

fortemente o sistema de outorga nas bacias de estudo. O Capítulo 6, deste Relatório, detalha todos os 

critérios propostos para implantação de novos usuários de água.

Outra questão a ser considerada concerne à cobrança pelo uso da água e a decisão do Comitê Guandu 

de modificar sua metodologia e critérios. Pela estreita vinculação da cobrança pelo uso da água com a 

outorga de direitos de uso, será necessário adequar o sistema de outorga ao sistema de cobrança que 

vier a ser estabelecido. Caso seja feita a opção de utilizar a metodologia de cobrança pela diluição de 

efluentes – uma das opções que está sendo considerada (ver item 7.3.3.2 deste capítulo) –, será necessá-

rio operacionalizar esse conceito ao sistema de outorgas, já introduzido legalmente na legislação flumi-

nense; de fato, a Resolução CERHI no 9/2003 aprofunda o conceito de outorga de diluição de efluentes, 

introduzido pelo artigo 12 da Lei das Águas. 

Por fim, faz-se necessário ampliar o cadastro de usuários da bacia e regularizar os usuários sujeitos à outor-

ga, dando prosseguimento ao processo de cadastramento e regularização iniciado em julho de 2006 pela 
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Serla, em conjunto com a ANA. As experiências brasileiras em cadastramento de usuários mostram que os 
esforços de regularização dos usos devem continuar, pois número expressivo de usuários – sobretudo de 
pequeno e médio portes – termina não sendo alcançado por campanhas específicas de cadastramento.

Por entender que o sistema de outorga da Bacia dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim necessita 
ser ampliado e informatizado, foram previstos dois programas específicos, dedicados ao tema, no âm-

bito do PERH Guandu.

7.3 Alternativas de metodologia e critérios de cobrança

Embora os usuários de águas da Bacia do Guandu sejam pagadores desde março de 2004, existe uma 
diretriz legal definindo que a metodologia e os critérios de cobrança vigentes são de caráter transitório 
até a aprovação do Plano de Bacia. Por essa razão, no âmbito deste PERH Guandu, foram desenvolvidas 
quatro alternativas metodológicas de cobrança pelo uso da água; elas servirão de base ao processo 
decisório que deverá acontecer em fase posterior à elaboração deste Plano, encabeçado pelo Comitê 
Guandu – a quem cabe a definição de metodologia e critérios de cobrança na sua área de atuação –, em 
estreita parceria com a Serla, órgão gestor do Rio de Janeiro e responsável pela aplicação da cobrança 
pelo uso de águas fluminenses.

Após resumir a situação atual do sistema de cobrança e a metodologia atualmente aplicada na Bacia 
do Guandu, detalhada na fase Diagnóstica deste plano, este item apresenta brevemente as propostas 
metodológicas desenvolvidas no âmbito do PERH Guandu.

7.3.1 Metodologia e critérios atuais de cobrança

Entre março de 2004 e março de 2005, a cobrança pelo uso das águas nas Bacias dos Rios Guandu, da 
Guarda e Guandu Mirim era feita segundo metodologia e critérios de cobrança estabelecidos na Lei 
Fluminense no 4.247/2003. Em dezembro de 2004, o Comitê Guandu estabeleceu novos critérios de 
cobrança pelo uso da água em sua área de competência, por meio da Resolução Comitê Guandu no 05, 
de 15 de dezembro de 2004, homologados pela Resolução CERHI/RJ no 13, de 8 de março de 2005.

Assim sendo, passaram a vigorar a partir de março de 2005 as seguintes diretrizes, metodologia e crité-
rios na área de competência do Comitê Guandu, previstos na Resolução Comitê Guandu n. 05, revisadas 
e homologadas pelo CERHI/RJ:

Diretrizes:
•	 A cobrança [...] deverá ser realizada em caráter transitório, até a aprovação do Plano de Bacia [...] 

(artigo 1o).
•	 	Serão cobrados os usos referentes às captações, consumos e lançamentos de água que ocorre-

rem na área de atuação do Comitê Guandu (§1o).
•	 	As parcelas das captações que forem devolvidas em corpo hídrico distinto daquele em que foi 

feita a captação, serão consideradas como uso para transposição, cuja cobrança deverá ser inicia-
da após a conclusão do Plano de Bacia, que estabelecerá os respectivos critérios (§ 2o).

•	 	Serão cobradas como uso para consumo as parcelas das captações não devolvidas ou não lança-
das em qualquer corpo hídrico, dentro ou fora da área de atuação do Comitê Guandu, ainda que 
a atividade produtiva se situe fora da área do Comitê (§ 3o). 
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•	 	Para o setor de saneamento, na ausência de medições específicas, a parcela do consumo será 
estabelecida como 20% das vazões captadas (§ 4o).

Metodologia e critérios

A fórmula para o cálculo do custo total mensal do uso das águas de que trata a Resolução n. 05, de 15 
de dezembro de 2004, homologada pelo CERHI/RJ, em 2005, pode ser representada da seguinte forma:

C = Qcap x K0 x PPU + Qcon x PPU + Qlanç x (1-K2K3) x PPU

Sendo:

C – custo total mensal em R$

PPU – preço público unitário igual a R$ 0,02, exceto para agropecuária e aquicultura

Qcap – volume captado durante um mês, em m3 (informado pelo usuário)

Qcon  – volume consumido durante um mês, em m3 (informado pelo usuário) [ = K1 x Qcap ]

Qlanç – volume lançado durante um mês, em m3 (informado pelo usuário) [ = (1-K1) x Qcap] 

K0 – fator redutor de preço igual a 0,4, exceto para o setor agropecuário e de aquicultura

K1 – coeficiente de consumo 

K2 – coeficiente que expressa o percentual de volume tratado em relação ao volume lançado

K3 – coeficiente que expressa a eficiência do sistema de tratamento de efluentes em termos da remo-
ção de carga orgânica (DBO).

Para o setor agropecuário foram aprovados os seguintes critérios:

•	 	O preço público unitário será igual a R$ 0,0005.
•	 	O valor da terceira parcela da fórmula será igual a zero, exceto para o caso de suinocultura, quan-

do deverão ser informados pelos usuários os valores de K2 e K3.
•	 	Os custos calculados com a aplicação da fórmula se limitarão a 0,5% dos custos da respectiva 

produção.

Para o setor de aquicultura foram aprovados os seguintes critérios:

•	 	O preço público unitário – PPU será igual a R$ 0, 0004.
•	 	O volume de água consumido durante o período de 1 mês será igual a zero.
•	 	Os custos calculados com a aplicação da fórmula se limitarão a 0,5% dos custos da respectiva 

produção.

7.3.2 Algumas características do sistema atual de cobrança 

Atualmente, o valor de cobrança pago por cada usuário varia de forma significativa, de centenas de 
Reais para quase R$ 1,5 milhão, totalizando um valor total anual de R$ 17,50 milhões. Contudo, a Bacia 
tem arrecadado menos de 10% desse valor (Quadro 7.3.1), em virtude do fato de que o maior usuário da 
bacia – a Cedae –, responsável atualmente por quase 97% do valor total da cobrança, ainda não esteja 
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pagando pelo uso da água, correspondente às adutoras de Lajes e à ETA Guandu, responsáveis pela 
maior parte do abastecimento da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 

A diferença entre as previsões de 2004 e 2005 deve-se às mudanças de critérios da Resolução Comitê 
Guandu no 05, de 15 de dezembro de 2004, homologadas pelo CERHI, em 8 de março de 2005. Entre as 
mudanças efetuadas, destaca-se a isenção de cobrança pela transposição de águas captadas na Bacia 
do Guandu, sob a forma de efluentes, como é o caso da Cedae.

Com as mudanças introduzidas, o valor potencial de arrecadação caiu de quase R$ 43 milhões para R$ 
17,5 milhões, ou seja, para 40% do valor inicial; vários usuários foram beneficiados, sobretudo a Cedae 
e os usuários da foz do Canal de São Francisco. Cabe ressaltar que essas mudanças estarão em vigor so-
mente até a conclusão do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Guandu. Ainda assim a Cedae não 
está pagando. Negociações estão em curso entre a concessionária, o Comitê Guandu e a Serla.

Quadro 7.3.1 – Recursos previstos e arrecadados (R$) pelo uso das águas na Bacia do Guandu em 2004 e 2005

Ano Previsão Recebido

2004 42.922.576,68 402.916,86

2005 17.511.723,03 527.162,97

Total 60.434.299, 72 930.079,83

Fonte: Comitê Guandu, 2006.

Além dos recursos da cobrança, o Comitê Guandu conta com recursos da compensação financeira 
do Estado do Rio de Janeiro, do qual 50% devem ser destinados à bacia de captação dos recursos, 
conforme o regulamento do Fundrhi em vigor. O repasse para o Comitê Guandu de cerca de R$ 1,5 
milhão somente aconteceu no ano de 2005. O Comitê Guandu estimou um valor de R$ 1,34 milhão 
para o ano de 2004, mas tal recurso ainda não foi disponibilizado para a bacia. 

 Cabe ressaltar que parte do montante total dos recursos arrecadados na Bacia do Guandu é destinada ao 
sistema estadual de gestão (10% para a Serla e 5% para pesquisa). Além disso, a lei estadual de cobrança 
instituiu – e o Comitê Guandu e o Ceivap concordaram mais tarde – que 15% dos recursos arrecadados 
pela cobrança na Bacia do Guandu deveriam ser destinados à Bacia do Rio Paraíba do Sul, como compen-
sação financeira pela transposição das águas do Rio Paraíba do Sul para a Bacia do Guandu. 

No entanto, o Comitê Guandu tem esbarrado em grande dificuldade na utilização desses recursos, 
pois o processo iniciado há mais de um ano, no início de abril de 2005, ainda está em vias de ser con-
cluído. Essa constatação evidencia um gargalo no sistema fluminense de gestão de recursos hídricos: 
o atual fluxo financeiro da cobrança pelo uso da água é extremamente moroso e burocratizado. O 
Capítulo 8 (Arranjo institucional para a gestão da bacia) pontua este problema com mais detalhes

7.3.3 Alternativas metodológicas para a cobrança pelo uso da água

No âmbito do PERH Guandu, foram propostas quatro alternativas de metodologias de cobrança, apre-

sentadas brevemente nos subitens 7.3.3.1 a 7.3.3.4.

A cobrança de PCHs e simulações preliminares da cobrança estão descritas nos subitens 7.3.3.5 e 7.3.3.6.
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7.3.3.1 Metodologia 1 

A primeira metodologia discutida corresponde à metodologia atual adaptada ao conceito de transpo-

sição, à capacidade de pagamento do setor de saneamento básico e à consideração da área do espelho 

d’água das cavas na estimativa do uso consuntivo do setor de mineração de areia. São apresentadas 

duas alternativas de fórmula de cobrança para os setores de saneamento, indústria, agropecuária, aqui-

cultura e mineração com característica típica de processo industrial. 

A primeira fórmula se compõe de quatro parcelas:

C =  Qcap x K0 x PPU  +  Qcon x PPU  + Qlanç x (1-K2 K3) x PPU  +  Qtrans x PPU x K6  (1)

•	 1a parcela – Captação: cobrança pelo volume mensal de água do manancial, outorgado pela 

Serla.

•	 2a parcela – Consumo: cobrança pelo consumo mensal do volume outorgado correspondente 

às parcelas de captação não devolvidas ou não lançadas em qualquer corpo hídrico, dentro ou 

fora da área de atuação do Comitê Guandu, ainda que atividade produtiva se situe fora da área 

do comitê.

•	 3a parcela – Lançamento: cobrança pelo volume mensal de lançamento de efluentes no mesmo 

corpo hídrico da captação;

•	 4a parcela – Transposição: cobrança pelo volume mensal das parcelas de captação que forem 

devolvidas em corpo hídrico distinto daqueles em que foi feita a captação.

Sendo:

C – custo total mensal em R$;   

PPU – preço público unitário; 

Qcap – volume mensal captado para o empreendimento, em m3 (outorgado pela Serla);

Qcon  – volume mensal consumido, em m3, correspondente ao volume outorgado das parcelas de capta-
ção não devolvidas ou não lançadas em qualquer corpo hídrico, dentro ou fora da área de atuação 
do Comitê Guandu, ainda que atividade produtiva se situe fora da área do comitê [ = K1 x Qcap ];

Qlanç  – volume mensal lançado no mesmo corpo hídrico da captação, em m3, [ = K4 x Qcap]; 
Qtrans  

–

volume mensal de transposição, em m3, correspondente às parcelas de captação que forem 
devolvidas em outros corpos hídricos distintos da captação [ = K5 x Qcap]; 

K0  – fator redutor do PPU da captação; 
K1  – coeficiente de consumo; 

K2  – coeficiente que expressa o percentual de volume tratado em relação ao volume lançado;

K3 – coeficiente que expressa a eficiência do sistema de tratamento de efluentes em termos da 
remoção de carga orgânica (DBO);

K4 – coeficiente que expressa o percentual de volume mensal captado que é lançado no mesmo 
corpo hídrico da captação;

K5 – coeficiente que expressa o percentual de volume mensal captado que é lançado em outros 
corpos hídricos distintos da captação;

K6 – fator multiplicador do PPU para a transposição.

TransposiçãoLançamentoConsumoCaptação
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Na segunda fórmula o conceito amplo de consumo não é considerado, apresentando três parcelas:

C =  Qcap x K0 x PPU  +  Qcap x K1 x PPU  +  Qcap x (1 - K1) x (1 - K2 K3) x PPU  (2)

•	 1a parcela – Captação: cobrança pelo volume mensal captado pelo empreendimento em qual-

quer manancial, outorgado pela Serla.	

•	 2a parcela – Consumo: cobrança pelo consumo mensal correspondente à parte do volume cap-

tado outorgado que não é lançada em qualquer corpo hídrico.

•	 3a parcela – Lançamento: cobrança pelo volume mensal de lançamento de efluentes no mesmo 

corpo hídrico da captação.	

Sendo:

C – custo total mensal em R$;

PPU – preço público unitário;

Qcap – volume captado durante um mês, em m3;

K0 – fator redutor do PPU de captação;

K1 – coeficiente de consumo;

K2 – coeficiente que expressa o percentual de volume tratado em relação ao volume lançado;

K3 – coeficiente que expressa a eficiência do sistema de tratamento de efluentes em termos da 
remoção de carga orgânica (DBO).

São também apresentadas duas fórmulas de cobrança pelo uso da água válidas para o setor de extração 

de areia em leito de rio e em cavas, utilizando-se a soma de duas parcelas – captação e consumo.

7.3.3.2 Metodologia 2

A segunda metodologia proposta considera o conceito de vazão de diluição onde a outorga de direito 

de uso de recursos hídricos para lançamento de efluentes será dada em quantidade de água necessária 

à diluição da carga poluente. Esta se constitui na única das metodologias que, de fato, cria um crédito na 

cobrança pelo uso da água para os usuários que restituírem a água em melhor qualidade que captaram.

C = Qcap x K0 x PPU + Qcap x K1 x PPU + [Carga Lançada DBO – Carga Captada DBO] x PPU x K7 

Captação Consumo Lançamento

Carga lançada DBO = Qcap x (1 – K1) x Ctip  x (1 – K2 K3);

Carga captada DBO – Qcap x Ccap;

K7 – coeficiente multiplicativo do PPU para a diluição de efluentes;

Cmeta – K8 x CDBO (Conama) – concentração meta de DBO considerada igual ao 
enquadramento Conama multiplicado por um fator K8, que possibilita a 
definição do enquadramento progressivo dos corpos hídricos.

Cmeta

Vazão de diluição



116 Plano Estratégico de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim

Sendo (além dos coeficientes definidos na metodologia anterior):

Onde:

Ctip – concentração-padrão de DBO por tipologia do empreendimento; 

Ccap – concentração de DBO do corpo hídrico no local de captação. 

7.3.3.3 Metodologia 3

Na terceira metodologia, o enfoque está no conceito de equivalente água, que é semelhante ao de 

vazão diluição. Sua diferença fundamental é que neste caso não há a redução da carga captada do 

efluente final lançado.

C = QCap x K0x PPU + Qcap x K1 x PPU + Carga Lançada DBO x PPU x K9

Sendo (além dos coeficientes definidos na metodologia anterior):

K9 – coeficiente multiplicativo do PPU de equivalente água; 

Cmeta – K8 x CDBO (Conama) – concentração meta de DBO considerada igual ao enquadramento 

Conama multiplicado por um fator K8. 

7.3.3.4 Metodologia 4

A quarta metodologia apresentada considera simplesmente o lançamento de carga poluente no cor-

po hídrico, sem avaliar sua capacidade de assimilação e de diluição.

C = Qcap x K0x PPU + Qcap x K1 x PPU + Carga Lançada DBO x PPUcarga x K10

Sendo (além dos coeficientes definidos na metodologia anterior):

Carga lançada DBO – Qcap x (1 – K1) x Ctip  x (1 – K2 K3);

PPUcarga – preço unitário por carga lançada de DBO (R$/Kg);

K10 – coeficiente multiplicativo do PPU para lançamento de carga.

7.3.3.5 Cobrança de Pequenas Centrais Hidrelétricas – PCHs

Também foi elaborada uma forma de cobrança que se refere às Cobranças de Pequenas Centrais 

Hidrelétricas – PCHs, que são definidas, em legislação específica do setor elétrico, como as usinas 

hidrelétricas que apresentam potência instalada igual ou inferior a 30 MW. Apesar de atualmente 

não existir PCHs nas Bacias dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim, é importante que haja 

uma definição sobre essa cobrança, uma vez que há previsão, nos próximos anos, de se instalar a 

PCH de Paracambi.

Cobrança = GH x TAR x P

Cmeta

Equivalente água

  Carga lançada no corpo hídrico
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Onde:

GH – total da energia mensal gerada, em MWh, informado pela concessionária;

TAR – valor da Tarifa Atualizada de Referência definida pela Agência Nacional de Energia Elé-
trica com base na Resolução Aneel n. 66, de 22 de fevereiro de 2001, ou naquela que a 
suceder, em reais/MWh

P – percentual a título de cobrança sobre a energia gerada.

 7.3.3.6 Simulações preliminares da cobrança

Os valores de arrecadação potencial de cobrança pelo uso da água, relativos às simulações de cada me-

todologia de cobrança estudada, variam entre 19,9 e 20,3 milhões de reais por ano. Ou seja, em termos 

financeiros, não há diferença significativa entre as diferentes metodologias consideradas.

Contudo, do ponto de vista metodológico há diferenças conceituais importantes, entre as quais aque-

la correspondente ao lançamento e diluição de efluentes. Neste caso, seria oportuno que o Comitê 

Guandu implementasse o conceito de vazão de diluição de efluentes, pois é a única metodologia que 

estabelece uma relação direta da cobrança com o enquadramento dos corpos hídricos em classes de 

usos. Além disso, essa metodologia também é a única que concede um crédito na cobrança ao usuário 

que restituir a água em qualidade superior à captada.

Outra diferença metodológica importante refere-se àquela entre o conceito polêmico de uso para 
transposição, conforme Resolução Comitê Guandu no 05/2004 e Resolução CERHI/RJ no 13/2005, e o 

conceito amplo de consumo discutido anteriormente. Na realidade, a criação do conceito de uso para 
transposição foi decorrente de discussões anteriores no Comitê Guandu, com o objetivo de compati-

bilizar o valor de cobrança pelo uso da água da ETA Guandu e das adutoras de Lajes com a capacidade 

de pagamento da Cedae. Esta compatibilização também é possível através do conceito amplo de con-
sumo, bastando para tal reduzir o PPU correspondente ao setor de saneamento básico. Assim caberá 

ao Comitê Guandu essa decisão. 

Outra questão metodológica importante foi a consideração da evaporação do espelho de água das 

cavas de extração de areia como uma das parcelas do uso consuntivo de água desse setor econômico.

Finalmente, é importante destacar a interdependência dos instrumentos de gerenciamento de recursos 

hídricos e o estabelecimento da concentração meta de forma associada ao enquadramento progressi-

vo, a serem considerados pelo Comitê Guandu na fase de elaboração da resolução da cobrança.

7.4 Sistema de informações/base digital de informações do PERH Guandu 

O Estado do Rio de Janeiro ainda não estruturou um Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos 

como uma ferramenta de gestão disponibilizada para todos os interessados. Os dados de interesse es-

tão dispersos em bancos de dados mantidos pela própria Serla e demais órgãos estaduais e federais 

envolvidos, como, por exemplo, Feema, ANA, DRM etc. 

A Serla, órgão gestor de recursos hídricos do Estado do Rio de Janeiro, iniciou em setembro de 2006 

um novo processo de regularização de usos, em parceria com a ANA. Aproveitando a ocasião do 
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desenvolvimento do PERH Guandu, a Serla adotou a Bacia do Guandu como piloto para este novo pro-

cesso de regularização de uso, em que o primeiro passo é o cadastramento de usuários de recursos 

hídricos, no âmbito do Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos — CNARH da ANA.

No âmbito do PERH Guandu, foram visitados cerca de cinquenta usuários da bacia, os quais, juntos, respon-

dem por mais de 90% da demanda por captação de água bruta; incluem, nesse universo, as principais in-

dústrias instaladas na Bacia do Rio Guandu. Essa visita ocorreu em meados de 2006, em conjunto com a Ser-

la, que, na ocasião, comunicou diretamente aos usuários a necessidade de se (re)cadastrarem no CNARH.

No âmbito da elaboração do PERH Guandu, foi concebido e desenvolvido uma “Base Digital de Informa-

ção — BDI”, brevemente apresentado a seguir.

7.4.1 Base Digital de Informações do Plano Estratégico de Recursos Hídricos – BDI- PERH/Guandu

A Sondotécnica desenvolveu um banco de dados contendo o conjunto dos dados coletados e 

tratados ao longo dos trabalhos, assim como os resultados dos estudos empreendidos. O banco 

de dados está implementado com softwares capazes de tratar tanto dados tabulares como da-

dos espaciais georreferenciados, denominado Base Digital de Informações do Plano Estratégico de 

Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas dos Rios Guandu, Guarda e Guandu Mirim ou, abrevia-

damente, BDI-PERH/Guandu. A BDI-PERH/Guandu oferece uma estrutura tecnicamente articulada 

de informações, aplicativos e interfaces de uso, operando para a caracterização e operação das 

informações relativas ao cadastro de usos/usuários de água superficial e subterrânea e documen-

tação técnico-institucional.

A BDI-PERH/Guandu é composta de um banco de dados relacional, um banco de dados georreferen-

ciados e uma interface de consulta. O banco de dados relacional compreende três sub-bases que tra-

tam respectivamente do cadastro de usuários de água, cadastro de água subterrânea e referências dos 

documentos técnicos institucionais. O banco de dados georreferenciados contém as informações es-

paciais complementares aos bancos relacionais e outras geradas para atendimento dos objetivos do 

plano.  A base digital é apresentada em dois módulos: o Módulo I voltado para a internet, contendo 

banco de dados relacional; e o Módulo II, voltado para máquinas que rodem o ArcView/ESRI, contendo 

o banco de dados georreferenciados.

Sua estrutura de dados segue o modelo do Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos — 

CNARH da ANA. Seus usuários poderão entrar na própria página eletrônica do CNARH-ANA para incluir 

e atualizar seus dados que depois serão migrados para o ambiente da BDI-PERH/ Guandu. Além disso, 

o cadastro de usuários administrado pelo Comitê Guandu será mais amplo que a versão existente no 

CNARH, pois ele conterá não somente os usuários cadastrados e reconhecidos pela Serla como outros 

usuários ainda não formalmente reconhecidos como tais. 

O cadastro denominado de Cadastro de Poços e outros Pontos de Água Subterrânea — CAS trata da ca-

racterização e do arquivamento digital dos tipos de pontos de água subterrânea segundo as categorias: 

poços profundos, poços rasos, nascentes, cacimbas. Tendo sido, cada uma destas categorias, qualifica-

das quanto a um tipo de uso: particular ou coletivo. Associados a cada ponto de água subterrânea foram 

colocados alguns dados resumidos dos seus usuários ou responsáveis. 
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O banco de documentos foi implementado por meio da denominada Base Referencial de Documentos 

Técnico-Institucionais. O documento propriamente dito não será arquivado e sim sua referência, ou 

seja, uma ficha que reúne um conjunto de informações que conseguem caracterizar suficientemente 

esse documento. Estes dados referenciais que qualificam o documento estão agrupados no Registro 

Referencial do Documento que é constituído dos seguintes blocos: dados principais, dados para inde-

xação, dados complementares e dados administrativos.

As cartas georreferenciadas que fazem parte da BDI-PERH/Guandu são apresentadas em temas básicos 

e temas derivados. Cada um desses temas, além da própria imagem apresentada, exibe um conjunto de 

informações tabulares que se complementam as informações das bases de dados.

7.4.2 Redes de Monitoramento Quali-quantitativo

De uma forma geral, verifica-se uma carência de dados tanto fluviométricos quanto pluviométricos nas 

bacias em estudo. Tendo em vista que a Bacia do Rio Guandu é de fundamental importância para o 

abastecimento da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, deveriam ser priorizados investimentos para 

a implantação de uma rede hidrometeorológica adequada para atender as necessidades atuais e futu-

ras, bem como todo o processo de implantação dos instrumentos de gestão. 

A Bacia do Guandu conta com 16 estações fluviométricas, sendo nove operadas pela DNOS, três opera-

das pela Serla, três operadas pela Ligth e uma operada pela ANA; deste grupo de estações, apenas cinco 

apresentam mais de quatro anos de informações e somente duas estações — Fazenda dos Mineiros e 

UHE Pereira Passos Jusante — encontram-se em operação atualmente, na calha principal do Rio Guan-

du. Entretanto, verifica-se a necessidade de implantação de estações nas Bacias dos Rios da Guarda e 

Guandu Mirim, bem como nos principais afluentes do Rio Guandu. 

A análise dos dados levantados no âmbito do PERH Guandu revelou uma carência de dados pluvio-

métricos na bacia. Das estações localizadas na bacia ou no seu entorno, apenas sete encontram-se em 

operação. Esse fato mostra a necessidade urgente de implementação de uma rede hidrometeorológica 

adequada na bacia que possa atender às necessidades atuais e futuras, relacionadas ao processo de 

gestão de recursos hídricos, dimensionamento de obras hidráulicas, dentre outras.

Quanto à qualidade de água, várias instituições monitoram a qualidade da água nas bacias, com desta-

que para a Feema (agência ambiental do Estado do Rio de Janeiro) e para a Cedae, na altura da toma-

da d’água da ETA Guandu. Usuários do setor privado também operam ou operaram  sua própria rede 

(Eletrobolt, Gerdau, Multiservice e Concremat), além da UFRJ. A esse respeito, é importante ressaltar a 

necessidade de integração entre essas instituições no tocante ao monitoramento da qualidade da água 

nas bacias. A análise dos dados mostrou diferenças nas nomenclaturas dos parâmetros, nas unidades, 

nos processos de medição, na frequência de amostragem, sendo evidente a necessidade de padroniza-

ção. No entanto, recomenda-se que nas amostragens de qualidade da água sejam realizadas medições 

de vazão para possibilitar no futuro a estimativa mais precisa das cargas poluidoras lançadas na bacia.
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8Arranjo institucional 
para a gestão da Bacia
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8 ARRANJO INSTITUCIONAL PARA A 
GESTÃO DA BACIA

Quanto se trata dos aspectos político-institucionais de gestão das Bacias dos Rios Guandu, da Guarda e 

Guandu Mirim, duas situações devem ser imediatamente diferenciadas. A primeira concerne à relação 

da Bacia do Guandu com a Bacia do Rio Paraíba do Sul para questões relacionadas à transposição das 

águas (item 8.1). 

A segunda situação concerne à gestão das águas no interior da Bacia do Guandu, que é mais simples, do 

ponto de vista institucional, pelo fato de todas as águas da bacia serem consideradas de domínio esta-

dual, isto é, as regras de gestão aplicáveis à bacia são aquelas da lei estadual de águas e da organização 

institucional fluminense. Por constituir o principal passo a ser dado pelo Comitê Guandu rumo à gestão 

integrada dos recursos hídricos na sua área de atuação, o tema agência de bacia adquire importância 

neste capítulo (item 8.2). O capítulo conclui pontuando os principais desafios, em termos políticos e 

institucionais, que deverão ser enfrentados para a implementação plena da gestão integrada da Bacia 

dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim (item 8.3).

8.1 Integração das bacias Guandu–Paraíba do Sul

As Bacias dos Rios Paraíba do Sul e Guandu são hidraulicamente conectadas pela transposição que retira 

2/3 da vazão regularizada do Rio Paraíba do Sul, no seu trecho médio, e quase a totalidade da vazão de 

um afluente (Rio Piraí), para geração de energia elétrica no Complexo Hidrelétrico de Lajes, na vertente 

atlântica da Serra do Mar (Sistema Light Guandu). Esta transposição, implantada a partir de 1952, criou 

uma oferta hídrica relevante na bacia receptora do Rio Guandu, que se tornou o principal manancial de 

abastecimento de água da Região Metropolitana do Rio de Janeiro e de várias indústrias, termelétricas e 

outras atividades ali situadas. 

Essa grande dependência do Estado do Rio de Janeiro e de sua Região Metropolitana em relação às águas 

da Bacia do Paraíba do Sul (75% e 90% do abastecimento, respectivamente) e sua localização vulnerável 

a jusante do Estado de São Paulo permitiram vislumbrar um conflito potencial pelo uso da água, seja em 

termos de quantidade como de qualidade. Tal dependência e vulnerabilidade foram particularmente evi-

denciadas com o episódio de seca na Bacia do Rio Paraíba do Sul, entre 2001 e 2004. 

No segundo semestre de 2003, diante do agravamento da situação, foi necessário restringir ainda mais as 

vazões e a transposição para a Bacia do Guandu. Além do processo de negociação entre a Serla, usuários e 

o Comitê Guandu, foram tomadas diversas medidas para evitar problemas de desabastecimento, sobretu-

do em virtude de sérios problemas de poluição no Rio Guandu; a necessidade de acompanhar o aumento 

da presença de algas na captação da ETA Guandu da Cedae; o aumento de salinidade por causa da influên-

cia da Baía de Sepetiba, na captação dos usuários próximos da foz do Rio Guandu (Canal de São Francisco), 

e algumas ações emergenciais nas captações de Barra Mansa e Barra do Piraí, em situação crítica por causa 

da redução dos níveis de água do Rio Paraíba do Sul (SERRICCHIO et al., 2005). 
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Foi assim fortemente evidenciada a necessidade de estruturar, o mais rapidamente possível, um sistema 

de gestão integrado das Bacias dos Rios Paraíba do Sul e Guandu, capaz de prever as situações críticas de 

abastecimento nas duas bacias e antecipar as ações necessárias para evitá-las. Ao mesmo tempo, essa 

experiência de gestão compartilhada dos reservatórios do Sistema Light Guandu obteve ganhos notáveis: 

i) foi evitado o desabastecimento e o racionamento de água na bacia, que trariam consequências e prejuí-

zos incalculáveis; e ii) a discussão do problema na mídia, com autoridades, políticos, tomadores de decisão 

e na sociedade em geral, contribuiu sobremaneira para mudar a percepção da importância do Paraíba do 

Sul para o estado e RMRJ e com isso alertar a todos sobre a necessidade de se promover o uso racional e a 

despoluição das águas dos Rios Paraíba do Sul e Guandu. 

Considerada por todos como bem-sucedida, essa experimentação se traduziu em iniciativa institucional 

de grande importância: a criação do Grupo de Trabalho Permanente de Acompanhamento da Operação Hi-

dráulica na Bacia do Rio Paraíba do Sul. Trata-se de uma atuação conjunta dos operadores de reservatórios 

de regularização (Light, Cesp e Furnas), dos gestores estaduais da água (DAEE, Serla e Igam), dos represen-

tantes de usuários e municípios do Ceivap e do Comitê Guandu, da ANA, da Aneel e do ONS (Resolução 

Ceivap no 53, de 16de setembro de 2005). 

A atuação deste Grupo de Trabalho é predominantemente operacional: i) antecipar e analisar situações 

de conflito, envolvendo a operação hidráulica dos reservatórios e os usos múltiplos da água e propor so-

luções alternativas; ii) analisar e propor soluções alternativas para os critérios de operação hidráulica dos 

reservatórios do Rio Paraíba do Sul e da transposição de água para o Rio Guandu, visando ao atendimento 

dos requisitos quantitativos de água nas bacias; iii) atuar no sentido de propor formas de garantir o aten-

dimento dos requisitos dos usos múltiplos das águas; iv) divulgar informações correntes sobre aspectos 

quantitativos dos recursos hídricos nas bacias. 

A propósito, encontra-se atualmente em discussão um Convênio de Integração a ser celebrado entre a 

ANA, o Governo do Estado do Rio de Janeiro, o Comitê Guandu e o Ceivap. O objeto deste Convênio de 

Integração é a gestão integrada dos recursos hídricos da Bacia Hidrográfica dos Rios Guandu e Paraíba do 

Sul, mediante integração técnica e institucional para a implantação e operacionalização dos instrumentos 

de gestão de recursos hídricos, efetivando a bacia hidrográfica como unidade de planejamento e gestão. 

Este instrumento deverá envolver e mobilizar as instituições diretamente envolvidas — ANA, Governo do 

Estado do Rio de Janeiro (em particular a Serla), Comitê Guandu e Ceivap — em torno de várias questões 

pendentes a serem enfrentadas, dentre as quais se pode citar: a outorga e a cobrança pelo uso da água, a 

dominialidade do Rio Piraí, a aplicação dos 15% da cobrança arrecadada na Bacia do Guandu destinados 

à Bacia do Paraíba do Sul, entre outros

8.2 Criação de agência de bacia 

O Comitê Guandu ainda não dispõe de suporte técnico, administrativo e financeiro para o pleno exer-

cício de suas atribuições. A lei fluminense das águas condiciona a qualificação da Agência de Água e 

sua autorização de funcionamento pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos, ao atendimento dos 

seguintes requisitos (art. 58):

•	 Prévia existência dos respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica — CBHs.

•	 Viabilidade financeira assegurada pela cobrança do uso dos recursos hídricos, em sua área de 

atuação, comprovada nos respectivos Planos de Bacia Hidrográfica.
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Esses dois requisitos já foram atendidos nas Bacias dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim: i) o Co-
mitê Guandu foi instalado em 2002; e ii) a cobrança pelo uso da água está sendo aplicada desde março 
de 2004, embora persista, ainda, inadimplência do principal usuário-pagador da bacia; o comitê dispõe, 
igualmente, de recursos da compensação financeira do Estado do Rio de Janeiro, do qual 50% devem 
ser destinados à bacia de captação dos recursos.  

O PERH Guandu identificou as alternativas institucionais possíveis para o exercício das funções de agên-
cia de bacia, no quadro institucional vigente (Agevap regional, Serla ou agência própria) e propõe um 
programa para aprofundar o estudo e contribuir ao processo decisório, em fase posterior à elaboração 
do PERH Guandu. 

8.2.1 Alternativas institucionais consideradas 

Segundo a Lei estadual das Águas (Lei no 3.237/99), as “Agências de Água são entidades executivas, com 
personalidade jurídica própria, autonomia financeira e administrativa, instituídas e controladas por um ou 
mais Comitês de Bacia Hidrográfica” (art. 56); as Agências de Água não terão fins lucrativos, serão regidas 
pela Lei Federal no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e por esta [lei], e organizar-se-ão de acordo com a Lei 
Federal no 9.790, de 23 de março de 1999, segundo quaisquer das formas admitidas em direito (art. 57). 

Entre as competências da Agência de Água, explicitadas pela lei, destacam-se:
•	 Propor aos respectivos CBHs: 

•	 o enquadramento dos corpos d’água nas classes de uso, para encaminhamento ao Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos — CERHI;

•	 os valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos;
•	 	o plano de aplicação dos valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos.

•	 Elaborar as propostas dos Planos de Bacia Hidrográfica — PBHs, para apreciação pelos respecti-
vos CBHs. 

•	 Manter balanço atualizado da disponibilidade de recursos hídricos.
•	 Acompanhar a administração financeira dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso dos 

recursos hídricos.
•	 Manter o cadastro de usuários de recursos hídricos.
•	 Implementar o Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos — Seirhi, em sua área 

de atuação.

No quadro institucional vigente, podem-se vislumbrar três alternativas institucionais para o exercício 
das funções de Agência de Água da Bacia dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim. Além da op-
ção de agência própria, o Comitê Guandu poderia delegar essas funções a instituições já existentes, 
a saber: a Agência de Águas da Bacia do Rio Paraíba do Sul — Agevap e o órgão gestor de recursos 
hídricos do Estado do Rio de Janeiro (Fundação Superintendência Estadual de Rios e Lagoas – Serla).

Opção 1: Agência própria
A Bacia do Guandu é uma das poucas regiões hidrográficas do Estado do Rio de Janeiro com possibilidade 
de ter uma agência própria, com grande potencial de autossustentabilidade financeira, uma vez resolvido o 
impasse do pagamento pelo uso da água do principal usuário-pagador da bacia (Cedae). Existem algumas 
definições legais quanto à eventual criação de uma agência própria, mas ainda persistem muitas dúvidas 

que deverão ser esclarecidas se esta for a alternativa institucional escolhida (ver item 8.2.2 deste capítulo).
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Opção 2: Agevap regional
A Agevap é a agência de água da Bacia do Rio Paraíba do Sul e exerce as funções executivas, técnicas e 

administrativas do Comitê para Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul — Ceivap, por meio 

do estabelecimento de Contrato de Gestão com a ANA. Essa opção institucional é justificável pelo fato de 

parcela expressiva de águas do Rio Paraíba do Sul, no seu trecho médio, bem como a totalidade do Rio 

Piraí, ser transpostos para a Bacia do Guandu. Ou seja, as duas bacias são hidraulicamente conectadas. 

Opção 3: Serla 
Esta opção considera o arranjo institucional onde a Fundação Superintendência Estadual de Rios e La-

goas — Serla, órgão gestor de recursos hídricos do Estado do Rio de Janeiro no quadro institucional 

vigente, assume as funções de agência de água das Bacias dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim. 

Desde sua criação, a Serla foi responsável pela realização de obras de proteção de rios, canais e lagoas. 

Mais tarde, passou a assumir atribuições de gestor de recursos hídricos do Estado do Rio de Janeiro, pos-

suindo, ainda, atribuições relativas ao planejamento, fiscalização, outorga de direitos de uso e cobrança 

pelo uso da água bruta, tal como previsto na Lei Estadual no 3.237/99.

As vantagens e dificuldades de cada uma dessas três alternativas institucionais estão resumidas no 

Quadro 8.2.1.1. 

Quadro 8.2.1.1 – Análise das alternativas institucionais consideradas
Alternativa 

institucional Facilidades Dificuldades

Agevap regional

•	 Agevap é a agência de bacia com maior 
experiência no País (instalada em 2004) 

•	 A Agevap está se preparando para assumir 
as funções de agência de outros comitês de 
bacia, além do Ceivap (comitês estaduais 
de sub-bacias ou parte da Bacia do Paraíba 
do Sul) 

•	 De ordem política: seria necessária decisão de 
parceria de ambos os lados:  
i) sistema Ceivap-Agevap  
ii) Comitê Guandu (com acordo da Serla e do CERHI)

•	 De ordem legal:  
i) seria necessária a modificação do estatuto da 
Agevap, pois sua área de atuação se limita à Bacia 
do Paraíba do Sul 
ii) transferência dos recursos da cobrança para a 
Agevap (não existe esse mecanismo legal no ERJ)

•	 De ordem estrutural: seria necessária, ainda, a 
criação de uma estrutura regional específica para 
a Bacia do Guandu

Serla regional

•	 Nenhuma mudança da personalidade 
jurídica ou das características institucionais 
atuais da Serla => estatuto corrente 
compreende funções executivas

•	 Já possui agência regional atuante na área 
da Bacia do Guandu

•	 Inexistência do problema de repasse dos 
recursos da cobrança para a agência de 
bacia: a própria Serla seria o arrecadador e o 
gestor da cobrança

•	 Existe atualmente um descrédito na ação dos 
órgãos estaduais em geral, até mesmo da Serla 

•	 Um sistema de gestão operado pela Serla, no 
âmbito de bacia hidrográfica, vai à contramão 
da reforma da administração pública que prega 
maior envolvimento e controle social da coisa 
pública

Agência própria

•	 Opção financeiramente viável na Bacia do 
Guandu (se resolvido o impasse em torno do 
pagamento pelo uso da água pela Cedae) 

•	 Opção mais atraente do ponto de vista 
político => tendência de os Comitês de Bacia 
buscarem uma estrutura executiva própria

•	 Não existem mecanismos legais para o repasse 
de recursos da cobrança arrecadados pela 
Serla (a exemplo da Lei Federal no 10.881/2004 
que prevê contrato de gestão entre a ANA e 
entidades delegatárias)

Todas as opções  
(Agevap regional,  

Serla regional e  
agência própria)

•	 Risco de contingenciamento dos recursos da 
cobrança 

•	 Morosidade na utilização dos recursos da 
cobrança em função do ‘caixa única’ do ERJ e da 
falta de operacionalização do Fundrhi

•	 Impasse com a Cedae precisa ser resolvido => a 
Serla está tentando resolver (minuta de PL que visa 
a alterar os artigos 5o e 24 da Lei no 4247/2003)
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Ressalte-se que a decisão sobre a alternativa institucional para o exercício das funções de agência de 

Bacia do Guandu — em etapa posterior à elaboração deste plano — depende de negociação entre o 

Comitê Guandu e o Governo do Estado do Rio de Janeiro.

O item seguinte dedica-se à alternativa institucional agência própria, pontuando os condicionantes 

legais e questões operacionais que requerem análise mais aprofundada e esclarecimentos, caso seja 

esta a opção institucional escolhida.

8.2.2 Questões legais e operacionais relativas à criação da Agência de Água da Bacia do Guandu 

Dentre as questões legais e operacionais que deverão ser mais claramente definidas ou esclarecidas, 

para a criação de uma Agência da Bacia do Guandu, pode-se citar:

Personalidade jurídica
O modelo de gerenciamento de recursos hídricos estaduais, criado no Rio de Janeiro pela Lei no 3.239/99 

e alterado pela Lei no  4.247/2003, difere substancialmente do modelo federal no tocante às agências 

de águas. No modelo federal (artigo 51 da Lei no 9.433/97, com a redação dada pela Lei no 10.881/2004),  

enquanto as agências de águas não estiverem constituídas, organizações civis de recursos hídricos, sem 

fins lucrativos, podem exercer funções de competência das agências de águas, por delegação do Con-

selho Nacional de Recursos Hídricos, e por prazo determinado. São elas (artigo 47 da Lei no 9.433/97 e 

artigo 62 da Lei no 3.239/99): consórcios e associações intermunicipais de bacias hidrográficas; associa-

ções regionais, locais ou setoriais de usuários de recursos hídricos; organizações técnicas e de ensino e 

pesquisa com interesse na área de recursos hídricos; organizações não governamentais com objetivos 

de defesa de interesses difusos e coletivos da sociedade; outras organizações reconhecidas pelo Conse-

lho Nacional ou pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos.

Já as agências de águas das bacias hidrográficas do domínio do Estado do Rio de Janeiro, nos termos do 

artigo 57 da Lei no 3.239/99, devem necessariamente revestir a forma de Organizações da Sociedade Ci-

vil de Interesse Público — Oscip, “segundo quaisquer das formas admitidas em Direito” (ou seja: pessoas 

jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, desde que seus respectivos objetivos sociais e normas 

estatutárias atendam aos requisitos instituídos pela Lei no 9.790/99). 

Cobrança 
A Lei Estadual no 4.247/03 atribuiu à Fundação Superintendência Estadual de Rios e Lagoas — Serla, 

órgão responsável pela gestão e execução da política estadual de recursos hídricos, a competência para 

arrecadar, distribuir e aplicar receitas oriundas da cobrança pelo uso dos recursos hídricos do domínio 

do Estado do Rio de Janeiro (art. 3o). Até então, a cobrança era atribuição das agências de águas (artigo 

59, III, da Lei no 3.239/99, que copiara o modelo federal — art. 44, III, da Lei no 9.433/97).

Assim, no Estado do Rio de Janeiro as agências de águas devem assumir a forma de organização da so-

ciedade civil de interesse publico (Oscip), Lei Federal no 9790/99, cabendo-lhes as atribuições previstas 

no artigo 59 da Lei no 3.239/99, com exceção do disposto no inciso III (cobrança pelo uso dos recursos 

hídricos), que é uma atribuição reservada à Serla pela Lei no  4.247/2003.

No entanto, deve-se ainda ser esclarecida a possibilidade da Agência de Bacia vir a celebrar termo de 

parceria com a Serla para aplicação direta de parte dos recursos arrecadados pela cobrança, como o 
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feito entre a ANA e a Agevap, além da contratação de intervenções estruturas por meio de agente finan-

ceiro oficial para a contratação de intervenções estruturais.  Isso porque, a Lei no 3239/99, em parágrafo 

único do art. 59, institui que a Agência de Água poderá celebrar Termo de Parceria, conforme disposto 

na Lei Federal no 9.790, de 23 de março de 1999, em seus artigos 9o a 15, com organismos estatais fede-

rais, estaduais ou municipais, destinados à formação de vínculo de cooperação entre as partes, para o 

fomento e a execução das atividades de interesse dos recursos hídricos.

Fluxo financeiro de arrecadação e aplicação dos recursos da cobrança 
O diagnóstico do PERH Guandu evidenciou um gargalo no sistema fluminense de gestão de recursos hí-

dricos: o atual fluxo financeiro da cobrança pelo uso da água, sobretudo a demora do processo de apli-

cação dos recursos arrecadados. Em primeiro lugar, ainda não existe uma estrutura de pessoal e logísti-

ca inteiramente dedicada ao Fundrhi, nos moldes do que existe no Estado de São Paulo, por exemplo. A 

Serla ainda não o operacionalizou em termos logísticos; são as suas diferentes divisões que estão gerin-

do os recursos do Fundo, além de suas atribuições tradicionais. Esbarra-se aqui no problema levantado 

anteriormente: a Serla não dispõe de pessoal técnico suficiente nem de estrutura logística adequada 

para assumir as suas funções de gestor de recursos hídricos, dentre eles a operacionalização do Fundrhi. 

Em segundo lugar, a gestão do Fundrhi não vem sendo feita de forma adequada em virtude da moro-

sidade e discricionariedade da aplicação dos recursos no âmbito interno do estado. Apesar de a Lei no 

4.247 e de o Decreto Estadual que regulamentou o Fundrhi terem estabelecido que a gestão do fundo 

seria feita pela Serla com a supervisão do Conselho Estadual de Recursos Hídricos — CERHI, este dispo-

sitivo, de fato, ainda não está plenamente implementado. Isto decorre do mecanismo de “caixa único” 

adotado pelo Estado do Rio de Janeiro, sendo a atual Secretaria de Controle responsável pela liberação 

para empenho e financeira inclusive dos recursos do Fundrhi. 

Encontra-se em tramitação, na administração estadual fluminense, minuta de projeto de lei que propõe 

uma solução para este problema, já aprovada no âmbito do CERHI.

Estrutura organizacional
A experiência de agências de bacia no Brasil evidencia uma estrutura comum, integrada por uma cúpu-

la, formada por um diretor executivo e, eventualmente, coordenadores técnico e econômico-financeiro, 

que contariam com outros profissionais competentes nas seguintes áreas: 

•	 Suporte técnico: i) gestão corporativa (desenvolvimento institucional, gestão de desempenho); e 

ii) núcleo técnico operacional (Secretaria Executiva do Comitê Guandu, implementação do Plano 

de Bacia; organização e disponibilização de informações; apoio à cobrança; mobilização, comu-

nicação e educação ambiental etc.).

•	 Gestão administrativa: suporte jurídico, gestão de recursos humanos, gestão de finanças, gestão 

de materiais, gestão de logística, auditoria.  

Em etapa posterior à elaboração deste Plano, será necessário desenvolver estudos específicos para efetuar a 

modelagem organizacional e administrativa da agência: estrutura organizacional básica em função da análise 

da viabilidade econômico-financeira da agência, proposta de regimento interno e contrato de gestão, gover-

nança corporativa, estratégias de instalação e funcionamento da agência de bacia etc. Para tanto, foi conce-

bido um programa que tem por objetivo o desenvolvimento institucional do Comitê Guandu, sobretudo me-

diante a criação de sua agência de bacia (Programa 1.1.3: Desenvolvimento Institucional de gestão da bacia).
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Cabe finalmente ressaltar que a criação da Agência Guandu depende de negociação entre vários atores 

institucionais, sobretudo o Comitê Guandu e o Governo do Estado do Rio de Janeiro, com destaque 

para a Serla como órgão gestor estadual.

8.3 Desafios para a implementação plena do arranjo institucional de gestão 

O PERH Guandu, na fase Diagnóstica, permitiu identificar os problemas relacionados à organização polí-

tica e institucional de gestão da Bacia dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim que constituem desa-

fios a serem enfrentados para que o sistema de gestão seja plenamente implementado. Neste item, são 

apresentados somente os mais prementes, aqueles que devem ser enfrentados o mais rapidamente pos-

sível e que são objeto de programas específicos no âmbito do Plano de Investimentos do PERH Guandu. 

•	 Integrar a gestão das Bacias dos Rios Paraíba do Sul e Guandu diante da importância da 

transposição, conforme evidenciado anteriormente (item 8.1 deste capítulo).

•	 Criar agência de água das Bacias dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim para dar 

suporte técnico, administrativo e financeiro ao Comitê Guandu e permitir a consolidação do 

seu papel de ator principal na gestão da bacia (ver item 8.2 deste capítulo).

•	 Superar fragilidades institucionais na esfera estadual que constituem um gargalo à ges-
tão da Bacia dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim, sobretudo do órgão gestor esta-

dual (Serla) que, no quadro institucional vigente, não dispõe de capacidade técnica nem logís-

tica para assumir plenamente suas inúmeras atribuições como gestor das águas fluminenses. 

Outro problema, mencionado anteriormente (item 8.2 deste capítulo), é a morosidade do fluxo 

financeiro de aplicação dos recursos da cobrança que poderá comprometer parcialmente o 

sistema de gestão das águas no Estado do Rio de Janeiro. Finalmente, é preciso esclarecer se os 

recursos da cobrança pelo uso de águas fluminenses correm o risco de serem contingenciados. 

•	 Consolidar o sistema de cobrança na bacia. Evidencia-se um descrédito crescente do siste-

ma de cobrança na Bacia do Guandu, em virtude do fato de o maior usuário da bacia — a Ce-

dae, responsável pela maior parte do valor total da cobrança — não estar pagando pelo uso da 

água. Esse impasse já vem sendo discutido há algum tempo, mas continua ainda sem solução. 

A minuta de projeto de lei referida anteriormente propõe a solução do impasse ao permitir 

que a cobrança possa ser repassada pelas empresas de saneamento básico aos consumidores 

finais: essa solução, no entanto, pode ser demorada, sendo, portanto, necessário continuar as 

negociações entre a Serla e Comitê Guandu com a Cedae.

•	 Fortalecer o Comitê Guandu. Além de se estruturar com apoio técnico e administrativo à al-

tura das suas missões, o PERH Guandu identificou que o Comitê Guandu necessita, o mais rapi-

damente possível, de um programa amplo de comunicação interna e principalmente externa, 

para divulgar amplamente sua importância e ações junto aos atores locais/regionais das Bacias 

dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim e demais instituições que nelas atuam. Uma série 

de programas de investimento, propostos no âmbito do PERH Guandu, buscam atingir esse 

objetivo (por exemplo, Programa 1.1.7 — Comunicação social-institucional e tratamento da 

informação técnica).

•	 Sensibilizar e mobilizar os municípios para a gestão integrada dos recursos hídricos. Os 

municípios são atores de grande importância para a gestão das águas e do meio ambiente; 

são responsáveis, entre outros, pela gestão do uso e da ocupação do solo, portanto formula-

dores e implementadores de políticas urbanas e territoriais de impacto nos recursos hídricos. 
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Observou-se nas Bacias dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim, como na maioria das 

bacias do país, que os municípios são atores que necessitam de sensibilização e mobilização 

específicas para virem a se envolver mais efetivamente com a dinâmica de implementação de 

novas práticas de gestão das águas, capitaneada pelos Comitês de Bacia, daí a proposta de 

programas de investimento com essa finalidade.
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9Estratégia de recuperação e 
proteção dos Recursos Hídricos
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9 ESTRATÉGIA DE RECUPERAÇÃO E 
PROTEÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS

A recuperação e proteção dos recursos hídricos das Bacias dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim 

requerem planejamento de longo prazo, concebido neste Plano para ser implantado em um horizonte 

de até vinte anos. Alguns programas, entretanto, foram concebidos para serem implantados num ho-

rizonte de curto e médio prazo, cabendo ao Comitê Guandu estabelecer quais serão suas prioridades.

Este capítulo apresenta o Plano de Investimentos proposto (item 9.1), seus horizontes de implantação 

(item 9.2), bem como sua estratégia de implementação (item 9.3).

9.1 Plano de investimentos

Os programas propostos englobam todos os temas e questões relevantes, identificados no diagnóstico 

e nos estudos subsequentes, necessários ao pleno gerenciamento dos recursos hídricos da Bacia dos 

Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim. Estes temas foram agrupados em três componentes, confor-

me apresentado na Figura 9.1.1.

Figura 9.1.1: Estrutura lógica do Plano de Investimentos do PERH Guandu        
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Subcomponente 1.5
Estudos

Subcomponente 2.1
Sistema de Coleta e Tratamento

de Esgoto

Subcomponente 2.2
Uso da Água na Indústria e

Controle de Cargas Acidentais

Subcomponente 2.3
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Recuperação de Áreas

Degradadas

Componente 2
Recuperação da Qualidade

Ambiental



134 Plano Estratégico de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim

O conjunto desses subcomponentes é composto por 65 programas de ações, apresentados resumidamen-

te nos itens a seguir e detalhados no Quadro 9.1.1 (Custo do PERH Guandu) no item 9.1.4 deste capítulo. 

9.1.1 Componente 1: Gerenciamento integrado de recursos hídricos

Conforme apresentado na Figura 9.1.1, este componente inclui os instrumentos necessários ao geren-

ciamento dos recursos hídricos, distribuídos em cinco subcomponentes.

O subcomponente 1.1: Desenvolvimento institucional e dos instrumentos de gestão contém programas 

voltados ao fortalecimento institucional dos órgãos gestores e à implementação dos instrumentos de 

gestão de recursos hídricos. Embora alguns programas propostos não sejam de responsabilidade direta 

do Comitê Guandu, sua inclusão justifica-se pelo fato de a gestão da bacia estar diretamente relaciona-

da à capacidade de os órgãos gestores implementarem e operacionalizarem os diversos instrumentos 

de gestão, como a outorga, a cobrança, o enquadramento, o licenciamento de atividades poluidoras, a 

fiscalização dos usos, dentre outros.

O subcomponente 1.2: Elaboração de bases cartográficas e temática e projetos especiais tem por objetivo 

a geração de mapas cartográficos e temáticos, atualizados e em escala adequada, resolvendo uma das 

principais dificuldades, principalmente das prefeituras, na concepção e na elaboração de projetos. Ou-

tro programa previsto é o desenvolvimento de sistema computacional que auxilie nos procedimentos 

de outorga, considerando não só o sistema fluvial como as zonas estuarinas. 

Para que os estudos propostos no âmbito do Plano de Investimentos atinjam o nível de detalhamento 

adequado é preciso ampliar a rede de monitoramento dos principais parâmetros ou fenômenos físicos 

que afetam a qualidade e a quantidade dos recursos hídricos da bacia; vários estudos do diagnóstico 

foram dificultados pela carência de dados relativos à quantidade e qualidade das águas (subcompo-

nente 1.3: Sistema de Monitoramento e Informações). Os sistemas de monitoramento irão gerar dados 

necessários aos estudos complementares e ao gerenciamento da bacia. É necessário, também, implan-

tar sistemas de informação que permitam o armazenamento dos dados gerados e sua disponibilização 

para os usuários e órgãos envolvidos na gestão da bacia. 

Para suprir as principais deficiências identificadas nos municípios e órgãos estaduais relacionados à gestão 

dos recursos hídricos que impossibilitam a atuação mais eficiente e consequente no controle dos fatores 

de degradação ambiental da bacia, são propostos programas de assistência e apoio técnico a serem im-

plementados no decorrer da implementação do plano (subcomponente 1.4: Assistência e apoio técnico). 

Esses programas são complementados pelos programas de mobilização do Plano de Recursos Hídricos a 

partir do enquadramento e do Plano de Comunicação Social e Tratamento Da Informação Técnica, que 

fazem parte do subcomponente “Desenvolvimento institucional e dos instrumentos de gestão”.

A elaboração de estudos específicos (subcomponente 1.5: Estudos) permitirá aumentar o conhecimento 

acerca de alguns temas identificados no diagnóstico, dentre outros: o comportamento hidrogeológico 

dos aquíferos, fonte alternativa de abastecimento; a hidrossedimentologia do Rio Guandu, para melhor 

compreensão da dinâmica do transporte de cargas sólidas; alternativas para o uso futuro das cavas de 

extração de areia do Polígono de Piranema; e a avaliação da qualidade da água da Lagoa do Guandu, de 

seu passivo ambiental e de alternativas de intervenção para proteção e melhoria da qualidade da água 

e das condições de captação da ETA Guandu. 
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9.1.2 Componente 2: Recuperação da qualidade ambiental

Este componente engloba ações de correção dos principais fatores que levam à degradação dos recur-

sos hídricos e afetam a qualidade ambiental e de vida da população da bacia. 

No controle da poluição por esgotos domésticos (subcomponente 2.1: Sistema de Coleta e Tratamento 

de Esgoto), propõe-se a implantação de sistemas de coleta e tratamento que atendam a 90% da popu-

lação urbana da bacia, projetada para o horizonte de planejamento do plano. Os níveis de tratamento 

dos esgotos concebidos guardam relação com sua viabilidade econômica e o atendimento à meta de 

recuperação da qualidade da água, definidos nos estudos de modelagem de qualidade da água e pelas 

metas de enquadramento pretendidas.

Os programas propostos no subcomponente relativo ao uso da água na indústria e controle de cargas aci-

dentais (subcomponente 2.2) visam a ampliar e melhorar o controle, por parte do Poder Público e do Comitê 

Guandu, dos agentes responsáveis pelo lançamento de cargas poluentes, bem como incentivar a implanta-

ção ou a melhoria de sistemas de tratamento por parte desses agentes. Dentre as ações propostas citam-se 

aquelas que envolvem a pesquisa e modelagem dos efluentes industriais e dos resíduos tóxicos produzidos 

na bacia e a implantação de banco de dados. Um dos principais programas deste subcomponente é a pro-

posição de concepção de um Sistema de Alerta de poluição por cargas acidentais tendo em vista dar maior 

segurança na proteção da ETA Guandu, responsável pelo abastecimento de mais de 8 milhões de pessoas.

Para o controle da poluição gerada pelos resíduos sólidos domésticos, indicou-se a implantação de 

sistemas de disposição de resíduos que atendam a 90% da população urbana, no horizonte de planeja-

mento do PERH Guandu (subcomponente 2.3: Destinação final de resíduos sólidos urbanos). 

As inundações constituem um expressivo fator de degradação da qualidade de vida das populações 

afetadas e causam vultosos prejuízos econômicos. Dessa forma, complementarmente ao programa de 

avaliação de risco de enchentes e a identificação e detalhamento de ações emergenciais nos municí-

pios, propõem-se, também, a realização de planos municipais de drenagem urbana, que irão planejar 

medidas de curto, médio e longo prazos voltadas para o controle de inundações dos espaços urbanos 

(subcomponente 2.4: Controle de enchentes e drenagem urbana).

No Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (subcomponente 2.5) são propostas ações destina-

das a reduzir a carga dos sedimentos carreados para os rios da bacia, mediante o controle das principais 

fontes produtoras de sedimentos. Foram propostos, também, programas voltados para a recuperação 

de áreas de antigos lixões e para a explotação mineral sustentável do Polígono de Piranema, iniciado 

pelo TAC, e para a extensão das medidas às bacias abrangidas pelo Comitê Guandu. Outro programa 

proposto é a proteção de matas ciliares e outras áreas de preservação permanentes.

9.1.3 Componente 3: Proteção e aproveitamento dos recursos hídricos

Este componente integra subcomponentes que visam à garantia de qualidade e quantidade dos recur-

sos hídricos por meio de sua proteção e seu melhor aproveitamento.

No Programa de Proteção de Ecossistemas e Mananciais (subcomponente 3.1) propõem-se a proteção e 

criação de Unidades de Conservação, o apoio aos municípios para explotação racional dos recursos 
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minerais, a proteção e recomposição florestal de corredores ecológicos, dentre outros, como mecanismos 

de reversão da situação de devastação que se observa em grande parte da bacia. Propõe-se, também, a 

proteção e melhoria das captações de fontes e minas d’água, o inventário de áreas com passivo ambiental 

crítico em relação à qualidade da água e controle de erosão em áreas críticas à qualidade dos mananciais.

Em relação aos sistemas de abastecimento de água (subcomponente 3.2: Melhoria dos sistemas de abasteci-

mento de água) são propostos investimentos na melhoria e na ampliação dos sistemas de forma que alcance 

a universalização do abastecimento de água tratada no horizonte de planejamento do PERH Guandu.

No subcomponente 3.3, relativo à proteção e aproveitamento de reservatórios, foram propostos dois 

programas para o Reservatório de Lajes: o primeiro consiste na elaboração de um plano de manejo do 

reservatório, para assegurar que o uso do reservatório e as atividades antrópicas situadas na sua bacia 

de drenagem não comprometam a qualidade de suas águas; o segundo propõe um estudo para a oti-

mização da reserva estratégica do reservatório, tendo em vista sua importância para o abastecimento 

da RMRJ, caso seja necessária a paralisação temporária da captação na ETA Guandu.

Finalmente, em relação ao reuso e conservação da água (subcomponente 3.4: Reuso e conservação da 

água), foram propostos programas voltados para o controle de perdas físicas e cadastro de consumi-

dores, de rede e de equipamentos nos sistemas de abastecimento público, para a racionalização de 

uso da água na indústria e na agricultura e para a sensibilização da população para o uso racional da 

água. Além desses, também foi inserido o programa de rejeito zero da Cedae, que tem como objetivo 

recuperar o material sólido proveniente da lavagem dos filtros e dos decantadores que, atualmente, são 

lançados no Rio Capenga chegando ao leito do Rio Guandu Mirim. A vazão de descarga da ETA — da or-

dem de 3 m3/s — é rica em material propício à fabricação de tijolos, telhas e outros materiais utilizáveis 

na construção civil; além disso, existem as possibilidades seja de reuso da água decantada no processa-

mento da ETA ou, como está sendo estudado, de utilizá-la para fins de abastecimento. 

9.1.4 Custo do PERH Guandu 

O Plano de Investimentos está orçado em cerca de R$ 1,5 bilhão. Este valor está dividido em três compo-

nentes — gerenciamento de recursos hídricos, recuperação de qualidade ambiental e proteção e aprovei-

tamento dos recursos hídricos —, conforme indicado na Figura 9.1.2. 

Figura 9.1.2: Custos do Programa de Investimentos do PERH Guandu   

Gerenciamento de Recursos Hídricos

Proteção e Aproveitamento dos Recursos Hídricos

Recuperação da Qualidade Ambiental

76%

23%

1%
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Estima-se que os investimentos previstos sejam implementados ao longo do horizonte de planejamen-
to adotado no PERH Guandu, ou seja, em vinte anos. O Quadro 9.1.1 apresenta os 65 programas, agru-
pados segundo a estrutura lógica apresentada anteriormente. Para cada um dos programas é informa-
do seu custo global, o prazo de execução e, quando couber, a frequência com que o programa deverá 
ser executado no horizonte do PERH Guandu. 

Do Plano de Investimentos, sugere-se que os programas relativos às ações de gestão sejam desenvol-
vidas na fase inicial de implementação do Plano, pois são atividades que consolidam o processo de 
gestão da bacia e permitem alavancar novos investimentos. 

Recomenda-se, também, que os programas relativos aos sistemas de monitoramento e informações, 
por terem a função de gerar e tratar os dados básicos para o gerenciamento da bacia, sejam priorizados 
pelo Comitê Guandu. 

Detalhes dos programas podem ser obtidos no Relatório GDU-40-0002-RE, que apresenta uma ficha 
técnica para cada programa proposto, contendo objetivo, justificativa, atividades previstas, custo e pra-

zo estimados e instituições intervenientes.

9.2 Investimentos a curto, médio e longo prazos

O objetivo deste item é auxiliar o Comitê Guandu a definir prioridades de investimentos, ao propor o 
agrupamento dos programas em três etapas de implantação, a curto prazo (2005-2010), médio prazo 
(2010-2015) e longo prazo (2015-2025). 

Para proceder à divisão dos investimentos em etapas, ou horizontes de implantação, foram utilizados 
quatro critérios, a saber: 

•	 Atendimento das metas de enquadramento dos corpos d’água da bacia, conforme consta no 
Capítulo 7 deste documento (item 7.1).

•	 Ações essenciais para a consolidação da gestão das águas das Bacias dos Rios Guandu, da Guarda 
e Guandu Mirim.

•	 	Ações de competência direta do Comitê Guandu e previstas nos seus critérios de elegibilidade. 
•	 Racionalização do fluxo financeiro ao longo do horizonte de planejamento. 

É importante ressaltar que a seleção de ações para ser implementada ao longo do tempo foi efetuada 
com o cuidado de não restringir as possibilidades de escolha do Comitê Guandu. Sendo assim, não 
foi feita qualquer hierarquização de ações no âmbito dos períodos considerados, cabendo ao Comitê 
Guandu decidir suas prioridades. Entretanto, recomenda-se que a ordem de precedência entre alguns 
programas seja estritamente seguida, para maximizar os benefícios esperados, conforme rede de pre-
cedências e interconexões apresentada na Figura 9.2.1. 

Observa-se rapidamente que os programas propostos superam substancialmente a capacidade de fi-
nanciamento do Comitê Guandu (recursos específicos da cobrança pelo uso da água e da compensação 
financeira). Portanto, será necessário que o Comitê Guandu e os demais agentes públicos e privados 
interessados na recuperação e proteção dos recursos hídricos da bacia dediquem-se com afinco à tarefa 
de atrair recursos para os programas propostos no PERH Guandu. Existem no País diversas linhas de 

financiamento que podem ser acessadas, conforme apresentado nos itens que seguem.
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Quadro 9.1.1 – Custos e duração dos Programas de Investimento do PERH Guandu

Discriminação Custo 
(R$)

Duração 
(Anos) Freq.

Componente 1- Gerenciamento integrado de recursos hídricos
Subcomponente 1.1 – Desenvolvimento institucional e dos instrumentos de gestão
1.1.1 Desenvolvimento institucional dos órgãos gestores e integração de políticas públicas 300 1,0 1

1.1.2 Desenvolvimento de mecanismos de integração entre os órgãos envolvidos com a 
gestão do Sistema Paraíba do Sul-Piraí-Guadu 10 2,0 1

1.1.3 Desenvolvimento institucional de gestão da bacia (Comitê Guandu, Agência de Bacia) 150 1,0 1

1.1.4 Fortalecimento do Sistema de Outorga de Direito de Uso e Cobrança pelo Uso de 
Recursos Hídricos 100 0,5 1

1.1.5 Normalização do enquadramento dos corpos hídricos em classes de uso 20 0,5 1

1.1.6 Programa de mobilização do Plano de Recursos Hídricos a partir do 
enquadramento 100 1,0 1

1.1.7 Comunicação social e tratamento de informação técnica 200 5,0 3

1.1.8 Oficinas de planejamento estratégico das ações do PERH 100 2,0 1

Subtotal 980

Subcomponente 1.2 – Bases cartográficas e temáticas e projetos especiais
1.2.1 Demarcação de faixas marginais de proteção 1.057 2,0 1

1.2.2 Geração de mapas cartográficos e temáticos 1.200 1,0 1

1.2.3 Sistema Ocupacional para Análise de Outorga 500 1,0 1

1.2.4 Avaliação de projetos estruturais para contenção da intrusão salina 200 0,5 1

Subtotal 2.957

Subcomponente 1.3 – Sistema de Monitoramento e Informações
1.3.1 Concepção e implantação do observatório da bacia 2.620 5,0 1

1.3.2 Concepção e implantação de Sistema de Informações de Recursos Hídricos 350 0,5 1

1.3.3 Sistema de Previsão de Eventos Hidrológicos Críticos 450 2,0 1

Subtotal 3.420

Subcomponente 1.4 – Assistência e apoio técnico
1.4.1 Apoio a alternativas de desenvolvimento sustentável 2.100 2,0 3

1.4.2 Capacitação e apoio para monitoramento e controle de queimadas 650 1,0 1

1.4.3 Treinamento e qualificação de técnicos dos órgãos gestores estaduais do comitê e 
das prefeituras municipais 350 0,75 5

1.4.4 Desenvolvimento de educação ambiental em escolas, associações civis e de 
usuários da água 700 2,0 2

1.4.5 Apoio aos municípios para integração do Plano de Recursos Hídricos aos Planos 
Diretores Municipais 300 1,0 1

1.4.6 Apoio institucional para integração dos municípios na gestão da Bacia do Guandu 300 3,0 1

Subtotal 4.700

Subcomponente 1.5 – Estudos
1.5.1 Hidrogeologia dos aquíferos 760 2,0 1

1.5.2 Estudos hidrossedimentológico do Rio Guandu 450 1,5 1

1.5.3 Interrelação dos aquíferos subterrâneos com as águas superficiais visando ao uso integrado 140 1,0 1

1.5.4 Pesquisas básicas para subsidiar ações de proteção e recuperação de mananciais 600 2,0 1

1.5.5 Alternativas para o uso futuro das cavas de extração de areia do Polígono de Piranema 400 2,0 1

1.5.6
Avaliação da qualidade da água da Lagoa do Guandu, de seu passivo ambiental e 
de alternativas de intervenção para proteção e melhoria da qualidade da água e 
das condições de captação da ETA Guandu

300 0,5 1

1.5.7 Integração do gerenciamento costeiro da Baía de Sepetiba ao PERH Guandu 200 0,5 1

1.5.8 Monitoramento de substâncias tóxicas e organismos não determinados em 
monitoramento convencional 107 2,0 1

Subtotal 2.957

Total do Componente 1 15.014

Continua
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Quadro 9.1.1 – Custos e duração dos Programas de Investimento do PERH Guandu

Discriminação Custo
(R$)

Duração
(Anos) Freq.

Componente 2 - Recuperação da qualidade ambiental
Subcomponente 2.1 – Sistema de Coleta e Tratamento de Esgoto

2.1.1 Estudos e levantamentos para projetos básicos e editais de licitação nos núcleos 
da bacia 19.670 5,0 1

2.1.2 Projetos executivos, implantação e supervisão de obras nos núcleos urbanos da 
bacia 501.189 20,0 1

2.1.3 Estudos e levantamentos para projetos básicos e editais de licitação nos núcleos 
urbanos contíguos à bacia (Rio Claro e Piraí) 942 5,0 1

2.1.4 Projetos executivos, implantação e supervisão das obras nos núcleos urbanos 
contíguos à bacia (Rio Claro e Piraí) 19.125 20,0 1

2.1.5 Obras complementares para implantação de sistemas de coleta de esgoto 590.844 20,0 1

2.1.6 Capacitação para operação de pequenas ETEs 300 1,0 1

Subtotal 1.132.070

Subcomponente 2.2 – Uso da água na indústria e controle de cargas acidentais

2.2.1 Sensibilização das pequenas e médias indústrias à participação na gestão dos 
recursos hídricos 100 2,0 1

2.2.2 Avaliação de efluentes e resíduos industriais 335 2,0 1

2.2.3 Plano de contingência para abastecimento de água 200 0,5 1

2.2.4 Sistema de Alerta de Poluição por Cargas Acidentais 650 2,0 1

Subtotal 1.285

Subcomponente 2.3 – Destinação final de resíduos sólidos urbanos
2.3.1 Estudos e levantamentos para projetos básicos, termos de referência e editais de licitação 500 3,0 1

2.3.2 Projetos executivos, implantação e supervisão de obras 3.360 3,0 1

Subtotal 3.860

Subcomponente 2.4 – Controle de enchentes e drenagem urbana
2.4.1 Planos municipais de drenagem urbana 3.400 4,0 1

2.4.2 Identificação e detalhamento de ações emergenciais nos municípios 2.700 2,0 1

2.4.3 Avaliação do risco de enchentes (mapa de risco) 100 0,5 1

Subtotal 6.200

Subcomponente 2.5 – Recuperação de áreas degradadas
2.5.1 Explotação mineral sustentável nas bacias abrangidas pelo comitê 375 2,0 1

2.5.2 Recuperação de matas ciliares e outras áreas de preservação permanente 6.600 2,0 2

2.5.3 Recuperação de áreas de antigos lixões 1.990 3,0 1

Subtotal 8.965

Total do Componente 2 1.152.380

Componente 3 - Proteção e aproveitamento dos recursos hídricos
Subcomponente 3.1 – Proteção de ecossistemas e mananciais
3.1.1 Proteção e criação de Unidades de Conservação 1.640 1,0 2

3.1.2 Apoio aos municípios para explotação racional dos recursos minerais 350 2,0 1

3.1.3 Proteção e recomposição florestal de corredores ecológicos 2.070 2,0 3

3.1.4 Proteção e melhoria das captações de fontes e minas d’água 220 1,5 1

3.1.5 Inventário de áreas com passivo ambiental crítico em relação à qualidade da água 200 0,5 1

3.1.6 Controle de erosão em áreas críticas à qualidade dos mananciais 4.800 2,0 1

Subtotal 9.280

Subcomponente 3.2 – Melhoria dos Sistemas de Abastecimento de Água

3.2.1 Estudos e levantamentos para projetos básicos, termos de referência e editais de licitação nos 
núcleos urbanos da bacia 13.618 5,0 1

3.2.2 Projetos executivos, implantação e supervisão de obras dos núcleos urbanos da bacia 196.106 20,0 1

Continua

Continuação
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Quadro 9.1.1 – Custos e duração dos Programas de Investimento do PERH Guandu

Discriminação Custo 
(R$)

Duração 
(Anos) Freq.

3.2.3 Estudos e levantamentos para projetos básicos, termos de referência e editais de 
licitação nos núcleos urbanos contíguos à bacia (Rio Claro e Piraí) 729 5,0 1

3.2.4 Projetos executivos, implantação e supervisão de obras nos núcleos contíguos à 
bacia (Rio Claro e Piraí) 3.411 20,0 1

3.2.5 Implantação de Projeto de Proteção da ETA Guandu – Cedae 30.000 2,0 1
Subtotal 243.854

Subcomponente 3.3 – Proteção e aproveitamento de reservatórios
3.3.1 Plano de Manejo do Reservatório de Lajes e das Bacias Contribuintes 500 1,0 1
3.3.2 Otimização da reserva estratégica do Reservatório de Lajes 80 0,5 1

Subtotal 580

Subcomponente 3.4 – Reuso e conservação da água
3.4.1 Racionalização de uso da água na indústria 500 2,0 1

3.4.2 Controle de perdas físicas e cadastro de consumidores, de rede e de equipamentos 
nos Sistemas de Abastecimento Público 12.080 5,0 3

3.4.3 Racionalização de uso da água na agricultura 900 0,5 3
3.4.4 Sensibilização da população para o uso racional da água 1.800 0,5 3
3.4.5 Programa de Rejeito Zero – Cedae 81.720 3,0 1

Subtotal 97.000
Total do Componente 3 350.724
TOTAL GERAL

Cabe ressaltar que as ações propostas consideraram tanto investimentos de natureza privada,quanto 
aqueles tradicionais do setor público. Conforme já ressaltado, foram incluídos investimentos que não 
serão, necessariamente, financiados com recursos da cobrança, a exemplo dos sistemas de abasteci-
mento público de água, mesmo porque os critérios de elegibilidade dos investimentos provenientes da 
cobrança deverão ser discutidos no âmbito do Comitê Guandu. Isso significa que o planejamento dos 
recursos hídricos aqui definido é bastante amplo, compreendendo não somente investimentos 
a serem financiados ou alavancados pelo Comitê Guandu — por meio dos recursos oriundos da 
cobrança —, mas também outras ações de planejamento que envolvem tradicionais recursos pú-
blicos ou até mesmo recursos da iniciativa privada. Nesse sentido, o PERH Guandu é um documento 
balizador e orientador de investimentos nas bacias, invertendo a lógica tradicional de investimentos se-
toriais; é, portanto, um documento abrangente que deve ser pactuado com todos os atores envolvidos.

O Quadro 9.2.1 apresenta os investimentos que deverão ser implementados em um horizonte de vinte 
anos, distribuídos no curto, médio e longo prazos Quadro 9.1.1 Custos e Duração dos Programas de 
Investimento do PERH Guandu, e a Figura 9.2.1 apresenta rede de precedências e interconexões que 
deverá ser observada quando da sua implantação.

9.3 Recomendações para implementação do plano

A implantação do Programa de Investimento do PERH Guandu apresenta uma complexidade institucional, 
técnica e principalmente financeira, o que exige uma dinâmica de implementação fortemente baseada na 
articulação dos atores envolvidos, em diferentes níveis administrativos (municipal, estadual e federal). 

Este item resume as fontes potenciais de financiamento, identifica metas prioritárias de investimento e 
propõe uma estratégia de implementação ao Comitê Guandu, principal responsável pela implementação 
das ações do PERH Guandu.

Continuação
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Quadro 9.2.1 - Programas de investimento a curto, médio e longo prazos

Discriminação
Investimentos

Curto prazo Médio prazo Longo prazo Total
% (Mil R$) % (Mil R$) % (Mil R$)

Componente 1 - Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos
Subcomponente 1.1 - Desenvolvimento institucional e dos instrumentos de gestão

1.1.1 Desenvolvimento institucional dos órgãos 
gestores e integração de políticas públicas 100 300 – – – – 300

1.1.4
Fortalecimento do Sistema de Outorga 
de Direito de Uso e Cobrança pelo Uso de 
Recursos Hídricos

100 100 – – – – 100

1.1.5 Normalização do enquadramento dos 
corpos hídricos em classes de uso 100 20 – – – – 20

1.1.6
Programa de mobilização do Plano 
de Recursos Hídricos a partir do 
enquadramento

100 100 – – – – 100

1.1.7 Comunicação social e tratamento de 
informação técnica 100 200 – – – – 200

1.1.8 Oficinas de planejamento estratégico das 
ações do PERH 100 100 – – – – 100

Subtotal 100 980 – – – – 980

Subcomponente 1.2 - Bases cartográficas e temáticas e projetos especiais
1.2.1 Demarcação de faixas marginais de proteção – – 100 1.057 – – 1.057
1.2.2 Geração de mapas cartográficos e temáticos 100 1.200 – – – – 1.200

9.3.1 Fontes potenciais de financiamento

As ações integrantes dos três componentes do Plano de Investimentos do PERH Guandu, pela natureza de sua 

composição, podem ser agrupadas em dois conjuntos distintos no que se refere às formas de financiamento.

O primeiro conjunto refere-se aos programas vinculados às ações de implantação/ampliação dos sistemas 

de coleta e tratamento de esgotos, coleta e disposição dos resíduos sólidos e melhoria do sistema de abas-

tecimento d’água; sua implementação reflete-se, de forma mais rápida e direta, na qualidade ambiental, no 

melhor aproveitamento dos recursos hídricos e na qualidade de vida da população. 

Esses programas envolvem a prestação direta de serviços à população e a consequente cobrança deles, ten-

do o Poder Público como detentor do exercício inalienável da titularidade, podendo permitir a participação 

de agentes privados, como amplamente estudado e debatido no âmbito do Programa de Modernização do 

Setor de Saneamento — PMSS. A forma de financiamento desses programas deverá ser estudada caso a caso, 

em função do porte do investimento necessário, da disponibilidade de recursos públicos e ainda, se for o 

caso, da intensidade da participação da iniciativa privada, outorgada pelos detentores da concessão.

O segundo conjunto engloba os demais programas (gestão, controle de enchentes, controle da erosão e 

desmatamento etc.), caracterizados por não apresentarem possibilidade de recuperação direta dos inves-

timentos, apesar de muitos componentes indicarem uma boa relação custo-benefício considerando-se os 

prejuízos causados aos usuários pelo estado atual de degradação dos recursos hídricos. O financiamento dos 

investimentos deste segundo grupo de programas, como envolve ações de caráter nitidamente governa-

mental, deverá advir, primordialmente, dos orçamentos do governo federal, do estado e/ou dos municípios, 

a fundo perdido. Parte do financiamento dessas ações poderá ocorrer, também, a partir da cobrança pelo uso 

da água e dos créditos levantados a partir disso.

Continua
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Quadro 9.2.1 - Programas de investimento a curto, médio e longo prazos

Discriminação
Investimentos

Curto prazo Médio prazo Longo prazo Total
% (Mil R$) % (Mil R$) % (Mil R$)

1.2.3 Sistema Ocupacional para Análise de 
Outorga

– – 100 500 – – 500

1.2.4 Avaliação de projetos estruturais para 
contenção da intrusão salina

– – 100 200 – – 200

Subtotal 41 1.200 59 1.757 – – 2.957
Subcomponente 1.3 - Sistema de Monitoramento e Informações

1.3.1 Concepção e implantação do observatório 
da bacia 100 2.620 – – – – 2.620

1.3.2 Concepção e implantação de Sistema de 
Informações de Recursos Hídricos

– – 100 350 – – 350

1.3.3 Sistema de Previsão de Eventos 
Hidrológicos Críticos

– – 100 450 – – 450

Subtotal 76,6 2.620 23,4 800 – – 3.420
Subcomponente 1.4 - Assistência e apoio técnico

1.4.1 Apoio a Alternativas de Desenvolvimento 
Sustentável

– – – – 100 2.400 2.400

1.4.2 Capacitação e apoio para monitoramento e 
controle de queimadas 46,2 300 53,8 350 – – 650

1.4.3
Treinamento e qualificação de técnicos dos 
órgãos gestores estaduais do comitê e das 
prefeituras municipais

28,6 100 42,9 150 28,6 100 350

1.4.4
Desenvolvimento de educação ambiental 
em escolas, associações civis e de usuários 
da água

28,6 200 35,7 250 35,7 250 700

1.4.5
Apoio aos municípios para integração do 
Plano de Recursos Hídricos aos Planos 
Diretores Municipais

100 300 – – – – 300

1.4.6 Apoio institucional para integração dos 
municípios na gestão da Bacia do Guandu 33,3 100 33,3 100 33,3 100 300

Subtotal 21,3 1.000 18,1 850 60,6 2.850 4.700

Subcomponente 1.5 - Estudos
1.5.1 Hidrogeologia dos aquíferos – – 100 760 – – 760

1.5.2 Estudos hidrossedimentológico do Rio 
Guandu 100 450 – – – – 450

1.5.3 Inter-relação dos aquíferos subterrâneos com 
as águas superficiais visando ao uso integrado

– – 100 140 – – 140

1.5.4 Pesquisas básicas para subsidiar ações de 
proteção e recuperação de mananciais

– – 100 600 – – 600

1.5.5 Alternativas para o uso futuro das cavas de 
extração de areia do Polígono de Piranema

– – – – 100 400 400

1.5.6

Avaliação da qualidade da água da Lagoa 
do Guandu, de seu passivo ambiental e de 
alternativas de intervenção para proteção 
e melhoria da qualidade da água e das 
condições de captação da ETA Guandu

100 300 – – – – 300

1.5.7 Integração do gerenciamento costeiro da 
Baía de Sepetiba ao PERH Guandu

– – 100 200 – – 200

1.5.8
Monitoramento de substâncias tóxicas 
e organismos não determinados em 
monitoramento convencional

– – 100 107 – – 107

Subtotal 25,4 750 61,1 1.807 13,5 400 2.957

Total do Componente 1 43,6 6.550 34,7 5.214 21,6 3.250 15.014

Componente 2 - Recuperação da qualidade ambiental
Subcomponente 2.1 - Sistema de Coleta e Tratamento de Esgoto

2.1.1 Estudos e levantamentos para projetos básicos 
e editais de licitação nos núcleos da bacia 37,6 7.398 34,0 6.696 28,3 5.576 19.670

2.1.2 Projetos executivos, implantação e supervisão 
de obras nos núcleos urbanos da bacia 37,4 187.529 34,5 172.903 28,1 140.757 501.189

Continua
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Quadro 9.2.1 - Programas de investimento a curto, médio e longo prazos

Discriminação
Investimentos

Curto prazo Médio prazo Longo prazo Total
% (Mil R$) % (Mil R$) % (Mil R$)

Componente 2 - Recuperação da qualidade ambiental

2.1.3
Estudos e levantamentos para projetos 
básicos e editais de licitação nos núcleos 
urbanos contíguos à bacia (Rio Claro e Piraí)

48,6 458 – – 51,4 484 942

2.1.4
Projetos executivos, implantação e 
Supervisão das Obras nos Núcleos Urbanos 
Contíguos à Bacia (Rio Claro e Piraí)

49,0 9.370 – – 51,0 9.765 19.125

2.1.5 Obras complementares para implantação 
de Sistemas de Coleta de Esgoto 36,6 216.092 34,1 201.700 29,3 173.052 590.844

2.1.6 Capacitação para operação de pequenas 
ETEs 100 300 – – – – 300

Subtotal 37,2 421.147 33,7 381.299 29,1 328.624 1.132.070

Subcomponente 2.2 - Uso da água na indústria e controle de cargas acidentais

2.2.1
Sensibilização das pequenas e médias 
indústrias à participação na gestão dos 
recursos hídricos

100 100 – – – – 100

2.2.2 Avaliação de efluentes e resíduos industriais 100 335 – – – – 335

2.2.3 Plano de contingência para abastecimento 
de água

– – 100 200 – – 200

2.2.4 Sistema de alerta de poluição por cargas 
acidentais

– – 100 650 – – 650

Subtotal 33,9 435 66,1 850 – – 1.285

Subcomponente 2.3 - Destinação final de resíduos sólidos urbanos

2.3.1
Estudos e levantamentos para projetos 
básicos, termos de referência e editais de 
licitação

100 500 – – – – 500

2.3.2 Projetos executivos, implantação e 
supervisão de obras 100 3.360 – – – – 3.360

Subtotal 100 3.860 – – – – 3.860

Subcomponente 2.4 - Controle de enchentes e drenagem urbana
2.4.1 Planos municipais de drenagem urbana 29,4 1.000 70,6 2.400 – – 3.400

2.4.2 Identificação e detalhamento de ações 
emergenciais nos municípios 33,3 900 33,3 9000 33,3 900 2.700

2.4.3 Avaliação do risco de enchentes (mapa de 
risco) 100 100 – – – – 100

Subtotal 32,3 2.000 53,2 3.300 14,5 900 6.200

Subcomponente 2.5 - Recuperação de áreas degradadas

2.5.1 Explotação mineral sustentável nas bacias 
abrangidas pelo comitê

– – 100 375 – – 375

2.5.2 Recuperação de matas ciliares e outras 
áreas de preservação permanente

– – – – 100 6.600 6.600

2.5.3 Recuperação de áreas de antigos lixões 100 1.990 – – – – 1.990
Subtotal 22 1.990 4 375 74 6.600 8.965
Total do Componente 2 37,3 429.432 33,5 385.824 29,3 337.124 1.152.380

Componente 3 - Proteção e aproveitamento dos recursos hídricos
Subcomponente 3.1 - Proteção de ecossistemas e mananciais

3.1.1 Proteção e criação de Unidades de 
Conservação

– – 100 1.640 – – 1.640

3.1.2 Apoio aos municípios para explotação 
racional dos recursos minerais 28,6 100 42,9 150 28,6 100 350

3.1.3 Proteção e recomposição florestal de 
corredores ecológicos

– – – – 100 2.070 2.070

3.1.4 Proteção e melhoria das captações de 
fontes e minas d’água

– – 100 220 – – 220

3.1.5 Inventário de áreas com passivo ambiental 
crítico em relação à qualidade da água

– – 100 200 – – 200

Continua
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Quadro 9.2.1 - Programas de investimento a curto, médio e longo prazos

Discriminação
Investimentos

Curto prazo Médio prazo Longo prazo Total
% (Mil R$) % (Mil R$) % (Mil R$)

Componente 3 - Proteção e aproveitamento dos recursos hídricos

3.1.6 Controle de erosão em áreas críticas à 
qualidade dos mananciais

– – – – 100 4.800 4.800

Subtotal 1,0 100 23,8 2.210 75,1 6.970 9.280

Subcomponente 3.2 - Melhoria dos Sistemas de Abastecimento de Água

3.2.1
Estudos e levantamentos para projetos 
básicos, termos de referência e editais de 
licitação nos núcleos urbanos da bacia

22,4 3.048 48,2 6.559 29,5 4.011 13.618

3.2.2
Projetos executivos, implantação e 
supervisão de obras dos núcleos urbanos 
da bacia

18,6 36.470 50,9 99.775 30,5 59.861 196.106

3.2.3

Estudos e levantamentos para projetos 
básicos, termos de referência e editais de 
licitação nos núcleos urbanos contíguos à 
bacia (Rio Claro e Piraí)

37,0 270 39,4 287 23,6 172 729

3.2.4
projetos executivos, implantação e 
supervisão de obras nos núcleos contíguos 
à bacia (Rio Claro e Piraí)

33,7 1.150 41,7 1.421 24,6 840 3.411

3.2.5 Implantação de Projeto de Proteção da ETA 
Guandu - Cedae 100 30.000 – – – – 30.000

Subtotal 29,1 70.938 44,3 108.042 26,6 64.884 243.864

Subcomponente 3.3 - Proteção e aproveitamento de reservatórios

3.3.1 Plano de Manejo do Reservatório de Lajes e 
das Bacias Contribuintes 100 500 – – – – 500

3.3.2 Otimização da reserva estratégica do 
Reservatório de Lajes 100 80 – – – – 80

Subtotal 100 580 – – – – 580

Subcomponente 3.4 - Reuso e conservação da água

3.4.1 Racionalização de uso da água na indústria 20,0 100 40,0 200 40,0 200 500

3.4.2
Controle de perdas físicas e cadastro de 
consumidores, de rede e de equipamentos 
nos sistemas de abastecimento público

25,0 3.020 37,5 4.530 37,5 4.530 12.080

3.4.3 Racionalização de uso da água na agricultura 22,2 200 38,9 350 38,9 350 900

3.4.4 Sensibilização da população para o uso 
racional da água 33,3 600 33,3 600 33,3 600 1.800

3.4.5 Programa de Rejeito Zero - Cedae – – 100 81.720 – – 81.720

Subtotal 4,04 3.920 90,1 87.400 6,0 5.680 97.000

Total do Componente 3 21,5 75.538 56,4 197.652 22,1 77.534 350.724

Total Geral 33,7 511.520 38,8 588.690 27,5 417.908 1.518.118
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COMPONENTE 1 COMPONENTE 2 COMPONENTE 3
Subcomponente 1.1 Subcomponente 1.2 Subcomponente 1.3 Subcomponente 1.4 Subcomponente 1.5 Subcomponente 2.1 Subcomponente 2.2 Subcomponente 2.3 Subcomponente 2.4 Subcomponente 2.5 Subcomponente 3.1 Subcomponente 3.2 Subcomponente 3.3 Subcomponente 3.4

REDE DE PRECEDÊNCIA E INTERCONEXÕES ENTRE OS PROGRAMAS DO  PERH GUANDU

0.0.0 PROGRAMAS INTERCONEXÃO PRECEDÊNCIA

LEGENDA:

1.1.1 Desenvolvimento Institucional dos Órgãos Gestores e Integração de Políticas Públicas.
1.1.2 Desenvolvimento de Mecanismos de Integração entre os Órgãos Envolvidos com a Gestão
do Sistema Paraíba do Sul-Piraí-Guandu.
1.1.3 Desenvolvimento Institucional de Gestão da Bacia (Comitê Guandu, Agência de Bacia,) .
1.1.4 Fortalecimento do Sistema de Outorga de Direito de Uso e Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos.
1.1.5 Normatização do Enquadramento dos Corpos Hídricos em Classes de Uso.
1.1.6 Programa de Mobilização do Plano de Recursos Hídricos a partir do Enquadramento.
1.1.7 Comunicação Social e Tratamento da Informação Técnica.
1.1.8 Oficinas de Planejamento Estratégico das Ações do PERH.
1.2.1 Demarcação de Faixas Marginais de Proteção.
1.2.2 Geração de Mapas Cartográficos e Temáticos.
1.2.3 Sistema Computacional para Análise de Outorga
1.2.4 Avaliação de Projetos Estruturais para Contenção da Intrusão Salina.
1.3.1 Concepção e Implantação do Observatório da Bacia.
1.3.2 Concepção e Implantação de Sistema de Informações de Recursos Hídricos.
1.3.3 Sistema de previsão de Eventos Hidrológicos Críticos.
1.4.1 Apoio a Alternativas de Desenvolvimento Sustentável
1.4.2 Capacitação e Apoio para Monitoramento e Controle de Queimadas.
1.4.3 Treinamento e Qualificação de Técnicos dos Órgãos Gestores Estaduais, do Comitê e das
Prefeituras Municipais.
1.4.4 Desenvolvimento de Educação Ambiental em Escolas, Associações Civis e de Usuários da Água.
1.4.5 Apoio aos Municípios para Integração do Plano de Recursos Hídricos aos Planos Diretores Municipais.
1.4.6 Apoio Institucional para Integração dos Municípios na Gestão da bacia do Guandu.
1.5.1 Hidrogeologia dos Aqüíferos.
1.5.2 Estudo Hidrossedimentológico do Rio Guandu.
1.5.3 Interrelação dos Aqüíferos Subterrâneos com as Águas Superficiais Visando o Uso Integrado.

1.5.4 Pesquisas Básicas para Subsidiar Ações de Proteção e Recuperação de Mananciais.
1.5.5 Alternativas para o Uso Futuro das Cavas de Extração de Areia do Polígono de Piranema.
1.5.6 Avaliação da Qualidade da Água da Lagoa do Guandu, de seu Passivo Ambiental e de
Alternativas de Intervenção para Proteção e Melhoria da Qualidade da Água e das Condições de
Captação da ETA Guandu.
1.5.7 Integração do Gerenciamento Costeiro da Baía de Sepetiba ao PERH Guandu
1.5.8 Monitoramento de Substâncias Tóxicas e Organismos não Determinados em
Monitoramento Convencional
2.1.1 Estudos e Levant. para Projetos Básicos e Editais de Licitação nos Núcleos Urbanos da Bacia.
2.1.2 Projetos Executivos, Implantação e Supervisão de Obras nos Núcleos Urbanos da Bacia.
2.1.3: Estudos e Levantamentos para Projetos Básicos e Editais de Licitação nos Núcleos
Urbanos Contíguos à Bacia (Rio Claro e Piraí).
2.1.4: Projetos Executivos, Implantação e Supervisão das Obras nos Núcleos Urbanos Contíguos
à Bacia (Rio Claro e Piraí).
2.1.5 Obras Complementares para Implantação de Sistemas de Coleta de Esgoto
2.1.6 Capacitação para operação de pequenas ETEs
2.2.1 Sensibilização das pequenas e médias indústrias à Participação na Gestão dos Recursos Hídricos.
2.2.2 Avaliação de Efluentes e Resíduos Industriais.
2.2.3 Plano de Contingência para Abastecimento de Água.
2.2.4 Sistema de Alerta de Poluição por Cargas Acidentais.
2.3.1 Estudos e Levantamentos para Projetos Básicos, Termos de Referência e Editais de Licitação.
2.3.2 Projetos Executivos, Implantação e Supervisão de Obras.
2.4.1 Planos Municipais de Drenagem Urbana.
2.4.2 Identificação e Detalhamento de Ações Emergenciais nos Municípios.
2.4.3 Avaliação do Risco de Enchentes (mapa de risco).
2.5.1 Explotação Mineral Sustentável nas Bacias Abrangidas pelo Comitê

2.5.2 Recuperação de Matas Ciliares e outras Áreas de Preservação Permanente.
2.5.3 Recuperação de Áreas de Antigos Lixões.
3.1.1 Proteção e Criação de Unidades de Conservação
3.1.2 Apoio aos Municípios para Explotação Racional dos Recursos Minerais.
3.1.3 Proteção e Recomposição Florestal de Corredores Ecológicos.
3.1.4 Proteção e Melhoria das Captações de Fontes e Minas D'água.
3.1.5 Inventário de Áreas com Passivo Ambiental Crítico em Relação à Qualidade da Água
3.1.6 Controle de Erosão em Áreas Críticas à Qualidade dos Mananciais.
3.2.1 Estudos e Levantamentos para Projetos Básicos, Termos de Referência e Editais de
Licitação nos Núcleos Urbanos da Bacia.
3.2.2 Projetos Executivos, Implantação e Supervisão de Obras nos Núcleos Urbanos da Bacia.
3.2.3 Estudos e Levantamentos para Projetos Básicos, Termos de Referência e Editais de
Licitação nos Núcleos Urbanos Contíguos à Bacia (Rio Claro e Piraí).
3.2.4 Projetos Executivos, Implantação e Supervisão de Obras nos Núcleos Urbanos Contíguos
à Bacia (Rio Claro e Piraí).
3.2.5 Implantação de Projeto de Proteção da ETA Guandu (CEDAE)
3.3.1 Plano de Manejo do Reservatório de Lajes e das Bacias Contribuintes.
3.3.2 Otimização da Reserva Estratégica do Reservatório de Lajes.
3.4.1 Racionalização de Uso da Água na Indústria.
3.4.2 Controle de Perdas Físicas e Cadastro de Consumidores, de Rede e de Equipamentos nos
Sistemas de Abastecimento Público.
3.4.3 Racionalização de Uso da Água na Agricultura.
3.4.4 Sensibilização da População para o Uso Racional da Água.
3.4.5 Programa de Rejeito Zero (CEDAE).

RELAÇÃO DE PROGRAMAS
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REDE DE PRECEDÊNCIA E INTERCONEXÕES ENTRE OS PROGRAMAS DO  PERH GUANDU

0.0.0 PROGRAMAS INTERCONEXÃO PRECEDÊNCIA

LEGENDA:

1.1.1 Desenvolvimento Institucional dos Órgãos Gestores e Integração de Políticas Públicas.
1.1.2 Desenvolvimento de Mecanismos de Integração entre os Órgãos Envolvidos com a Gestão
do Sistema Paraíba do Sul-Piraí-Guandu.
1.1.3 Desenvolvimento Institucional de Gestão da Bacia (Comitê Guandu, Agência de Bacia,) .
1.1.4 Fortalecimento do Sistema de Outorga de Direito de Uso e Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos.
1.1.5 Normatização do Enquadramento dos Corpos Hídricos em Classes de Uso.
1.1.6 Programa de Mobilização do Plano de Recursos Hídricos a partir do Enquadramento.
1.1.7 Comunicação Social e Tratamento da Informação Técnica.
1.1.8 Oficinas de Planejamento Estratégico das Ações do PERH.
1.2.1 Demarcação de Faixas Marginais de Proteção.
1.2.2 Geração de Mapas Cartográficos e Temáticos.
1.2.3 Sistema Computacional para Análise de Outorga
1.2.4 Avaliação de Projetos Estruturais para Contenção da Intrusão Salina.
1.3.1 Concepção e Implantação do Observatório da Bacia.
1.3.2 Concepção e Implantação de Sistema de Informações de Recursos Hídricos.
1.3.3 Sistema de previsão de Eventos Hidrológicos Críticos.
1.4.1 Apoio a Alternativas de Desenvolvimento Sustentável
1.4.2 Capacitação e Apoio para Monitoramento e Controle de Queimadas.
1.4.3 Treinamento e Qualificação de Técnicos dos Órgãos Gestores Estaduais, do Comitê e das
Prefeituras Municipais.
1.4.4 Desenvolvimento de Educação Ambiental em Escolas, Associações Civis e de Usuários da Água.
1.4.5 Apoio aos Municípios para Integração do Plano de Recursos Hídricos aos Planos Diretores Municipais.
1.4.6 Apoio Institucional para Integração dos Municípios na Gestão da bacia do Guandu.
1.5.1 Hidrogeologia dos Aqüíferos.
1.5.2 Estudo Hidrossedimentológico do Rio Guandu.
1.5.3 Interrelação dos Aqüíferos Subterrâneos com as Águas Superficiais Visando o Uso Integrado.

1.5.4 Pesquisas Básicas para Subsidiar Ações de Proteção e Recuperação de Mananciais.
1.5.5 Alternativas para o Uso Futuro das Cavas de Extração de Areia do Polígono de Piranema.
1.5.6 Avaliação da Qualidade da Água da Lagoa do Guandu, de seu Passivo Ambiental e de
Alternativas de Intervenção para Proteção e Melhoria da Qualidade da Água e das Condições de
Captação da ETA Guandu.
1.5.7 Integração do Gerenciamento Costeiro da Baía de Sepetiba ao PERH Guandu
1.5.8 Monitoramento de Substâncias Tóxicas e Organismos não Determinados em
Monitoramento Convencional
2.1.1 Estudos e Levant. para Projetos Básicos e Editais de Licitação nos Núcleos Urbanos da Bacia.
2.1.2 Projetos Executivos, Implantação e Supervisão de Obras nos Núcleos Urbanos da Bacia.
2.1.3: Estudos e Levantamentos para Projetos Básicos e Editais de Licitação nos Núcleos
Urbanos Contíguos à Bacia (Rio Claro e Piraí).
2.1.4: Projetos Executivos, Implantação e Supervisão das Obras nos Núcleos Urbanos Contíguos
à Bacia (Rio Claro e Piraí).
2.1.5 Obras Complementares para Implantação de Sistemas de Coleta de Esgoto
2.1.6 Capacitação para operação de pequenas ETEs
2.2.1 Sensibilização das pequenas e médias indústrias à Participação na Gestão dos Recursos Hídricos.
2.2.2 Avaliação de Efluentes e Resíduos Industriais.
2.2.3 Plano de Contingência para Abastecimento de Água.
2.2.4 Sistema de Alerta de Poluição por Cargas Acidentais.
2.3.1 Estudos e Levantamentos para Projetos Básicos, Termos de Referência e Editais de Licitação.
2.3.2 Projetos Executivos, Implantação e Supervisão de Obras.
2.4.1 Planos Municipais de Drenagem Urbana.
2.4.2 Identificação e Detalhamento de Ações Emergenciais nos Municípios.
2.4.3 Avaliação do Risco de Enchentes (mapa de risco).
2.5.1 Explotação Mineral Sustentável nas Bacias Abrangidas pelo Comitê

2.5.2 Recuperação de Matas Ciliares e outras Áreas de Preservação Permanente.
2.5.3 Recuperação de Áreas de Antigos Lixões.
3.1.1 Proteção e Criação de Unidades de Conservação
3.1.2 Apoio aos Municípios para Explotação Racional dos Recursos Minerais.
3.1.3 Proteção e Recomposição Florestal de Corredores Ecológicos.
3.1.4 Proteção e Melhoria das Captações de Fontes e Minas D'água.
3.1.5 Inventário de Áreas com Passivo Ambiental Crítico em Relação à Qualidade da Água
3.1.6 Controle de Erosão em Áreas Críticas à Qualidade dos Mananciais.
3.2.1 Estudos e Levantamentos para Projetos Básicos, Termos de Referência e Editais de
Licitação nos Núcleos Urbanos da Bacia.
3.2.2 Projetos Executivos, Implantação e Supervisão de Obras nos Núcleos Urbanos da Bacia.
3.2.3 Estudos e Levantamentos para Projetos Básicos, Termos de Referência e Editais de
Licitação nos Núcleos Urbanos Contíguos à Bacia (Rio Claro e Piraí).
3.2.4 Projetos Executivos, Implantação e Supervisão de Obras nos Núcleos Urbanos Contíguos
à Bacia (Rio Claro e Piraí).
3.2.5 Implantação de Projeto de Proteção da ETA Guandu (CEDAE)
3.3.1 Plano de Manejo do Reservatório de Lajes e das Bacias Contribuintes.
3.3.2 Otimização da Reserva Estratégica do Reservatório de Lajes.
3.4.1 Racionalização de Uso da Água na Indústria.
3.4.2 Controle de Perdas Físicas e Cadastro de Consumidores, de Rede e de Equipamentos nos
Sistemas de Abastecimento Público.
3.4.3 Racionalização de Uso da Água na Agricultura.
3.4.4 Sensibilização da População para o Uso Racional da Água.
3.4.5 Programa de Rejeito Zero (CEDAE).

RELAÇÃO DE PROGRAMAS

Figura 9.2.1 - Rede de Precedências e Interconexões entre os Programas do PERH Guandu
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No âmbito do PERH Guandu, efetuou-se um extenso levantamento quanto às fontes e aos programas 

de financiamento potenciais para a implementação do Programa de Investimentos, além, naturalmen-

te, de considerar a cobrança pelo uso da água bruta. No levantamento, foram privilegiadas as fontes 

nacionais de financiamento por serem de origem interna e permitirem maior facilidade e agilidade de 

acesso aos recursos ao independerem de aprovação do Congresso Nacional para sua obtenção. Além 

da cobrança pelo uso da água na bacia, foram identificadas 14 fontes/instituições neste levantamento 

geral, resumidas no Quadro 9.3.1.

Quadro 9.3.1 - Fontes potenciais de financiamento do PERH Guandu

Instituição Programas de financiamento

BNDES
Banco Nacional de 
Desenvolvimento  

Econômico e Social

•	 O BNDES possui a “Linha de Meio Ambiente”, que oferece condições especiais de financiamento 
para projetos ambientais. São eles: 

•	 saneamento básico; 
•	 projetos inseridos nos Programas de Comitês de Bacia Hidrográfica; 
•	 ecoeficiência (racionalização do uso de recursos naturais); 
•	 recuperação e conservação de ecossistemas e biodiversidade; 
•	 mecanismo de desenvolvimento limpo; 
•	 planejamento e gestão; 
•	 recuperação de passivos ambientais; 
•	 modernização da Ind. Nacional e dos Serviços de Saúde - Finame-Modermaq.

Ministério das 
Cidades

•	 Programa Saneamento para Todos; 
•	 Programa Drenagem Urbana Sustentável; 
•	 Programa Saneamento Ambiental Urbano; 
•	 Programa Drenagem Urbana Sustentável; Programa Nacional de Combate ao Desperdício de 

Água - PNCDA; 
•	 PMSS - Reordenamento Institucional e Operacional do Setor de Saneamento; Pró-Municípios 

(antigo Pró-Infra); 
•	 Pró-Municípios (antigo Pró-Infra 1); 
•	 Pró-Saneamento – Prosanear; 
•	 Pró-Saneamento – 1; 
•	 Pró-Saneamento – 2; 
•	 Pró-Saneamento – 3; 
•	 Pró-Saneamento – 4; e 
•	 Programa Resíduos Sólidos Urbanos.

CEF 
Caixa Econômica 

Federal

•	 Programa de Gestão de Recursos Hídricos;
•	 PASS/BID - Programa de Ação Social em Saneamento; 
•	 PAT - Prosanear/Bird - Projeto de Assistência Técnica ao Programa de Saneamento para 

Populações em Áreas de Baixa Renda; 
•	 Programa Saneamento Ambiental Urbano.

MMA
Ministério Do Meio  

Ambiente

•	 1) FNMA – Fundo Nacional de Meio Ambiente financia projetos voltados para conservação e uso 
sustentável dos recursos naturais, agrupados em seis núcleos temáticos:

•	 água e florestas;
•	 conservação e manejo da biodiversidade;
•	 planejamento e gestão territorial;
•	 qualidade ambiental;
•	 sociedades sustentáveis;
•	 gestão pesqueira compartilhada.
•	 Para o período 2004-2007 foram previstos investimentos da ordem de R$ 200 milhões.
•	 2) Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil - PPG7. Esse programa 

tem como finalidade o desenvolvimento de estratégias inovadoras para a proteção e o uso 
sustentável da Floresta Amazônica e da Mata Atlântica, associadas a melhorias na qualidade de 
vida das populações locais. Atualmente está voltado apenas para a Amazônia.

MS
Ministério da Saúde/
Fundação Nacional 

da Saúde Funasa

•	 A Funasa financia programas de saneamento em localidades de até 30 mil habitantes, em 
áreas rurais e indígenas e em periferias de grandes cidades com índices críticos de qualidade 
de vida que contribuam para impactar indicadores de saúde, tais como: prevalência/
incidência da esquistossomose, tracoma, autoctonia de febre tifóide e cólera, detecção/
infestação de vetores da dengue, doença de Chagas e malária e mortalidade proporcional 
por diarreia em menores de um ano.

Continua
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Quadro 9.3.1 - Fontes potenciais de financiamento do PERH Guandu

Instituição Programas de financiamento

ANA
Agência Nacional de 

Águas

•	 Programa de Despoluição de Bacias Hidrográficas - Prodes, que consiste na concessão de estímulo 
financeiro pela União, na forma de pagamento pelo esgoto tratado, a Prestadores de Serviço de 
Saneamento que investirem na implantação e operação de Estações de Tratamento de Esgotos - 
ETE.

Governo do Estado 
do Rio de Janeiro

•	 Fundo Estadual de Conservação Ambiental e Desenvolvimento Urbano – Fecam financia projetos 
ambientais para o desenvolvimento urbano em todo o Estado do Rio de Janeiro, englobando 
diversas áreas, tais como reflorestamento, recuperação de áreas degradadas, canalização de 
cursos d’água, educação ambiental, implantação de novas tecnologias menos poluentes, 
despoluição de praias e saneamento ambiental.

•	 PRÓ-LIXO (Governo do Estado do Rio de Janeiro) tem como objetivo principal erradicar os lixões 
por meio do incentivo à implantação de uma Política de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos 
Urbanos, nos municípios do Estado do Rio de Janeiro.

MAPA
Ministério da 

Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento

•	 O Mapa desenvolve diversos programas de apoio ao setor rural. Relacionados ao Plano 
de Investimentos para a Bacia do Rio Guandu, destacam-se os seguintes programas deste 
Ministério:

•	 Programa Nacional de Microbacias Hidrográficas e Conservação de Solos na Agricultura;
•	 Programa de Desenvolvimento da Fruticultura;
•	 Programa de Desenvolvimento de Plantas Medicinais;
•	 Programa de Desenvolvimento de Flores e Plantas Ornamentais;
•	 Plano Plurianual do Governo Federal 2004-2007, em especial: Desenvolvimento da Agricultura 

Orgânica – Pró-Orgânico, Manejo e Conservação de Solo na Agricultura, Pró-Ambiente - 
Programa de Desenvolvimento Socioambiental da Produção Familiar Rural. 

MCT
Ministério de Ciência 

e Tecnologia 

•	 O MCT dispõe de diversas possibilidades de financiamento à pesquisa básica e aplicada. Nas 
áreas de interesse do Plano de Investimento da Bacia do Guandu, destacam-se os Fundos 
Setoriais de Recursos Hídricos e Mineral:

•	 Fundo Setorial de Recursos Hídricos - CT - Hidro: capacitação de recursos humanos e 
desenvolvimento de produtos, processos e equipamentos nas áreas de gerenciamento de 
recursos hídricos, conservação de água no meio urbano, sustentabilidade nos ambientes 
brasileiros e uso integrado e eficiente da água;

•	 Fundo Setorial Mineral: desenvolvimento e difusão de tecnologia, pesquisa científica, inovação, 
capacitação e formação de recursos humanos, para o setor mineral, principalmente para micro, 
pequenas e médias empresas e estímulo à pesquisa técnico-científica de suporte à exploração mineral. 

Petrobras Ambiental

•	 Lançado em outubro de 2003, o Programa Petrobras Ambiental escolheu o tema “água” para 
sua primeira edição. Com projetos escolhidos por seleção pública, o Programa contemplou 
investimentos de R$ 40 milhões para os primeiros dois anos. Recentemente, foram aprovados 
recursos de um Convênio Petrobras e Ibama-RJ para o Projeto de Restauração Florestal na 
Bacia do Guandu, encaminhado pelo Comitê Guandu. O projeto está orçado em cerca de 
R$ 900.000,00.

Fundação O 
Boticário de 

Proteção à Natureza

•	 Destacam-se os seguintes programas específicos de apoio a projetos: 
•	 Programa de Incentivo à Conservação da Natureza;
•	 manejo de Unidades de Conservação;
•	 conservação e manejo de espécies ameaçadas;
•	 fiscalização e proteção ambiental;
•	 valorização e manejo de áreas verdes urbanas;
•	 controle de espécies exóticas invasoras;
•	 restauração de ecossistemas;
•	 desenvolvimento e implementação de políticas públicas e legislação ambiental;
•	 pesquisa aplicada em ecologia e conservação da natureza;
•	 Fundo de Apoio para Projetos de Ecodesenvolvimento;
•	 Programas de Áreas Naturais Protegidas.

WWF-Brasil

•	 A Rede WWF (antes conhecido como Fundo Mundial para a Natureza) foi criada oficialmente no 
Brasil em 1996. Entre os programas desenvolvidos pela WWF-Brasil, destacam-se os seguintes:

•	 Programa Água para a Vida, criado em 2001, tem como uma de suas linhas estratégicas o 
fortalecimento das instituições públicas e privadas que atuam na conservação e gestão de água;

•	 Programa Mata Atlântica tem como principais linhas de ação o planejamento ecorregional 
(destacando-se, para o Plano do Guandu, a ecorregião Serra do Mar), áreas protegidas e 
reabilitação da paisagem;

•	 Programa Agricultura e Meio Ambiente tem como objetivo principal fomentar o 
desenvolvimento de uma agricultura que priorize a conservação do meio ambiente, valorize as 
questões sociais e que seja economicamente viável. 

Continua
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Quadro 9.3.1 - Fontes potenciais de financiamento do PERH Guandu
Instituição Programas de financiamento

Fundação Ford (Ford 
Foundation)

•	 Com escritório na cidade do Rio de Janeiro, a Fundação desembolsa anualmente cerca de 
US$13 milhões em programas que cobrem quatro áreas temáticas, entre elas: meio ambiente e 
desenvolvimento; e governo e sociedade civil.

FUNBIO
 Fundo 

Brasileiro para a 
Biodiversidade

•	 Sua finalidade específica é operar um fundo para apoio financeiro e material a iniciativas 
associadas à conservação e ao uso sustentável da biodiversidade no Brasil, a partir dos recursos 
doados pelo Fundo para o Meio Ambiente Global (GEF - Global Environmental Facility).

Tendo em vista a quantidade e diversidade de temas do conjunto de programas inseridos no Plano de 

Investimentos para a Bacia do Rio Guandu, diante da complexidade de mecanismos de acesso às possí-

veis fontes de recursos financeiros, é recomendável que o Comitê Guandu ou a Agência da Bacia possa 

contar com uma assessoria técnica para otimizar as chances de obter tais recursos. Algumas poucas fon-

tes, como o Fundo Nacional de Meio Ambiente, oferecem capacitação aos interessados em determina-

dos editais. Mas, em geral, isso não acontece e não é raro uma instituição perder uma boa oportunidade 

por dificuldade de compreender e atender aos critérios de acesso aos recursos.

9.3.2 Metas prioritárias e estratégia de implementação 

Ao longo do desenvolvimento do PERH Guandu, alguns temas foram destacados como prioritários, 

quais sejam:

1.	 	Desenvolvimento institucional e dos instrumentos de gestão de recursos hídricos.

2.	 	Proteção da ETA Guandu.

3.	 	Melhoria da qualidade e quantidade da água dos principais rios e aquíferos.

4.	 	Capacitação e apoio técnico aos integrantes do Sistema Estadual de Gerenciamento dos Recur-

sos Hídricos e à sociedade civil.

5.	 	Melhoria da qualidade e adequação do uso das águas do Reservatório de Lajes.

6.	 	Equacionamento das questões envolvidas com a intrusão salina no Canal de São Francisco.

Embora o ordenamento apresentado não seja rígido, as três primeiras metas são efetivamente mais 

prioritárias. Para consecução das metas apresentadas será necessário o estabelecimento de várias es-

tratégias de cunho técnico, político, financeiro e organizacional, envolvendo a construção de parcerias, 

a implementação de políticas públicas nos três níveis de governo e a construção de um arranjo institu-

cional na bacia capaz de superar a falta de políticas públicas consistentes de recursos hídricos, princi-

palmente, em relação ao saneamento ambiental e de recursos financeiros, bem com superar dissensos 

interinstitucionais ocorridos no passado recente.

Assim sendo, recomenda-se ao Comitê Guandu, principal responsável pela implementação das ações do 

PERH Guandu, algumas estratégias a serem ampliadas e aprimoradas no âmbito das câmaras técnicas 

e da própria diretoria:

•	 Estruturação interna e atribuição de responsabilidades.

•	 Organizar oficinas de planejamento estratégico para implementação das ações do PERH Guan-

du, internalizando o plano no âmbito do Comitê Guandu, nos integrantes das secretarias estadu-

ais e dos órgãos gestores do Estado do Rio de Janeiro, bem como em potenciais parceiros.

Continuação
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•	 	Construir alianças pró-ativas, inicialmente no nível estadual com a Serla e com os municípios, e a 

partir daí construir parcerias em nível federal (Ministério das Cidades, Ministério do Meio Ambien-

te, Ministério da Integração Nacional etc.), bem como as secretarias do governo estadual e com o 

próprio governador do estado, com objetivo de garantir a realização das ações do PERH Guandu.

•	 	Envolver Feema, DRM e IEF no Comitê Guandu por meio da participação efetiva desses órgãos 

nas câmaras técnicas e na plenária do comitê. 

•	 	Superar dissensos interinstitucionais passados por meio de negociação e cooperação, pelos do-

cumentos sólidos.

•	 	Construir parcerias com usuários da água e com os correspondentes setores econômicos, visan-

do à realização de ações previstas no PERH Guandu.

•	 	Negociar com os usuários, principalmente a Cedae, os passivos da cobrança pelo uso da água, 

aceitando parcelamento da dívida, bem como a realização de obras de infraestruturas, que se 

relacionam com a melhoria quali-quantitativa dos recursos hídricos, como forma de pagamento.

•	 	Construir parcerias com as instituições científicas, de fomento, de pesquisas e com as universi-

dades localizadas no Estado do Rio de Janeiro, visando à realização de ações previstas no PERH 

Guandu, por meio dos fundos de recursos hídricos e meio ambiente existentes nos níveis esta-

dual (Fecam, Fundrhi etc.) e federal (CT-Hidro, FNMA etc.).

•	 	Utilizar o disposto na Resolução Comitê Guandu n. 8/2005 em relação à aplicação de recursos, 

priorizando as ações de desenvolvimento institucional e dos instrumentos de gestão dos recursos 

hídricos e a elaboração de projetos e de ações que possam ser realizados com mais rapidez. Estes 

procedimentos objetivam subsidiar a construção de parcerias e a busca de recursos financeiros, 

bem como a obtenção de resultados práticos mais rápidos na bacia, consolidando o respeito e a 

confiança da sociedade no Comitê Guandu. Isso quer dizer que o Comitê Guandu, sem perder de 

vista o objetivo final do PERH Guandu, deve começar, com agilidade, pelas ações prioritárias com-

patíveis com o orçamento, realmente disponível que dê resultados práticos mais rápidos na bacia.

A mensagem final refere-se ao posicionamento que o novo Governo do Estado do Rio de Janeiro terá, 

a partir de sua posse em 2007, em relação às questões que envolvem o gerenciamento dos recursos 

hídricos no estado e, em particular, na Bacia do Rio Guandu. 

Uma delas é a recomendação da inserção na agenda política governamental das ações previstas no 

PERH Guandu, para recuperação das Bacias dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim, como estraté-

gicas prioritárias para o desenvolvimento socioeconômico do Estado. 

Outra questão fundamental é a garantia da destinação dos recursos decorrentes da cobrança pelo uso 

da água para serem aplicados na bacia de origem, de acordo com os Planos de Recursos Hídricos, sem 

serem contingenciados ou destinados para outras finalidades. Deve-se buscar, também, a garantia de 

aplicação dos recursos do Fundo Estadual de Conservação Ambiental e Desenvolvimento Urbano — 

Fecam em ações nas Bacias Integrantes do PERH Guandu. 

Finalmente, recomenda-se uma postura pró-ativa por parte do governo estadual em relação às enti-

dades integrantes do Sistema Estadual de Recursos Hídricos, em particular ao Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos e aos comitês de bacia.
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10Documentação produzida 
no âmbito do PERH Guandu
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10 DOCUMENTAÇÃO PRODUZIDA NO 
ÂMBITO DO PERH GUANDU

Esta síntese do PERH Guandu foi totalmente baseada nos estudos produzidos no âmbito da elaboração 

do PERH Guandu listados a seguir. Ressalta-se, entretanto, que estes estudos utilizaram uma extensa bi-

bliografia de fontes primárias e secundárias que está referenciada, de forma exaustiva, em cada um deles.

O sítio do Comitê Guandu (www.comiteguandu.org.br) disponibiliza, na íntegra, todos esses documentos.

Documento Título

GDU-10-0001 RE Reconsolidação do Plano de Trabalho

GDU-20-0001 RE Relatório de Cadastro de Usuários de Recursos Hídricos - Relatório final

GDU-30-0001 RE Relatório Parcial do Diagnóstico

GDU-30-0002 RE Relatório de Diagnóstico - Versão preliminar

GDU-30-0003 RE Relatório de Diagnóstico - Final - Volume 2

GDU-30-0004 RE Primeira Consulta Pública do Plano Estratégico de Recursos Hídricos das Bacias dos Rios Guandu, da 
Guarda e Guandu Mirim - Dinâmica e principais resultados - agosto de 2006

GDU-30-0005 RE Relatório das Consultas Públicas 

GDU-40-0001 RE Relatório do Plano Estratégico - Versão preliminar

GDU-40-0002 RE Relatório do Plano Estratégico - Versão final

GDU-40-0003 RE Relatório-Síntese do Plano Estratégico 

GDU-40-0004 RE Relatório Gerencial do Plano Estratégico 

GDU-40-0005 RE Relatório do Banco de Dados 

GDU-90-0001 RE Relatório Mensal de Andamento - RMA-01

GDU-90-0002 RE Relatório Mensal de Andamento - RMA-02

GDU-90-0003 RE Relatório Mensal de Andamento - RMA-03

GDU-90-0004 RE Relatório Mensal de Andamento - RMA-04

GDU-90-0005 RE Relatório Mensal de Andamento - RMA-05

GDU-90-0006 RE Relatório Mensal de Andamento - RMA-06

GDU-90-0007 RE Relatório Mensal de Andamento - RMA-07

GDU-90-1901 NP Controle de Documentos

GDU-DI-1897-AN-01 Relatório do Processo de Regularização de Usos e Operacionalização da Cobrança nas Bacias dos Rios 
Piracicaba, Capivari e Jundiaí

GDU-DI-1897-AN-02 Inserção de Dados no CNARH – Modelo de dados – março/2006

GDU-DI-1897-CE-01 Plano Diretor de Águas da Cedae – Relatórios V, VI e VII



156 Plano Estratégico de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim



157RELATÓRIO-SÍNTESE

Referências 11
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